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ESTADOS BrKASit . ., 

SEÇÃO 18 

ANO XVI - N° ?.04 CAPITAL FEDEltAL SEXT!l-FEIRA, 1 DE DEZE~1Blt0 DE 1061 

CONGRESSO NACiONAL-
PRESIDf.:NCIA 

Conv.ocação de Sessão C~njunta para. apredaçã.o de veto presidencial · :1.a Câmara Cios Det:utados, conhecerem do veto presidencial ao Proje~o ~e · · · i I.,ei (n9 1.657, d.~ 1900( na Câmara e nll 29, de 1961, no senado) que dtspo_e 
o Pr"!.s~dente do SE~do· Federal, nos têrmos do art. 70. ~ 3", ria :;ôbre a c-.:-Xaçãr. de cargos r~o Quadro Permanente do Ministério da l\fVl .. 

Cor.stituiçãc: e d., ttrt. 1~ n;> IV, do~egimento comum, convoca as duas cultura e dâ outras providênciC\s. . · . 
Casas do congress•> .Nacional para, em sessão conjrnlta a realizar-se no Senado Federal, em 28 de novembro de 1961. - Aura Moura Anrl1 a de, 
dia 14 de dezembro do ano t-m curso às 21 horas e 30 minutos, no Pler..áno I Vlce-Pres~dente, no exercício da Presidência. . 

MESA 
Presidente - ..Senador MoUra 'l_n· 

drade fPSD) - Em exercicJo. 
,.. Vice-PrestdentQ - senado:[ Moura 
~drade IPSDl • 

r;, 1 19 Secretário - Senadm: Ounha 
ll!lello IPTBJ • ! i 2' SecretáJ'Io ,..., Senador QUberto 

(Marinho ( PSD) • · 
.. ' ·ao Secretário - senador Argemtro 
. de Figueiredo !PTBJ • ·. • 

SENADO FEDERAL 
Fa.ço _saber, que o Senado Federal aprovou e eu, Auro Moura Andrade, 

Vice-Prestd~nte, no exerclcio da Presidencia, noo têrmos do art. 47, letra 
p, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUQAO N' 57, DE !001 

Nomeia para os cargos de Auxtliar Legislattvo can~idatos na~ 
tJilltados em concurso àe provas e titulas. 

Fausto Cabral. -, 
. Arlíndo Rodrigues. 

DO PARTIDO LIBE:RTt\.DOR 
Li der~ 

Mem de Sâ. 
Vtce-Uder: 

Aloisio de carvalho. ·-A__ 
DO PARTIDO SOCIAI,, Pl\OORI!:S• 4 

SIS'f.\ -lt 1 4' Secretário - Senador Novaes Fl· 
li;. 'lho <PLJ. t;, 10 Suplente - Senador . ll!lothlas 

1
Qlymplo IPTBJ. • 

Artigo lmico - São nomeados, de acôrdo com o art. 85, Ittra c, item 2, 
do eReg1mento Interno, para os cargos de Auxiliar Legislativo, do Quadro 
da Seç~rtaria do Senado Federal, os seguinws candidates habilitados no 
concurso de provas e titulos para o provimento dos mesmos cargos: PL-9, 
Maria ~lar a ~oelho Baum~. da.s Neves - José Aristides de 1\Iorp.f.s Filho 
- Maria Regma Coelho Teixeira - Ronaldo Pacheco de Ollveira _ Bran­
ca Borges Gôes Bakaj - claudio Julio Freitas Carneiro _ Vicente oli­
veira de Lara Rezende - Helena Brown - Genoveva Fonseca Ayres _ 
Su.sy Cunha e cruz - Evandro Mesquita - Jcsé Ney passos Dantas _ Ro­
rneu Arruda. e William Lima Ma<:haqo Newton; e para os de PL-10, da 

LJder: 
Jorge- Maynard. 

.. 
'' 2' Suplente - senador Ouldo Mon· Lãin (PSDJ. 

:... L·. .. 
. , \.!DERES E VICE·llDEfiES 

mesma carr~tra: Paulo Rubens Pinheiro Guimaraes - Eduardo Leão M-ar~ 
ques - Antônio Augu.sto. Gentil Cabral - LUiz Renato Vieira da Fonseca 
- Iracemà da -Costa e Silva de Castro - Marília de carvalho Bricio -

Da Maioria ~-
Llder: 

• Felinto ll!lüller (PSD); 
~; Vice-Lideras: 
· Lima. Teixeira (PTB) ·• -, 
~Nogueira da Gama <PTB)_' •. 
Vlctor!no Freire tPSD>. ;,; 

{Lobão da Silveira <PSD)0 
I· ~orge Maynard {PSP) .• , / 
quJdo Mondln tPSDJ". - \ 

Da Minorili · 
. Lfder: . ( 
Joll.o VWa.sboa.s (UDN>:,i 
~ Vlce .. Llderes: ,..,~ 

1 Dall!el Krleger (UDN>'q 
Mem de Sá !PI.J • f 

'I Lélia Pinto Ferraz - Diva Falconi de C~rvalho - Arlette Belota Tapajós 
,_ Ceü;o Lutz Ramos de Medeiros - Victor R-ezende de castro ca.iado -
Cid Sebastião da França Eruger - Rubem Patu Trezena - Hugo Ro­
drigues Figueiredo - Dinah Martins Peráci-o - Enaura Lúcio de Souza -
Sérgio Luiz Alagemovite - Helena R.uth Laranjal Faria.s Ricrolon - Paulo 
Irineu Portes - Léo Alberto Ramos Cruz - Sylvia Minazt Mantovanl -
Edina Borges de Oliveira - Artemira Sampaio Castellar - celso de Frei .. 

!' tas Cavalcanti - Antônio Carlos de Nogueira - Sara Ramos de Figuei­
redo - Guilherme Gracindo Soares Palmeira - Eduardo Rui Barbosa -

. Francisco Gonçalves de Araújo - Maria de Lourdes Veiga - Alpbt!!J cor­
deiro do.s Santos - Alexandre Marques de Albuquerque Melo - Dalmar 
Geraldo Lacerda Guima-rães - Ayrton José 'Abritta - Hélio Dolher da 
Silva - Laurita Fanaia - Emmanuel Novaes - Maria de LOurdes Penha 
BelisárJo _, l.-éa Araújo de Pina- Fernando Silva de Palmâ Lima. - Leo­
nel ~aro de. Medeiros - Ni~on Roberto de Novaes carneiro campeio -
Max1miano VIanna - Theresmha Duarte - José Carlos pôrto de Men­
donça Clark - Jacy de Brito Freire e rzabel Magalhães Avangeli,xt.a.. 

Senado Federa~ ~m 30 de novembro de 1961, 

.AURO 1\IDUIM ANDRADE 

~· ..._ VIce-Presidente, no exercício da Presmencut _,; Dos Partidos' ./ ________________ _:_ __ c_ 

;ãi9 PARTIDO SOCIAL ,Q~A· DA UNIAO DEMOC~1'1CA NAÇIO- DO PARTIDO TRAB.\LHISTA 
·~v TIC0 ·_v-··- - '-1 ' NA,.. ' SILEIRO .-

•;)1 Llder~ · '~1 IJder· · 
··~··· \• . 
~enedlto Valladar~. Qall!el Krleger. 

frJ'.:Vice .. LJderes: __ r-· ! '· ')Tlce-tlderes: 
. Gaspar venoso. / RUI Palmeiral"· .. 
)l!tortno Freire. · Her!baldo Vle!Ía.-

Lider: o 

Barros Carvalho • 
Vfce-Liderea! 

ltl!son Ma.cuJan. 

BRA· 

·bo PARTIDO TRABALHISTA HA•. 
CIONAL 

Lider: 

Lino de !\.-tatos . 

Representação Partidária 
PARTÍDO SOCIAL DEMOCRATICO 

1. Lobão da Silveira - Paré.. . 
2. Vict-o:lno F'retre - Mamnhão.) 
::S. l:>ebastlâo Arcner - Maranhao. · 
4. Eugênio Barros - Maranhão, 

-ô. Menezes 1:-'lmenteJ - Ceará . 
6. Jarbas Maranllão - Pernambuco. 
7 Silvestre Péncles -. Alagua~. 
a . .Ary Vianna - Esplrit-o santo. 
9. Jetterson Aguiar """': Espirlto ::5aa.. 

to. 
10. Gilberto Marinho ....:. Guanabau . 
11. Paulo .Fernandes - Rto de Ja.<~~ 

neiro. · · 
12. Moura Andrade - Sãc Paulo. 
13. Gaspar Veloso - Paraná . 
14. Alõ Gu!ma.vães - Para.Há. 
15. F-rancisco GaUottl - oant:> Cn 

tarina. 
16. Guido Mond1n - Rio Grande dG 
sul. 
l'l. BenediUo Valadares - Minas Ge ... 

rais. 
HL Filinto MUller - Mate Ctro:..so . 
19. Juscelino Kubitschek t lic('n;::iad\_ 

- Em exercício o suplente José 
Feliciano) - Golâs. 

20. Pedro wudovtcc _ UD!;'\.'! 



2812 Sexta-feira ~, 

LicC'nt:iado 'o Senador Hui ·Ca,me1ro 
·CParatba). Em exêrclcio o seu ""súpfen-· 
te. Sr. S~)VJano Le~te,._ do PTB~:' •. -· , 
I!J::<ll·O DE.\1üCHATICA. NAC!OYAL 

1. 1\.Jour:.\o Vleírb -' À:7l~ZO!la.s. 
z Zacfll'!as de A.ssunç.-."o -..-:- Párá: • 
2 Joaqu!m P~rente - Piaül·:-·- · · ., 
'*- r·ernaude.s ra:nra - ueara . 
h 1-{;'~lfHtld,e Fernancte.s R.!o 

Grande do Norte, . 
ti .E:'g10 _Marinho - R!o Grande j 

do Norte. . I 
"1. Joao .'\rruda ...... Paralba. 

~M. Atntmo UJ.ge.! -- Atago~. 
~- Rul Pa1mclra - Alagoas. 

liL BenbaJdo Vteirã - Se:-glpe, 
\ H. ovttuo r~ L\\ eira - Bania. 

12. Del_ Caro -· -Espidito sant.o. 
lJ . .tl.tonso Arinos - Guanabara. , 
J..t. Padre CaJài.ans - São PauJor ' 
l4:. Inneu Bornba~en - sl!nta Ca-

tarin a. - . · I 
lO. vanJel 'Krieger - Rio Grande do 

S!II, . 
J't. Mllton Campos ~liDil~ Geral.,.· 
JB . .João- V1Iasboas Mato Gros.>a, 
J9. Looes da costa l1ato Gross1>. 
20. Coimbra Bueno Goiás. 
P'AR'l'IDO TRABALH~ST A 8RASl· 

LE!RO 
1. Cunha Mello - Amazonas. 
2. Vivaldo Lima·-:- Al!la~onas. 
3. Matl1ias Olympw -. J?mu1. 
4 Leõnidas Mello_ - Pwuf. 
5 .· Fausto Cabral !_ Ceará. 
6. Argcmiro de Figueiredo _ Fa­

raíba. 
'1. Salviano~ Leite (Suplent~ do !:§:-

nadar Rui Carneiro) - Paraiba. 
8. -Barros carvalho - _Pernambuco. 
9. LouriVal Fontes - Seigipe. 

10. Liinn Teixeira - Bahía. 
11. Caiado de ·Castro - Guanabara. 
1.2. Arlindo Rodrigues -- Rlo de Ja--

13, 
14. 
15. 
16, 

neiro. .. 
Miguel Couto - Ri•) de J_aneiro. 
N{'!son Maculan - Parana. ... 
snulÓ RamoS - Santa Catarinl/ 
Nogue\ta da Gama-- .:\-Iinas Ge­
rais. 

PARTIDO LrBEWfAD0'1 
1. Novacs _ Filno - Pernambuco. 
2. AIOLs!o de Car-valho-- Bahia. 
:i. ;uem de Sá ..:.. Rio Grande dq Slll 
PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

. 

DIÃR!o DO CONGRESSO NACIONAl:: '(Sajlõ flJ\, __ 

EXPIED~ENTE 
DEPARTAMENTO OE IMPRENSA l'íiACIONA!I.' 

GtRG.TOR•OaltM 

. ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

atQf'"D. DO OQRVJÇO Cll PUS.LieAÇaaa 

MURILO FERREIRA ALVES 
OHnPÕ aA oaç.lc C:J A.aoAÇ!lo 

MAURO MORTE IR() 

OLARIO 00 CONGRc:.fliSO NACIONA& 
. orzç:Ao 11 

(!aproo110 naa oficinas do Deparl~mcnfo de ,lm~ren<aa 1\laolonc'l 
BR481LIJ:II 
, . 

!10!1111A'illllll10 

ítl>tARTIÇOEiJ 11 PARTICU:t.AREll,., fUNCION.IRIQ(! 
l , Capllal a Interior Qap!lal Q la>tu~ 

l!eJ:D.ea~ ···•········ Cr$ 60.U0 1Son~~lro ............... c.e ;:J ,~~ ··~·~············ ctS 86 GO '1\nll •••••e••••~··~·••• Cri . ,. 
Exterior ~ , .h\erlor 

mo !•················ Cl1 .13~00 • • • • .s • • • ·~ • .. • • •. • • • lllj lO&Gf 

- Excetuadas u para o brior, llll&· aorlo aempn .111uals, ~· 
lll!Binaturu poder-so-lo tom81', em ·llllellllltn' 61)0C8. por tela 1!188!11 
Oll um ano. 

- A fim do posslhllitar 1 romean illl valono aooapanll~:4 
tsoláreclmentos quantO A ana apUoaçla, aoUclwna. dêem pr~O'!'cf• 
l x~esaa por melo de cheque ou nle postaL eml\ldoa a Ü7111 '-!> 
,.o&Olll'e!ro do Departomen~ de IJiiprensa Naolo~al. , 
, . -, Oo &uplementos b edlç6a; dOI õrgloa ollolali 1orl.o forf!eololcl!l 
..,. uâlnantes sbmente medlantt aoUc!taçllo. , 

- O, cuatO 4o rimero a\llaudo será aer9sol4o &I Clrt OAtl " lP!II 
tierolcfO 6oloorrldo, cobrar-ao-h mais Cri 0)0. , , , 

Daniel Kr i e i e r, 
(UDN). 

Vice-PrCsidenie· Secretário - Jose Soares de Olivel~_ 
ra Filho, Oflc~al Legislativo. 

Reuniões; Quartas-teira.s, às 15,30 
noras . 

Dezembró ífe 19'61'\ 

Secretário; José Soares de ouvétra 
Filho - Oficial Legtalativo. -..:. ,._J 

Reuniões: Q'llr,ta<-re!raa M 15.111 
bora,. 

Comissão de Educação 
e Cultur·a 

'I'f!'CL.:\REE' 

Menezes Plmentel Presidente 
lPSD). , 

Padre Calazans - Vice~Pres.tdente 
!UDNJ, 

Jarbas Maranhão í"PSD). 
a.rnna.o R.oo.rtgues <P'l'Bl. 
11em o:e Bil fPLJ . 
Regmalào .t<·e-rnande:; ~UDNl-: 
Ss.u1o Hamos tPTBJ • 

Suplentes: 
COimbra .Bueno (UDNJ. 
Lmo de ·Matos (PTN). 

·Lobão da suvelra 'PSD) ·- : 
.PaulO Fernance~- IPSD). 
Paulo Fen·l~r <Pl'BJ . 
·Lima Teixeira tPTB) . 
A~oisio ti e Carvalho IPL). . . . 
Secretârio: Evandro Fonseca Para.-

naguá . 
Reuniões: c;:.uartas-feiras, à..'i 16- Jlo-

ra~. · ' 

Comissão de ·Finanças 
TITULARES 

Daniel Krieger • - Presidente ~ 
UDN. ·. 

M'J Vlo,nna - Vlco-Preslde,nl4 ":' 
E'SD., 

Irtneu llornbausen - UDN. 
OarilePltrleger - ODN. , 

·-Pernandeil ·l'ávora - ODN"' 
Dlx-Buli. Rosado -' ODN, , 
Lópos da 'Co.sta - UDN. / 
Gaspar Veioso - PS:O. " 
Nogueira da Gama - Pí'B._ 
Lóbão , da snvelra - E'SD, ' 
Barros Carvalho - PTB. , , 
Vlctorlno Freire - PS:O,' 
EUgênio- Barros - PSll. 1 
Mem de Sá - PL. ,'' 
Fausto Cabral - PTS;~ 
F1llnto MuUer "- PSD. ' 

·SOIUlo Ramos - PTB. 

l!1l1'LEN'I.'Ee 
1. Milton Campos,- UDN. 

· 1. Jorge ~Iaynard ·:......Sergipe. 

F ARTIDO rRABAÚlJ:S'rA N ACIO: 
NAL 

Venâncio Igi·ejas (UÔN)'. 
. Milton C~mpos·-t.UDN). 

Herib-aldo Vieira .1 UDN). 
SiJvestre Péric1Cs 1PSD). 

-. RUY C,arneirC' 1PSD) . 
Lourival Fontes {PTB). ·~ 
Nôgueira da Gama <PTB). 
Aloysio de Carvalho <PL) • 
Barros Carvalho <PTB)_. 

2. Joaquim Parente·- UDN •. 
s. Ruy E'almelra - ,ODI#. 

Comissão de Agricultura, · Pe· t ~g;::'n~~~en,: =mw.N· 
cuâria, Florestas, Caça e ~: ~~1~~:.,• Pé11~11,:_ l'SD. 
Pesca a. Ruy carneiro - !'S:O. ; 1. Uno de Matos .:._ São Paulo.·. 

,., MOVIMENTO TRABALHISTA 
TitUlares: !. JarbaS Maranhão -· PSD. 

t.· Menezes Ptmen"teJ - P3D. 
5 ·' l'e<lro t.udoVIco - ,PSD. • RENOVADOR , , SUPLENTES ·Nel.soo Ma.culan • presidente CPTBJ 

.1. Rui Palmeira (UDN) . Etigeruo Barros - v~ce~PreSJclellte 1, Paulo Fender - Pará. 
SEM õ'GENDA 2. Freitas Cavalcanti· C8"DN), fPSD> , 1 

3, João Arruda <UDN>. AlO _ourmarAef: ·<.PSD). 
1. Dix-Huit aosad.o. - Rio t.fran11e 
. _do ~arte. · 

4. João Villasboas (UD~)-. U>bão de Silveira tPSD). 
1 ~ .Ary Vianna (PSD) • Nogueira da O-ama· fPl'B). 

RESU,MO 
:PSD •o o• oo••o. o o •o ••• , •••••••••• 

2. Benedito Valladraes (PSOJ...... OVtdlo Te!xetra (Ul)N). 
·zo 3. Francisco Gallotti (PSD). Mourão Vletra CUDN), 

UDN .... , •• , .... ,,,.,,, ....... . 
PTB ·············••·o··••••·•o•·• 

"20 1, Lima Teixeirtt fPTB}. AlO Gutznarães· fPSD)' · 
16 2, Vivaldo Lima <PTB). ..--~Pa-Ulo Fernandes tfa.D.l" 

PL: , ......................... : 
PSP .......................... .. 

3 .3. Miguel Couto (PTB) . .· -NÕS\letn. . da G~_- (P'J.'B): 
l_l.MetndeSá(PLl. -.:- 1 · 

PTN ············o•··········:····· MTR ',,, .. ,, .... , ...... , ...... 
, 1 Secretário: Jose ,SoarFs de ·oliveira Sup entes: 
1 Fmw, Oficial Legislativo. '­
l Reuniões: Quartas-teiras, àS 16 :10'" · StLege_nda .•••• •• •• •• •• • •• •••• ••. 
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Coinissões ,Permanente!: 
· Comissão Diretor:1 · 

Comissão de Econõmia 
TiTULARES 

~ ... • J 

Glliapar Velloso, Pre.sidente (PSP>, 
Fausto C a IJ r tt I·, Vice.; Presidente 

:_Moura Aridt·ade - Presiãente--. <PTB). . - · 
-cunha Mello. . Fernandes Ta.vonr <UDN;. 
·Gilberto Marinha. sergio Marinho (UDNJ .. 

. ~ .• ~.Arge"miro Figueiredo. Del Caro <UDNJ. 
Novaes Filho. . João Anuda <UDN J • 
Mathias ·Olympio. Alô QuimàrãeS <PSD). . 
Guido Mondim·. " LÕbão da Silveira (PSD). 
Regina.Jdo Ferha.ndes. . Nogueira dacGama (PTB). 
secretário: Evandro :\fendes~ Vun~al ~ .· SUPLENTES 

·Diretor-GeraL· .. , · · · · L Mourão Vieira _(UDN). 
· 2_,. Jo-aquim Parente tUDN) ... 

·cam·!ssão de Cônstituicão 3, Irineu Bornhausen <UoN>, 
4. Ovídio Teixeira (UDN). 

JeHer~on 

"tPSD). 

e JUStiça , 5 Eugenio Barros <PSD, ,, 
TITULARES :.! FranciSct: Gallo~u 1PSDl. 

~. Sebastião 1\rchel IPSD) . 
de Aguiar, Presidente t. L1ma I'ei.xe1ra cPTB). 

2 Saulo Ramo::: JPTBI, 

·~.'' \' 

UDN 
1 - LÓp .. , da oosts ~ 

2 - Jo-a~uim- ?ar_ente 

I'SD 
· 1 - ·. Pedro Lul1oVt~ 

2 - 'Lob-ão da Silvelra-
3 --:- FranciSCo aauotu 
Pi'll 
1 - _ sawa· aanlos 

• 2 ·- [4m~. re1x~1ra :-. ~ ~ _ _ 
Secretàrla: Marta. de, Lurd .. 

. tw:, o!lcial -~:~t~~'ES 

1. .Mourão _ Vle.lra CUDN> ·. 
o: JoaaUlm Parente <UDNL 

OU· 

s. Irtneu _Bornhausen CUDN,-: 
t. Ovld!o l'elxelra \UONI. 

· 1, Eugenlç Barros \PSDI. , 
2. Franolscc Gallott! IPSDl • 
t. Lima ·re1J:etra ·CPTH). 
2 •. Saulo Ra!\\'OS <P'TB'. 
9. Seha.stià.:; Archer . CPSD>. 

1 Al0f81c de carvalhc !PL). 

6 ••••••••••••••••••••••••••••••••. , •• -•• 
l·o Vlvaidó CJma - PTB. · ., 
2, Arllndo Rodrigues -, E'Til. 
s. E'aulo Fender - PTB, 
4. L!m~ Teixeira ~ P'J'B, 
1., Alolslo de carvalho - PIO., 

SecretArio: Renato, de Almeida 
Chermont - Ofie:taJ Legislativo. 

'RI!'onlôes: Qulntas-felraa,,&a '18' Ite-
ras. ~ -

_ ... ~~ 
Comissão de Legislação Social 

, TITULARES , ~. ~. , 
· Ru1 · parnei!o~ :~vtée-?re&tdente -
(PSDl. . . . . · 

Llm• Teixeira E'resldent~"{PTS) .• 
CJn(l de:· Mato~ rnDNh · 
venAncfo .[JtreJas. tUDNr. 
Mourfio, VIeira .!UDNI. 
Menezes l'lmenteJ !PSDI' ,, · 
MJguet COUto (pfB) : - , 
Franetscc Ga.IlottJ fPSDr.­
Paulo Fe;tdei f~l; -

_ SUPLENTES 

\ ... 

t. D!x-Hull Rosado ÍUDNI, 
:a. Padre Ca.lazans fUDNL 
S. Her!baJdc Vlêlní !UDNI ; 
1. c'"BUlo Fernandes.- fPSD) • 
3. LobA-c da StlVetra fPSDl • 
s: Sebru;flfio Arcber !PSD). 
-L ·earró.s ·carvalho cP'I'Bl:~' 
J. LOt.rlvaJ Fànte!l fP'".PB):·?\·: 
3 .• "lr!iiuio ftodriJZU~ iPTBJ .t • , 

Steretárlo: JOSé Sonres ·de ·ollftira 
F'lln11-. ·oflcinl LeJrts1atJ:tó". · 

Reuniões: Qu!ntas-!elrl!l,, 'lli , 16 -
boras. ' J , 

I 

.". 
•, 
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Sexta-feira 1 UIAKIO DO CONGRESSO NA~AL' (Seção 11)" i:>"ZOO<Ílro de 1961 ~~1'3 ~~~~============~~~~~~~~~~~~~~==~ 
Comissão de Relações 

Extericres 
~ITULARES 

ComJ·ssão Especial incumbida ATA DA 237• SESSÃO DA 3• .nistro da Fazenüa, Embaixador Wal· 

ATIVA DA 4~ I ter 1\f~_l'eira sanes, a.s seguintes in· de emitir Parecer. sôbre O SESSÃO LEGISL formacoes: 

~ubstitutivo da Câmara do~, LEGISLATURA, ·EM 30 DE a, ~eiaçõeB ctos débitos de cada 

Vivaldo Lima, Presidente - PTB 
Rui Palmetra, Vice~l:'residente 
UDN 

Deputados ao P1'0·1eto de. Lei NOVEMBRO DE 1961 Emprésa <Jue tenha assinado "tér-
mos ae comPromissos", para oporw ... 

do Senado 11
9 36, de 1953, PRESIDÉ..'fCIA DOS SRS. CUNHA na liquidação; dos impostos de impor­

QUe institui o Código Brasl, MELLO, GILBERTO MARINHO •. tação, de consmtio, adicionais c taxos Afrânio Lages - UDN 
Heribaldo Vieira - ODN 
Bene-dicto Valadares - ODN 
Gaspar Velloso - PSD 
Paulo Fernandes - PSD'.', 
Lourival Fontes - PTB 
Alpysio de Carvalho - Pl 

SUPLENTES 

1 - Milton Campos - UDN 
2 - Venâncio lgrejas - ODh 
3 - Sergio .Marinho - UDN 
1 - Menezes Pimentel - PSD 
2 - Jefferson de Agu~ar - PSD 
3 - Ary Vianna - PSD 
1 - João Mendes - PTB 
2 - Barros Carvalho - PTB 
1 - Mem de -Sá - PL 
Secret.'ârio: Eurieo Jacy Auler, 

Oficial Legislativo. 
Reuniões: Terças-feiras, à.s 16,00 

horas. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

Tl'JULAREB 
Mourão Vieira - Presidente (UDN) 
Jarbas Manmnao Vtce .. Pr~" 

Gente - .PSD. !'J-'! ..:w 
Joaquim Parente <UDN)'. ,.,. 
seuastiao ..uciler <PSD)_, 
Pauto Fender !PTBl. 
Mtgue! Couto <PTBl • 
Aloysto de· carvalb~ <PLJ 

SUPLENTES r 

1. CoUnbra Bueno <UDN)'.1 

la. Padre CaJazan.s (UDN> .• 
1. Ruy Carnetrer <PSD) • 
~- Benedito Valactares (PSDJ .• 
1. Nelson Macu.tan (PTB). 
2. Fausto GabraJ - lPTB)J 
L Mem de Sa !PL) , 
Secretl\rla.: íto.llna Cruz AJvo.., _ .. 4 .. 

lal Legtslativo, 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 ho-

llS, 

Comissão de Transportes 
:omunicações e Obras Públicas 

Titulares: 

Jorge Mayuard - Presfdente CPSP) 
Lino de Matos - Vice .. PreslctenU! 

<UDN). --· -. 
COI.mbra Bueno (UDN>. l' 
Vltorino Freit'e (PSD• 
Fausto Cabral IPTB). 

Suplentes: 
UDN 
l - Sérgio Marinha 
:1 - Joào Arruda. 
PSD 
l - Jetferson AgU1P 
3 - Eugeruo Barro.~ 
1 - Nelson Macu!an 

JSecretan.o: JuUeta RJ.beu-u 
.l!!, Oficlru Leglslativo. 

.Reunlões: Quartas-teirDS, 
ras. 

T · · UErnu 0 E devidas pela importação de equipJ.• leifO de elecomUn!CaÇOeS ARGEMI!<O D2 FIG ~o mentes destinados it indústria ati<O· 
Cm1t..a Mello - Presldent.e tP1'B). MATHI.AS OLYMPIO. mobilística nacional; 
Sérglo Marinho - Relator {UDN}. 
Jorge Maynard (PSP) • 
Menezes Pimentel tPSD) • 
Jarbas Maran11âo (PSD) . 

As 14 horas e 30 minutos acham-~e 
presentes os Srs. ,:::enadores: 

João Plres de Qlly~ra Filho - Be- Cunha 11-teUo - Zacltarias de . AJ­
sumpção - Lobão da Silveira - Vic­
torino Freire - Sebastião Archer -
Leónidas Mello - ll1athias Olympio 
-Joaquim Parente - Fausto Cabral 

b) E:'specificaç§o, E•!llprêsa prn· r.m .. 
prêsa, do tot~J d3. origem de fabr~c t­
c:ão ~ du finalidade específica do cqui· 
pamento. import-ado e en~regne pela 
Alfândega, com a garanti2. do rr.t·eziN. 
do '' têrmo de yompromis.so". 

cretàrio. 

Comissão de ~x:;ranga 
Nacional 

'J.'l'.i U .. ú~ES 
. Zacb..;1·io.S" de Assum:::cao, Presid~ri· 
te <UDN), _ 

Jarbas Maranllão, Vlce .. Presldent.a 
- (PSD/. 

Sérg'lL Mar!·· ho WDN) • 
Jefferson de t).gu.ar \PSDt 
l-T:-..ncisco Gallottl <PSO). 
Miguel Coa 'J (PTBJ . 
A.r!lndo Rodngues (P'I'B). 

SUPLENTES 
l. Fernandes 'Távora <UDN} 
2. DIXHUit Rosado <UDN), 
2. Jorg..; :Maynarõ (PSP>. ' 
:4. N"-I.;;on Maculan (PTB)', 
Secretaria: Juiietn Ribeiro dos San .. 

tos. 

C()missão de Educação e Cultura 
TITULARES 

- 1/ernandes Távora - Menezes Pi-
mentel - Sérgjo Marinho - Reginal­
tlo Fernandes - Di..r.-Huit nosailo -
Argemiro de Figueiredo - Salvino Lei­
te - Jarbas .Maranhão - Barros 
Carvil.ZJw - 1? 1ty Palmeita - Lourt­

Sala das Sessõe'l, 30 de novell'j.hriJ 
de lSSl. - a) L!no de ·uattos. 

O SR.· PRESIDEXTE: 

Sêbre a mP~D outro requerimento 
qué yni ser lido pelJ 19 Sfi'CrNârio, 

E' lido o ~cguinte 

Ml Fontes - .Jorge Maynard - Fleri- Renverímento n9 494, de ~ SG'\ 
baldo Vieira - Ovidio Teixeira - ---1 

Em dccorrênch1 do requeríment.> n1 
476, de 1!;51, ap!·ovadu pelo Plen5.rb. 
l'equeiro a puiJliC?.çtío do tcxio Õ,J. 
mesmo, encimando a reportr..eem n' n 
do Co1-rcio da Manhã, l'E'lativa t di­
dnde Universi't{:ria da Universid.:.d.:: 
do Bnüil. 

Lima 'I'eixeira - Aloysio de CarVal:w 
- Del Caro - Arlindo fiodrir;ues -
Miguel Couto - Caiado de Cctstro ~ 
Gilberto Marin.1za - Benedito Vala­
darer> - Moura .4.ndrade ;- Lino de 
Uattos - Pedro Ludovico - Coimb;·a 
Bueno - Josê F'elicu.mo - João VU~ 
lasboas - Filinto M1lller - Alô G-ui­
marães - Gaspar VeUoso - Nelson 
Maculan --:- Saulo Ramos - lrineu i Sala da.s Sessões, 29 de novem();() 
Bornhausen- Daniel [[rieger ~ Mcm de 1Sül, - aJ Coimbra Bueno. 
de Sii e Guid6 Mondin ~- (45). 1 

O SR. PRESIDENTE: 

0 SR. PRESIDENTE: f.:.ste requerimClll-O depende ~le 
Menezes Pimenrtel Pr;çsidente A lista de p:·csença a-cusa o co:n- apoiamento. 

(PSD). .parecJmcnt'? de 45 Srs. Senadores. Os _Srs .. S-enadores que o apoiarem 
Padre Calazans - Vice-Presidente Havcn~o numero legal, declaro aberta · deverao permanecer sentados. 

{UDN). , a .ses.sao. Vai ::e•· lida a ata. · I · De acOrdo com o art. 235 do R<:>-
Jarbas 1,1aranhRo (P'sD). _O Sr. 2<.1 _Secretário procede à I gimento Inter~~~·. êste reqt:er!men~ 
Reginaldo Fernandes tUDN). Ie1tura da ata da sc.ssão anterior, de pente ;de Pa!e~:r _.d<\. ?om1s~ao AD\ 
Arlindo Rodrigues CPTB).. que, posta em discussão, é sem fetora, a qual .. Cl;t encammh~do. 
Saulo Ramós CPTB). debate aprovada. _Pausa). 
.Mem de Sá (PL) . O SP... PRESIDENTE: 

. SUPLENTES O Sr. 19 Secretário lê O ::,e-
1 - Coimbra Bueno (UDN) _ guinle 
2 - Lino de Matos (PTN). 
1 - Lobão da Silveira (PSD; 
2 - Paulo Fernandes (PSD). 
1 - Paulo Fender (PTB) . 
2 - Lima Teixeira (PTB). 
1 - Aloysio de Carvalho <PL). 

Secretário aà-hoc: Ew·ico Jacy Au­
ler, Oficial Legislativo, 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 
horas. 

Comissão especial para emitir 
parecer sôbre os documentos 
que instruem o Projeto de Re­
solução N9 5, de 1961. 

Senadores: 
PL - Novaes Filho - Pre-sidente. 
UIJN - Sergio Marmho - Vice, 

Pres1ctnte. 
PSD - AIO Guimarães. 
PSD - Menezes Pimente. 
P')'B - N eJson M acuJan. 
:::3ecrek'\r1o: Jose Soares de OliveirlOI. 

Pilho. 

EXPEDIÉSTE 

1\iENSAGE:'~S 

Sôbre a mesa projetos que- vão s~·t· 
lidos pelo Sr. 19 Secretát"io. 

Sfto lidos os ~eguintcs 

Projeto de Resolução n9 64, 
de 1961 

Do Sr. Presidente da rtt:jJUUw.!a, 

número 2~6 e 257, de 24 do mês em Nomeia para o cargo de Ojfcial 
c:-'rso, restituindo antógrafo.s, já san- da Ata, PL-3, Edson ·Fereira 
Clonados, dos P!·ojctos de Lei da Câ- Affonso. 
mara ns. 103 e 30, de 1961, respecti-
vamente, que autotiza o Poder Exe~ Senado :F'ed&al resolve: 
cutivo a a.bl'il', oclo Ministério da Fa- Art. ún~co _ E' ncmeado, de acõr-
zenda, o crédito especial de crs , . . . do com 0 art. 85. letra c, item 2, dq 
lO.OOG.OOO,{]O (àl2Z milhões de cruzei- ·R · t t 
rosJ' destinado n auxiliar a con•t.rl!~ egim~n o. In crno, para exer-cer o 

" cargo ISo!aao de Oficlal da Ata PL-3 
ção e' =:.mpliação da Usina Hidrelétri· do Quadro da Secretaria do Senact11. ca de Alto Garç~s. no Estado de Mato Edson :Ferreira .Affon:;o, 
Grosso; e que est-ende· aos pilot9s de 
ael'onavPs Ulf'J'Cantes nacionais a re- Justificação 
g~lia concedid3 .pelo art. 295 elo Có­
digo de Proces.:::c Pc•nal, que trata de 
.prisão e~pecial. 

Elevuclo a Ditdor um dos Oficial;, 
da Ata, .a ComisSão propõe à C011Side .. 

. ra\ÜO dn. Casa. o presente projeto. 
Trata~.se de um dos Oficiais Amü .. 

piares d.t Ata atuante e de real me .. 
Ofícios 

Do Sr. P1·esideme ao Tribunal de ~·ecimenlo. 
Conts..s, n'? 2.0IJ, referente à anota- r-
ç~o de ato decor::ehte da promulga- Saia das Sessões. el11 30 de novem-

Comissa· o de Segtlrança çao do De.:::teto-L::gi-;lativo no 13, de bro de l!l61 - Aura .Moura Andradd 
1951. ~ cunha Mello - Gilberto ll.fari11h~ 

. Nacional Do s. 1o 8 t' . d . - Argemiro de Figueiredo- Mathial 
--- TITUL.·'.f?.-:êS d l. . ecre _a;_·w a Carnar:r. Olympio - GuidÕ 1Vlondin 

v- Os Deputac_los, n? 1.933, remetendo . Comissão de Saúde .E'úbJica Zacharias de Assumpção - Presi- ao senado autó;rraro do Projeto ele 
dente (UDN). Le~ ?9 3.109-E, de 1957, que abre 0 I " i ~-. TlTUL.ARES Jat'bas :r.1arPnhão ..__,... Vice-1-·Hsidente Fedlto ext.raor~.J:nãrio de Cr~ ..... . 

Re !. J•o ~- d Pr ld te. (PSD) · .... o.qt.?.ODO,OO. de5tinado a atender of, 
Projeto de Resoluçãe n" 65, 

· · de 1961 g nau ~o·ç.,~.uan es, es en so·rg1·0 "'"l'r·nho , UD'
1 

l· 1 
CUDN) ~v-~.<>. n preJmzo.s caus:J.rlos polas-enchentes no 

AlO · u1m ã Jefferson de Aguiar c:.•;;-.1.)) Vale do Itajaí. no Estudo de snnta 
1 O lr e.s, V1cc-Presid,6]"1.t.. Francisco Gallotti tPSD). Catarina. sancionado em 21 de nu- : Nomeia Liãiu das Dore3 •11atta 

!PSD) • · Miguel Couto CPTB/. vembro corrente. 1 para o cargo t:ago de Enjenneira, 
.Fernandes Távors IUDN)~ Arlindo Rodrigues (P'l'D). . PL-?, do Quadro do senâdo. 
PsaedrU!o ~~dov1coPTBIPSDl J • ' SUPLEi\'li:.!:i O SR. PHESJDI:N'I'E: O Senado Pedera! resolve: 

o nu.mos C • Fernandes ··.ãvora _ <UDN) 
SUPLENTES Dix H it R ' <S/' d · l · Artigo único - E' nomeada. à.? .l. Dl-~ul' o-•ado (·~~, . ~ u osac:o le>!'en a . So"bre a me··a "equeJ···mento Qtt var· . d 

A.O. " """"" """""," S!.ll•e t e p · · 1 - :. · - · e acor o com o art. 85, letra c itcnl ·• •.' • - .. da c~te (~•). s r enc es ser lido , .o~, 
q .....,~ ...... u..,..~., Ru ea1 n · iP .... i) s b t't t · do Regitnento !!\terno, para o carho 
l Eugênio Barros CPSD) t Y ·. · eu·o ..:: ) - u s l-U 

0 E' l'd d r ·' isolado de Epfe!'".neira, PL-7, do Qua • . a: Jarba.s Maranhlo IPS:Ô>: cf~~orttrnd·~çnte pelo Sr. J<.>sé Feli- 1 0 e e enoo 0 seguinte dro d,1 Secretaria ôo Senado Fedcw.~ 
1. MtgueJ Couto !PTBl. _,., JO!Ú M>ynard I!'SD) Requerimento n9 493, de 1961 Lidia da, Dores ~,ratta. ~ecretána: Julleta Ribeiro dos ~a.D· Saulo Ramos {P'IB). Justifica iio 

P gUe{l. Oftcta) Legfs~~o. Nelson ~aculan (PT3) ... -· . s~. Pre.sidente, ' ç 1 
. §Nln~felr&. 68 14 bO- I Secr{!táril\: Ju.liet.R Ribeiro da~ sa n-1 Requeiro !1. d t M d ~ch&'ndo-se. vag-o .., cargo de Enfe!"• 

~ - ... , ... " ou a e.sa o Senado, I men-a, ern virtude da. aposentadona 
\~eJ.am ,sohcltadaz, ao Exu~o. Sr. Mi.. de Odette Lones. de. Almeida. a.. co .. 



• 
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:tniss_ão 
1 
Direto;~ apresent~ . à ap1:c· !logrando êxito, fiX:almente·. perante j mencionado Banco pela lei estadual! Agu.U.s e Esgotos do Re:.:dnc.:wo par~ 

.e~açno r.o plenauo,o nome a::tma re1e-~o Banco Interarnerica11o de n.osenvol- n." 1.5.49. d~ 16 d·:- nov':':r:~il'O de 1961. i que realize, com a garantia do Esta ... 
Tido. ~r.ata-se de pessoa, Ç-evidamn:- vimento. &te, após o.s exames habi-[ para a ampliação do sistema de abas-: do da Bahia, operação de crédito no 
!e hRbi}lta~,o.. c~m o curso da Escnta tuais dos projetos e das n!:g·Jeiaçõ:=:s tecimento de água à cidade do Sal- i exterior, na forma e nos têrmos do 
. Ana Nery · _ e · entendimentos costun_Iei_ros, t=;stá 'vador. ~ · i Projeto de Resolução ehborado pela. 
. _Sala das Ses..,ões, em 3{1 de nove.1.1 - pronto a ·_efetuar o. en~~resttma, dtre- [ · S 1~ d C . - 27 d I douta Comissão à e F~nanças. 
b1·o de J!l61. _ :Mourll Andrade _ tamente a autarqma .)a mencionada, 1 , a~ as onu.ssoes, ~m e _no- . _ 
Cunha Mello_ Gilberto ·Marinho·- com a garantia do Estaõo, sendo 0 1\embw _de 1961. --- Fe1nande~ Tavo- Sala das Cmms.soes, en~ 30 de_ no-
Aiyeuwo de Ftgueiredo _ Mathtas prazo de resgr:.te nã9 mfenor a 15

1

ra. Pre~Idente.- Mem de Sa, R~la-,·vem~no de 1961. -. Damel Kneyer, 
Olympw _ Gwdo Mondm. an{)s e juros e comiEsão mferiores a tor. - Gaspar Vell~s~. - Irmeu Presidente .. - Lour~v?l Fontes, Rela-. 15'}( ao ano ; Bornhausen. - Eugemo Barros. -- .

1 

tor. - Henbaldo Vterra. - Rui PaZ-
O SR. PRESIDENTE: 0 

• Saulo Ramos. - Menezes Pimentel. meira. - Benedito Valladares. 

0 pro'et acab de 1• Como se mostta ev1dente, trata-se~- Del Caro. - Lima Te!xeira. I 
s _ .J os que _ am ser .I- de condi_ções excepqonais qu, falam '' 

tios vao a pubhcaçao e oportunamtn- 1 • b ,' , ' • ';, ., 
te serão mclmclus na Ordem do Da. I por Sl da_, enemeien~la dest:.-- ~msü-

Sôbre a mesa pareceres que vão er ,tutode credrto, concemdo e pos,o em Parecer n? 740 de 1961 I Paree_cr fÍ? (41, de 1961 
hdos '' flU1ciOnamento precrsmne~'lte par a • ' 

· _ • . . atender sohcrtaçoes de natureza eco~ Da comzssão· ~e Constituição .e Redação final do Projeto· ae 
Bao hdos os segumtes rtômica e. soc~al das nações america-~ Justiça,., sôbre Oficio do Senhor I Resolução n.o 51 de 1961, que 

nas, sem mtmtos de Iucr.Q ma:2. exclu- Governador do Esta·do da Bahia, concede licença ao Redator .. PL-4. 
sivamente com o propósito de con- ~oliCitando autorização paÍ"a que para integrC.q- a ·Delegação do 

. corr~r para o desenvolvimento do, a Superintendêicia de Ãguas_ e I Brasíl à- XVI ~sseznbléia Geral 
Pçwecer n9 739, de 1961 contmente. ' E:>gotos do~ Recônca-vo, realJze das Naçoes Umdas. 

Da Comissão -de Finançc.-s, ·ao . Ach;m-se â.nexadas ao proces~o có-~: op~raçfif! ~e crédito no e:tterior, \ A gomi;~ão Dl:·ctrn:a apresenta a 
Ofício n.0 S-3, de 196)., do ~e_n'hor 

1 
pias fof~tátic&s das leis. do Estado, ate o zmnte de Cr$ . . . . . . . . . . . . redaçao fmal do ProJeto de Resolu-

Governador da Balua, solwLtan- ·da Bahia, de ns. 1.293....-de 9 de agõs- 1.200,00.0.000,00 ou -seu corres- ção n.0 51, de 1961, nos seguintes têr-
do autorizaç~o. para a realização 1

1

. to de. ·ÜJ60 _ que autoriza. abertura pondente em moeda estrangeira, mos: 
de um empresttmo ex. terno. de. crédit.o p_ara . financiamen.~ 'das \ destinada ao custeio da·s obras de RESOLUÇf-0 

f 
b d b" t t d u d ampliaçdo do s.istema de abaste- 0 Relator: Senador Mem de Sá: ~o _Ias e a <;tS ecimen o e a<>ua a I cime·nto d'ánua à cidade de Sal-',· '·t·-SeJ?a~_o FFe.deral rR·e~~lv,e:. Cidade. do Salvador - e· 1.549 de 16 u n. ·~ . ..,., FL 4 

O S G d d E < d j • , 1 vador. 1 • 1 15 c. unll;O. 1ca o . -~·a .01, - , 
r. overna or O. ;s~,a o ·a i de novembro do corren,e ano. r.me do Quaaro da secretarm do Senado 

Bahia, em mensagem dat_ada de 14 'cria,. sob a forma de autarquia,· a Su- Fe.deral, Luiz Fernando de_ Oliveira 
do., corrente mês, solicita. do Sem:.d::~ perintendên'cia de Agu.as e .E5gôtos do Helator: Senador Il.:luriva,l .Fo:- Frei~e, autorizado, nos têrmos dos 
Federal, em face "do disposto nos u- Recôncavo. Pelo art. 8.0 desta últi- tes: artigos 300, item I, e 36 da Resolução 
tigos 33 e 63, .n.0 II, da CoÍ13tituiç['b ma, fica a autarquia autorizada a Por fôrça do que presc1·eve 0 arti;. n,o 6, de 1960, a integrar, sem ófms 
Federal, autorização para que a Su- contratar operações ãc crédito, no go 63, II, da, Constituição, é da com- para 0 senado,- a Delegação do Bra­
perintendência de Aguas e Esgôtos· dJ pafs ou- no estrangeiro, até o limite pctência priva~iva do senado Federal sil à XVI Assembléia Gt:ral elas Na­
H2côncavo, com -a garantia do Go- de um bilhão e duzentos milhões de autorizar 03 empréstimos externos ções Unidas. 
vêrno do Estr.do, realize um empres- cruzeiros ou o correspondente em d t d d n· t ·t F d 1 d 
timo, até o limite de um bilhão ~ du- moeda estrangeira ao câmbio vigente os ~. ~ os,. 0 15 r; 0 2 era e ~s Sala da Comissão Diretora, em 30 
2-entos milhões de cruzeiros ou seu na época da operação. o art. 13, por MulllcipiOs, send~_de.ieso a e.::sas um-~de nove.mbro de 1961.- Cunha Mel­
correspondente em moeda estrang·~i- sua vez, autmiza o Poder Executivo a dades da Feder~çad" (Art. 33 da ~ar- lo. - Gilberto Marinho. - Argemi­
:ra, ao câmbio vigente na data :la dar à operação "tôda.<J as garantias t~ Magna) • faze-lo s.e~l tal autonza- m de Figueiredo. - MatJâas 01ym~ 
{)per ação, com o Banco Interameric3.- julgadas necessárias pelo e.3:tabeleci- çao,· que deve ser prevm · · pio. 
no de D.~senvolvin~e.nto. menta de crédito". Ainda se encon- Atento àquelas determinaçõe-? cons-. • 

Tem a operação de crédito pnr ::i- tram no processo )cópia fotostática do titucionais, o ilustre Go;·ernador da 
nalid~de prover a mencionada autar- edital de concorrencia pública J?al:a a Bahia submeteu ao exame desta Ca­
quia. dos recursos necessários para a execução das obras referentes a am- sa Pedido 'de autorização para que a 
ampliaçãp dos serviços de água ia "pliação do abastecimento 'de água e Superintendência de Aguss e Esgotos 
Cidade dO Salvador, mediante· a e:!ie-~ 0 ofício do Exmo. Sr. Ministro da do Recôncavo, entidade autárquica 
cução do projeto de adução, trata- Fazenda, datado de 20 do corrente, do Estado da Bahia, realize,. com a 
men~o. e recalque das águas. do rio. dirigido ao Presidente do Senado Fe- garantia dês te, cperação de créjito 
Joanes, d2 modo a acrescentar 86 mil[ deraJ, dando plena aprovação à ope- no exterior. até o limite de Cr$ , ... 
metros .eúbicos diários de água aos ração de créditÕ deseja"da pelo Go- 1.200.000.000.00 (um bilhão e duzen-
65 mil de que aquela grande capital vêrno da Bahia, na:s têrmos expos- tos milhÕ€s de cruzeiros) ou seu cor­
atualmente dispõe. . · _ , tos. · respondente em moeda estrangeíra, 

ãe.stínada a.o custeio <las obras de 
Em seu ofício, o eminente Governa- A Comissão de· Finanças, tendo em ampliação do sistema de abastecimen-

dor Juracy Magalhães expõe que a vista a completa rlocumentaçáo ofe- to d'água à cidade do Salvador. 
situação do abastecimento de água, recida pelo Estado da Bahia, consi-· II _ 'A necessidade cb empréstimo 
em Salvador, é de verdadeira calami- derando a finalidade da operação de está devidamente evidenciada 110 OH­
dade, bastando, :Para compreendê~ta, crédito e, ainda, as condições alta- cio do Governador da Bahia, que en­
informar que há cêrcn de 25 anos ne- mente favoráveis que o Banco In- carece, fundado em inúmeros po.siti­
nhum novo- manancial foi aproveita- teramericano de DesenvDlviment() r..c2i- vos, a g-ravidade cto problema que 
!lo para atender ao crescimento do ta, rec·~.nenda ao plenãr:.o a apro- pelo empréstimo se pretende enfren­

Pareceres ns. 7 42 e 7 43,. 
de 1961 

N' 742, DE !il61 

na comissão de constituição e 
Justiça, sóbre o projeto de De­
creto Legislativo n9 15, de 1961, 
(na Câmara n'! 59-A-61) que au­
toriza o registro de tênno aditi­
vo celebrado entre o Departa­
mento Nacional .ele Estradas . de 
Ferm e a firma carvalho Hos"ken 
& Cia. Ltda., relativo à constrU­
ção de uma ponte de ligação ter-. 
roviária Passo Fundo - auapo­
ré - Barra do Jacaré, no Rio 
Grande do Sul. 

Relator: Sr. Daniel Krieger consumo de uma população que, nés- vação do seguinte projeto de Re.Solu~ 
se período, subiu de 250.000 para ção que, na forma regimental e para tar · . O EgrégiO Tribunal de Contas da 
653.000 habitantes. Em con::::equência, satisfação da exigência estabelecida Realmente, os dados transcritos na- União resolveu, em sessão de 23 de 
a média "per capita" de água que, pelo item II do art. 6~ da Constitui- I q_uele doc.umer_:to revelam ser angus- dezembro de 1958, recusar registro ao 
em 1931. admitida u base de 70 1)0 da ção Federal, tem a honra de apre- t10sa a sit-uaçao do Salvador, no .to- têrmo de contrato celebrado entre o 
))Opulação abastedvel, era de O!'dE·m sentar: I cante ao abastecimento d'água. Dep.:lrtamento Nacional de E<>tradas 
·de 200 litros diários, baixou uara rne- III _ 0 apêlo no capital indio-ena de Ferro e a firma carvalho, Hooken 
nos de 100, n~O sendo exagêro at:r- 1 par os efeitos citados e que se e> fi~ & Cia. Ltda., sucessor~~ da firma car-
mar-se que cerca de 4~o.ooo l?es:'cas· Projeto de Resolu.ção nf! 66, I gur aria ló,.ico foi feit~ antes do ~ue valho & Hosken Ltda., para o fim 
se .socorrem de torn~1ras pub1Ic.1s, _d 1961 0~ "taz 'a a!Ienr~"'na mas es- de reajustamento de preços· e paga-
chata ·· e ·,t O< " • b " I e ag r a se 0 ' o'- ' ' t d . - . t t 

, 11z s, c r;:, erna.S, . c~Cl[).1 a.,,. e c. clarece 0 Governador. "nenhum es- men {) e serviÇOs na o previs 0s, e-
E:.s~e o q~~dro ~otnbno que o Jlus1.~e "0 Se'nado Federal, tendo em aten- ·[ tabelecimento de crédito nac·onal ferehtes à construção çl.e ,uma ponte 
g9 ~ern,ado: balua~o. traça D:as C·Dndr-~ ção a Mensagem no Governador • do aco.lheu . as pl opostas de fmancra- de concreto armado, .:ôbre o rio ·pas­
~oes ae sua aànuravel_ caplta!. B!!ID Estado da Bahia de ·14.de novembro lmento'' po éle apresentadas e por 30 Fundo, na ligaçfw Passo FUndo­
e'?~ ver q~e .. a.~orre~ao_de tao dia- de 1961, e o disPostóJno~ãrt. 63, nú- outro 1ado,r"a situacão jinan~eü~a do GuapOTé -Barra do Jacaré, no Es­
mat!_ca_. d~fl~ren.c:; Impoe-,se, como I mero II, da Constítuiç. ão Federal, de- Es~a .. da não~~ petm-!tiria- enfrent. ar, ta do do Rio Grande do Sul.- · 
.PEOVIdencm _madiave~. a qualquer g-o- ereta, e eu, Amo Moura Andrade, com rec·u-tSOs normais de sua recei- Constitui razão dêsse decisório o 
verno conscre~1~e,_ pms ~el.a dependem promulgo, a seguint~;: ta, obra de tamanho vulto''. justifi- fato de já estar exaurida a vigência 
o, estado s~mta_no! a h1grene, ? ccn- 1 • • cando-se portanto, 0 êmpré.stimo ex- do respectivo côntrato, ,incluindo· 
forto~ ~ o proprw desenvolvimento I RESOLUÇAO N.O DE 1961 terno. ' obras náo clausuladas no edital de 
cconomrco e soc1â.l de uma das ma.o- . . , . . . concorrência. 
res. mais belas e cultas éidades hra~i- 0 A~~t;:go dumcEo.tadoFrdca Bauaht'?nzaado suo IV - outro po:ç1to a considerar é 
leiras. ,. 1 ?:e~no o s a Ia ~~ - que não é 0 Estado que pretende· 0 Houve pedido de reconsideração, 

. . . . , . \mn, perante,. o_ B~nco. Interam,ei}ca- empréstimo, e sim uma autarquhl.. tendó aquela Cõrte ratificado seu 
.Parn _collmar este ob,1~lwo, a adnu- I ng de Des .. nvol_v~mento, as 9n:1ga.~ AContece porém, que e~t9. tem c ará- pronunciamento anterior e remetido' 

~IStraçao . estadual . realizou os es1.n-~ çoes. e ~esponsabtlldades. necessa.n~s _a ter estad'ual' e que 0 Estado da E. alút o processo ao congre~so Nacional, 
dos e prOJe_tos técmcos comple.tos pa- efet1va_çao ~ !esga.te de um emprestl- inter~sa, Tia esPécie, como entidade par"a os fins previstos no_§ 19 do ar-
ra a, aduçao, t~atamento e 1ecalc.uz m? ate o llmlt.e de Cr~ ._ ...... : ·····~·· garantidora da operação,, pelo que tigo 77 da constituição Federal. 
da~ aguas do rw. ~o~nes, que, como l.~O~.OOD.OCO.OO <_um bllhao_, e o.t:"<:en~us. achamos que 0 caso se enquadra nas A ilustrada Comissão de Orçamen­
adi~ntamos, perm1t1ra. aumentar, :~!? . m1lhoes de. cruzeuos) ou o c01:re.spon- disposiçõe do- artigos 33 e 63 n da to e Fiscalizaçã{l Financeira da Câ-

. ma1s de 130% a q';lanhdade do llq_u- 1 d~nte_ ~I? moe.da estr.angell'a, }O Constituição ~itados. · · · mara dos Deputados, tendo presentes 
do para o abastecimento da popula- cambiO VIgente na data (ia operaçao, - ' as autos e examinando-os - soJiei-
ção de Salvador. Dado que o;; recar- com prazo de liquidação não inferior V - Considerando, assim, que o to1.1 informações novas ao Depar1a-
sos normais da receita €stadual não a 15 (quinze) anos e juros e comis-- mérito da questão já foi apreciado menta Nacional de Estradas d·e :Per­
permitiam enfrentar o empreenji. são não inferiores a 5% (cinco por pela··"Comissão de Finanças, e que, do ro e concluiu por"não seriam bastan­
mento nacional de crédito que ~ihe cento) ao ano, que a Superintendên- ponto de vista constitucional, o pro- tes, para a denegação do registro, as 
conce'desse o financiamento solicita- cia de Ai?;uas e Esgôtos de Rcc-õnca'\lO, cesso St! npresenta em condições de razões aduzidas pelo Tribunal de Con-, 
do, procurou acolhida junto a agiln· l entidade autárquica daquel:: Estado, validade, opinamo".:; pela cohces.são da tas, uma vez que as obras avança:­
ci.as e organizações internadon.lis, está autoriza-da a contrair com· o autor~ãó à Superintendência de das já havJ.aJP. .sido cóncluida51 • com1:· .· 

••(--,-;"', .~-"'"";-.'":'::' •• ~,.--._.~~- ., ... "•f ...... ~.- ... -•••Y"-0-•••:-- ··~·· -~" ...... "'"l'.:,h· .. ('ft_...-~ .... ~""'•'""~~· 
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assento em autoriz,ação · de quem de 
!direito. Pelo que, o referido ór'gão 
técnico daquela Casa do Congresso 
propôs a autorização do registro, nos 
têrmcis do projeto de Decreto Legis­
lativo ora sob o nosso exame. 

Do estudo a que procedemos leva­
nos a opinar favoràvelmente' à pro­
posição ,do ponto de vista jurídico e 
constitucional. 

Sala das Comi!;sões, em ~.h de no­
vembro de 1961. - naniel Krieger, 
Presidente e Relator. - Aloysio de 
Carva?ho - Lourival Fontes - Lima 
Teixeira - Miguel Couto - Heribal~ 
do Vieira. 

N" 743, DE 1961 

Da comisido de Finanças sô_~ 
bre o projeto de Decreto Legis~ 
!ativo WJ 15, de !961 (pa Câmara, 
n9 59-!-61), qJ.Le autoriza o re­
gistro do termo aditivo entre o 
Depart~mento Nizcional de Estra­
das de Ferro e a firma Carvalho, 
·noskcn & Cia. Ltda., relativo à 
construção de uma ponte na li­
gação ferroviária, Pq_sso Fundo~ 
Guaporé-Barra do Jacaré, no Rio 
Gmn-de do Sul. 

Relator: sr. Mem de Sá 

o presente Projeto de Decreto Le· 
gislativo dispõe sôbre o ato do Egré-

~
·io Tribtu1al de Contas da União, 
enegatório de registro do têrmo de 

contrato celebrado entr.e o Departa­
mento Naciorial de Estrad-::ts de Fer­
ro (D.N.E.F.) e a firma ·carvalho, 
liosken & Cia. Ltda., sucessora da 
firma Carvalho & Hoske~ Ltda, 

o referido contrato refere-se a rea­
justamento de preço.:; e pagamentos 
de serviços não previstOS4 decorrentes 
da construção de uma ponte de con­
creto armado sôbre o Rio Passo Fun~ 
,do, no trecho que liga Passo Fundo­
!ouaporé-Barra do Jacaré, no Estado 

I

do Rio Grande do Sul. 
·iFundamenta o ato da recusa do 

!

Tribunal ao citado registro o fato de 
já· estar extinta a vigênci'a do respec~ 
tivo contrato, e a inclusão de a-bras 
não clausuladas no edital de concor­
rêllcia. 

Em conseqüência, houve pedido de 
reconsideração, tatificando aquela 
"Côrte seu primitivo .parecer e rem~~ 
tendo, em seguida, o processo ao Con­
gresso Nacional, de conformidade com 
o que dispõe O § 19 do art. 77, da 
Constit-uição Federal. 
. Ao ser apreciada a matéria pela 
'comissão de orçamento e Fiscalização 
Financeira da Câmara dos Deputados, 
ê.ste órgão técnico, em face dos au~ 
!tos, solicitou novas informações ao 
D.N.E.F., tendo concluído contrària­
mente ao ato ·denegatório daquele Tri­
bunal, por não concordar com as ra· 
zões aduzidas, uma vez que_ "as obrtlS 
avançadas já haviam sido concluídas, 
com assento em autorização de quem 
de direito. · 

Propôs, então, aquela Comissão a 
aut-orização~ do registro, nos têrmos 
do presente Projeto de Decreto Legis­
lativo. 

•Está a proposição devidamente fun­
damentada, e esta Comissão, em fs.ce 
das razões. expostas, opina pela sua 
_aprovação. 

Sala das comissões, em' 29 de no­
vembro de 1961. - naniel Krieger, 
Presidente. -Mem de Sá, Relator. -
Fausto Cabral - Dix-Huit Rosado -
Joaquim parente - Lobão da Silvei­
ra - João Arruda - Saulo Ramos 
- Victorino Freire. " 

.O SR. PRESID~NTE: 

·Está finda a leitura do expediente. 
Há. orado-reS in.scrit-Of). 

O SR. CUNHA MELLO: 

Sr. Presidente: Como sabe V. Ex­
celência, como conhece o plenário des­
ta Casa, somos autor, tivemos 'a inicia­
tiva de um Código de Telecomunica­
ções, como substitutivo a um Pl'C·jct.o 
do eminente Senador Marcondes Filho. 

Ocupamos sôbre o assunto a ·· rib_u· 
na. faz.endo, então, diversos diScursos. 
E' e.>ta matéria, Sr. Pre.sidcnte, da 
mais alta indagação e da mais alta 
importância no campo àa direito ro'J­
demo, dadas as suas íntimas ligações 
CJm o exercício das liberdades públi­
cas, 2s suas fcrmas de expressão c, 
bem assim. com a P.ducação popular. 
a s·eJ·uranc.a do Estado, a paz so-cial e 
as comunicações el)tre os pov·0\3 e o:; 
cidadãos de um me.smo país. 

Vê Vossa Excelência. Sr. Presidente, 
como a simples citação de alguns dos 
aspectos abrangidos pelo problema da.<; 
telecomunica~ões-, faz desta mabér.ia 
assunto em relação a<> qual o F.sta.0.o 
e a Sociedade mç-derna.s não podem 
ficar alheios. Sã-o tantas as impli-ca­
çõ~.s. tanta-S as decorrências, tantas as 
conseqüências (bcas ou más, diga-se 
dêsde logo) resultantes de uma deter~ 
minada orientação que se tomar no 
camp-o das telecomunicações, ::tu e, Sr. 
Pi·esidente, em relação a esta matéria 
Precisamos ter olhos e ouvidos os mais 
atentos possíveis. f:le poderá servir, 
por exemplo, de campo e je inst:-u­
mento para a "supressão das i.i!J.erda­
des". No seio da Estado democrático, 
dentro dos estilc-s prépric-s da dem-o­
cracia. é a teleccmunicacão uma ar­
ma que tanto pc::ierá sÚvir aos seu.s 
defensores como aoo seus inimigos. 
Daí porque, Sr. Presidente, precisa­
mos. como assinarei há pouco t~ o 
máximo cuidado em nossas cÍecL•j.es, 
quando, face a um substitutivo da ca.~ 
rnara dos Deputados ao projeto de 
nos.sa autoria, vêmo-nos frente ·a uma 
opção de natureza pólitica, e que eu 
a~entuo, de orq.em con.st.ituciona!. ta-m­
~m. 

o 

Sr. Pi'estuente, o art-igo 5Q, nQ XtT 
da Constitllição estabelece que, no qu~ 
tan.~e às telecommlicações, poderá a 
Umao explorar diretamente ou conce­
der ou autorizar. Diz-se, Sr. Presiden­
te, que a Constituição, ao assim dis­
por,, a-tribuiu ao legislador ordinário o 
pod~r _d·e optar, ou seja, o poder de 
ll1St1tuu·, se assim o desejar o monc­
pólio da União em relação ~o referido 
set-~_r ._Ora, Sr. P1·esidente, se a .Cons­
titmçao houves.se deferido ao Jeo-isla~ 
do~ ordinário tal poder de opção, "'a êle 
terw. a~eg~rado, ipso jacto, o poder 
de_ rest:;ng:r a co~petência da pró~ 
pna Umao no QUe dtz respeito ao cam­
po dà.s telecomunicações. Pois, Sr. Pre­
sidente, enquanto de acôrdo com a le· 
t:ra e o espírito do arttgo 51?, nQ X!.! 
da Constituição, e artigo 18- do me~ 
projeto, poderá a União, sempre que 
o entender, explorar diretamente ou 
conceder ou autorizar; na form~ do 
artigo 10 do projeto da Câmara dos 
Deputados, não mais podará a União 
conceder ou autorizar o.s chamados 
"~roncos transporta-dores".. Explorar 
d1retamente, concede-r ou autorizar um 
sen·i-ço, para· mim, em bom entendi4 
mento da letra constitucional, sig­
nifica 

poder explorar diretamente ;:ou­
ceder ou autorizar ês.':e ~esmo 
.serviço, no todo ou em Rarte, fa· 
zer ou não monopólio de todo 
êle ou de part-e dêle. Explorá-lo 
conceder ou autorizá-lo fiõ to~ 
nos troncos, e nos canais, onde, 
qua_ndo e como convier à política 
do Govêrno. 

E a conveniência dessa exploração, 
Tem a palavra o. n:Jbre 

João Villa:sboa.s (Pausa). 

Nã..o está presente. 

Senador concessão ou autorização, no todo ou 
em par-te, pode ser resolvida por sim­
ples sugestão do órgão compet.ente ~-

T{!om a palavra o 
.Qu,nba Mel!o •... 

nobre 1
, o C.on.selho de Telecomtmícações - !"~a 

Senador época, no local, nas condições do in­
_terê.s.se nacional 

A meu ver, o que não se pQ.de fa-zer 
é restringir onde.(~ têxto coustitucio­
nal foi amplo e optativo, estabeleceu 
uma regra .sem e>:!~eções. 

Indago apenas, Sr. Presid-ente, se 
nisto, s-e no dispo:~to pelo artigo 10 do 
proj€to da Câmara, não está implícita 
e expr-essa a r::strição do le.;isla.dor or­
dinário à nor-ma constitucio-nal. Se 
não Wtá; Sr. Presidente, então eu, que 
durante tôda a mir~ha vida tenho :.er­
lustrado- cs livrc.s ,:J.e direito, declaro 
que não .s-ei mais v que é direit-o o 
que signifi·ca. êste ou aquêle mand~­
mento constitucional. 

O Sr. Sérgio Marinho - Permite­
me V. Ex. i!- um aparte? 

O .SR. CUNHA MELLO Pois 
não! 

O Sr. sergio Marinho - com sua 
reconhecida autoridade de constitu~ 
cion~lista. emérito, V. Ex.11- acaba de 
ventllar um dos problemas mais im­
portantes, no que diz respeito à exe­
ges-= constitucional: o problema per~ 
tinente à competência da União nesse 
setor. Eu indagaria de V. Ex.~. ser­
vindo~me, portanto, das suas luzes de 
constitucionalista, se, no entender de 
nobre colega, est-abelecida, a restri­
ção à competência da União que a 
legislação ordinária faria, uma vez 
aprO\'a-do o s:o!Jstitutivo da Câmara. 
por fôrça dê~se art. 10 ou, noutras 
palavras, ao invés de expl-otar o ser­
viço de telecomunicações ou de dar 
etn concessão a exploração dfus~ ,ser· 
viço, Be essa restrição perdurariJ.. Po­
deria a União retomar a compet€ncb 
ampla que a restrição diminuiu? En­
tende V. Ex.q. - repito a pergunta -
que e3tE!.b-eleci~a a restrição, poderia' 
ainda a União retomar a amolitude 
de competência de que antes se· acha­
va investidr,? 

O SR. CUNHA MELLO - Nó de­
correr de meu discurso, V. Ex,\\ en­
contrará a resposta nec:'SSária, abun­
dante, prc-!ixa e convincente, de mi­
aha parte, à pergunta que formula. 
Entendo que uma lei ordinária n§.:, 
pode fazer €Xceção onde a Constitui­
ção não faz. Se a lei é rrenéric3. não 
tem exceção; desde que a Constituição 
não t"az exceção, a lei ordinária não 
pode fazer. Em todo caso, dentr J da 
faculdade con.c;titucions.I, reconheço 
ao Govêrno, por simpl.zs conJcssão d'l 
Conselho · de Telecomunicaçõr.~. a 
faculdade de fazer o monopólio, c~uan­
do, como e onde lhe convier. 

A lei, como todos os Senadores sa­
bem, e sabem mesmo: aquêles de me­
diana cultura jurídica, obede'le a cer·· 
tos fatores preponderantes, fatores d<J­
tempo e local. Ao Govêrno, por e:;:em­
plo, pede nlo convir fazer h[)je um 
monopólio, e fazê-lo amanhã. Pode 
não convir hoje fazer ·o monopólio .~;m 
Brasília e fazê-lo em Campina Gran­
de. Assim, deixo essa parte ao 2rbí­
trio do Govêrno, por sugestão C0 Co-n, 
selho de Telecomlillicações. 

Ma.s, Sr. Presidente, êste aspc-ct0, 
se bem que .!,mito importante para 
mim, e de cuja discussão não abro 
mão, não é, no caw, o único aspecto 
impGrtante a ressaltar de um CO"!l­
fr-onto entre o projeto do Senado >:: 

o da. C,mara. Importante t:,rr.!Jém, Sr. 
Presid·ente, importaritíssim:J também, 
Sr. Presidente, é aquele que cEz res­
peito à orientação da política n~cio­
nal de telecGmun: :açõ:E. 

E' de se considerar nê.ste mom>:!nto 
se convém ao Estado Brasileiro 1TO­
rientar, de pleno e sem maim·e-s fun­
dam~ntos, tôda uma politica que VCin 
POndo em prát:k.~ ctêsrte que ·~nt:-e 
nós surgiu ã telecoililmicaÇões. Te­
nhamoo em vista, nós no Sen:~tio, 
que mesmo no período da ditadura 

terê.s.se, o contrôle e a .supel"visão do 
Estado sôbre a.s atividades ligadas às 
telecomunicações ,admitindo-M \'.nmo 
dentre oo chamadas serviços públicos 
concedidos: ou autorizados .. f:sse inte­
rêss-e foi revelado quando, prosse­
guindo em sua polítiCa, achou o Es­
tado, através de suas instituições, de 
aperfeiçoar e atualizar a abundante 
legislação existente a respeito da mo~ 
mento.sa matéria. Surgiram ~sim, 

de 1946 para cá, nwnerosas proposi­
ções de origem executiva ou lcgi<.>l:l, .. 
tiva, com o exclusivo propósito _de 
dotar o pa.ís de um moderno código 
de telec-omunioações. Assim surgiu 
no Senado o projeto Marcondes F>­
lho. E, na Câmara, dentre outros, o 
ido Sr. Prado Kelly. Ao primeiro 
apresentamos, após demorados e 
cuidadvso.s estudos, um suJJstitutivo. 
Em nenhuma oportunidade, contudo, 
nem me.smo entre as sugestões cio 
ExecutiVo, pretendeu-se restringir a 
"norma constitucional'', instituindo~ 
se o monopólio da União sôbre ê3tf 
ou aquêles setor. 

Invariàvelmente, Sr. Presidente. 
procurou-se sempre perservar-se o 
flexível proce,:,so de explora-ção pre~ 
visto na Constituição, deixando-se à 
União o poder de. a qualquer t-empo, 
explorar diretamente GU conceder ou 
autoriza.r. 

O Sr. SérgiÓ Marinho - Per;nite 
V. Exa. outro .aparte? 

O SR. CUNHA MELLO - Com 
prazer. 

o Sr. Sügio Marinho - Vossa EX­
celência então deixa à União, a qmtl· 
quer tempo, a faculdade de explorar 
diretamente ou fazer a conce~ão. 
Ora, estabelecida. aquela restriçã--o, 
segundo a qual compete à UnHb, pri· 
vativamente, operar o.s tronc.os, n:~­
turalmente essa faculdade de ctú..:1os 
desaparece. A União jamais reto .. 
mará a faculdade de operar direta­
mente ou dar em concessão. 

O SR. CUNHA MEJ .. LO - E' claro. 
O Sr. Sérgio Marinho - E' uma 

restrição que a lei ordinária vai cs~ 
tabelece·r à competência constitudJ~ 
nal, em carát-er d(:o'Íinitivo. ~ 

O SR. CUNHA MELLO - E' claro 
Se restringe a opção, se se tira a -
opção para trocá-la. por impo·.3ição, 
em virtude de imperativo de uma lei, 
jamais a União poder voltar à sua 
fGCuldade de optar por explorar dj­
retamente nu não. conceder ou não, 
salvo por outra lei. 

O Sr. sergio Marinho -Nessas con­
<iições, não tenho dúvida em fazer mi­
nhas as palavras de V. Exa. qucndo 
entende que o dispositivo da lei ordi· 
nária contraria frontalme-nte a com­
petência constitucional. 

O SR. CUNHA MELLO- Não só 1 
contraria, maa acaba de vez com a fa-
culdade optativa da União. ' 

O Sr. Sérgio Marinho - A alegação 
que se levanta de que a C::mstituição 
outorga à União a faculdade de agiT 
dêsse ou daquele modo, podendo o le·­
gislador ordinãrio est-abelecer que se 
t'aça só dêsse e não daquele modo é, 
evidentemente, uma maneira de res­
tringir essa cc-mp·etência. 

O SR. CUNHA MELLO - A ol'ien• 
tação deve partir do Con.se1ho Nacio­
nal de Telec:Jmunicações, que pode su­
gerir ao Govêrno, nesta ou n::tquela 
cportunidadc, neste ou 111que!e lcca1, 
operar ou não diretztmentç, 

O Sr. Sérgio Marinho - ComQ V. 
F-"'Ca. se recorda, o ponto de vista que 
defenüi no rneu p:w~c:r C')nts.:1d:.>, n.Iíás, 
colii õ pre;:;tí~io de .sua nurq·,·ação, toi 
no sentido de deixar ao Conselho Ni:.· 
cional c'l.e Teleco;:-auni-:nçfJ~S n faculd11 .. 
de de dar, quando se dev2r:1. ·~!iln'n'lC· 
cer o moaopólio dcs t-:·cncc.>. 

- quando iniciamos acentuad& ter.~ O SR. CUNHA MELLO -·- .S o tr.le 
dência para o estatísmo ccgituu o sustente-i na.s mi:1hn c·~; .. : i.~ ~:;~~.-ú~'.! 
Estado Btasileiro de absorver o se~ posteriores. 
tor das telecomunicações entre os da O Sr. Sérgio Marii~Jw -- :-_;:;;~.~:-::-u) 
alça-da do poder público. No reícrir..!o multo honrado-t-nl V('r q:<'' :: ;•,~:::.:i 
período, assim como nas '"'demail; ce d.e vista é sufragado per V L"~.:. 
nossa vida de Nação soberana, t.f!.ncs O SR. CUNHA ::V1ELl.O - .Ma:tr 
cuidad~ apenas. de acentuar o m- t obrigado a. V. Exa. 



-1 

. -

=e=2=81=6==Se=x=ta=·feini 1=· ,;;;·-=;;;;;;;;-=-=~O;,I,;AR;,;,I;,;O=D""O"=C""O=N""C""~,;;E,;;SS,;;O;,.,;,N;;.A;,;C,;;,IO;;,N;;,A;,;;U;,! ,;-(:,;;S;,;eç;;;ã;;;ó=l~l).,' ==""""=~=;,;;O;,;e;;ze:;;m;,;;b;;;,r;;,o.;,·d:,:e=1:;;9;;;:6~1 

". autorizar, quando, ondt e como lhe · já o assoberbam". Ministro achou de. opinar ·contrària- gente e Ü'!lportante é dotar-se 0 Es-
(Lendo) -- 1'E!J.cplorm~. co.1ceder ou I de meios para execmar aque!a.s que .Por outro lado, se Sua Excelência o - Pm-;- conseguinte, sr. Pres1dente, ur .. 

conviesse e, não f.fu'se, P ·Cvia.men... Prestem atencão os Srs. Senadores; mente ao· "sistema de financiam:-ilto'' tado de mstrumento legislativo Que 
te det.ermill?dO, c.1mo já dis.semos e ouçant a afirmaÇão do conselho de MI-· instítuido pelo artigo 42, maior ainda lhe assegure efetivo e eficiente con­
repetimo-s. Não somos contra o mono~ mstros sôbre o próprio reg1me ..... que ai a meu ver, foi a sua. contradição, pois trôle sôbrc as atividades sobretudo 
pólio da explotagão, apenas dcix:;tmos está, e que consta do seu programa de dito sistemà de financiamento com~ com relação às mais ligadis à opinião 
a. faculdade de exercê-Ia· a:J próprio govêrno: "Não carece o Estado de ta· pleta o sistêma dé monopólio pr-ecn- pública; o râdi'O e a tele"Visão. E veja 
:F;stado, na época, nos locais 1! nas con~ refas adicionais e sim de meios par:l. ·n.izado pelo artigo 10 do projeto da bem, Sr. Presidente, que sirva tam-

diçõe.s do seu inWt'ês.sc. '&sta constân· executar aquefas que já 0 assober·~ .Câmara, bém à_ c::~: usa da liberdade e, pois, que 
c ia de procedimento, Sr. F re..'ildente, ·ham". ao propno Estado também submeta 
1·evela sem dúvida uma_int.elüente, s"'.. Tenha-se· €m vista, Sr. :Presidmte, Senão, Sr. Presidente, poderão os s..,:_ - .., Quando, na Cmnis.são que presidi~- " 
não mesmo sábia posicão bra.;ileir'a em mas, inierp.elan.los sôbl'C e::sa lH'eviden- que, no moment-o, não áispomos de tores 1da~ telecomuni~açõe.o; servirem 
l'elação à política de "te!ecomunicações te declaração dô Govêrno ,o seu porta- ~oc.umento algum, oficial, l?rec.is:'\ ch- ao exc w~1vo uso da t1raniu, uma vez 
com~.enlentc ao pais. Sendo Sl!tor como voz, ministro Virgílio Tt.vora, Sua Ex~ ~o ~ iunt;_-amentado: que JUStlflqu~ a que o·EStado, neles investido sem ne~ 
é da mais' alta importância IJara a se- celênda. respondeu~úOs: . j1eor1~ntaçao pr_e-con1zada· pelo proJ~to nhum contrôle, dêles poderá fazer uso 
gurança _ e 'nara o próm.·io d1~senvolvi'~ da Camara. Ha, st. pre.sxdente, ex1s- pam o puro e" simples endeusamento 
menta. económico-soctal da Nação Bra~ "0 trecho Udo por- V. E'Kcelên~ 1 tem, opiniões; opiniões apenas, ·e tô.:\a.s dos poderosos do dia· 
.sileifa; U!m os .seus legisladon$ achado cia tem que .ser interpi·etado no I rhais ou menos discordantes entre sL Prefiro, Srs. Senadores à tirania. 
que melhor política- _será sempre a. de conjunto de um documeJ?-to que~ Os próprios organism'o.s do govêrno, do Estado, a tirania das en'tnrêsas prl-
cleixar-se campo livre ao Estado para é o programa e as bases de gv-f'Q.uer os da área civil, quer os da ã.rea vadas! Pertsent bem qual ·a tirania. 
r a_ zer_o qu_e entender no momt>n \: pre~ ...... 1 mais absoluta, qual a mais dificil de 

t I vêmo. · tiuli ar, não nos oferecerarq, até {I pre- suportar: se a ""s emp·.··"'S""·• p1·1·vadas, t:1so, ts o e, par:1 cxp orar dil'et2.mente N ít 1 d · -· · t t t d · u.o. ~ "" 
~e isto lbe, convier; Ou cOncede}," e au~ o cap li o e comumcaçoes, sen e momen o, um es u o, um plano que podem ser fiscalizadas e eont.ro-
torizar, .se a.$sim pareeer~Ihe mais ade- já vem a tese que ~:st6mos pro- I Seciuro através do qual nos digam: o ladas pelo Estado:-' que tem. éES\:! ser .. 

d curando defender, embora cont sistema atual é inc-am:eniente· a ins- viço por concessão· ou se a do Estado 
· qua 0• podendo 0 Estado' faZer isto mederaçã-o. Não sonws jacobinos: titui"'ão do mcnopólio e' neces-:'ária. ·conha a qual 11enh' um Fodet· ten1 f<'l~ total ou pal':cialmente. Enfim, Sr: "' - ' 

n 'd t ..-:- (lê): · . h- . . .. - , ças para levantar-se, E~ uma tiranta ['"res1 en e, nunca procurou o legisla'- ~an a, y_. Exas. ouvun.o os ~res• contra otitra tir'anin 
' àm· .colocar sob .sua dü·eta e privativa "Capitulo II - comwiica~ões M:mistros M1htares, e certamente elesl · 

exploração serviços que, a meu vêr \ _ Atento às condições de ex-e~ dirão ao Senado qual a orientação G.Ue Extinguir a iniciativa ·privadr~, diz" 
pod~m .ser. cxccuts.do?5 por emprêsas ctê cação e as~finalidede.s dos en::::a4.·~ .até hoje as Fôrças Armadas do Bwsil o Papa João XXU na sua Enclclic';\. 
capttal pnvado, sob o cont.rôle do Es~ gos do Departamento de Correiot: têm. dado ao a~sunto, que intcl"essa "Mater et Magistra", ~ impôr a pró-
tado. · e'"Telég1•afcs, e~a entidade d-c'J:t>.•. à segurança nacional. S. Exas. de~ pria tirania do Poder Público. E o 

Is - b t t s ·ct· t ri·a ter orgun' jzara·o tipicamente vem. estal' capacitados- a diz:f!' 4Ual qu~ se pretende fazer é tirar das. eni~ so, nao o s an e, r. Pres! en e, " t · - · 1 t 1 d s d E t d " t h "d 1 · • _;ndu.str1'al, II'VJ'e ·de quai.S'<quer 1·n- a. onen açao que o Governo va o- presas pr va a , pam. ar ao s ·a o. 
en-:r~m·a en a SI o es.a, mva.riavel- · E •• t b d 

ent , , t • d 1 . I d fluênf'.ias po>.Jtlco-partida' rias pa- lnar, 'ntao,, eremos o a uso o poder pra-rn c., a onen açao o eg1s a or, sur- - ticado pelo próprio Estado e não pe..J 
ge-nos de repente, sem maion's Prepa- l'a que pudesse exercer, em sua Este estudo, Sl'. Presidente, há de las emprêsas privadas, qud podem se:d 
rações, sem que a opinião pública.- te- plenitude suas· elevadas funç?c.s nos vir certamente do Conselho Na- fiscalizadas pelo Estado. ,~-: 
nha nem ao ntenos discutido o asSunto, no exclusiv6 interês.se público. . cional de Telecomunicações, assim que 
.sem que nem me.smo na. área dos po- No entanto. tal orientação, ten.. leg~lmente êle fór instltutdo e })aSsar Tenhamos em vista, agOra, no caso.· 
deres públicos tenha•-se cog.tado da tada várias vézcs, mas·-até~ hoje a. funcionar. Aí, então, Sr. Preslden~ a. situaçã'O, por exemplo, da União 
mat§ria, surge~ nos de repcnt•J, ·repito, não col).Solidada, tem .influido, de te, será dado . ao lCgislador ordinário Soviétic9.. Os seus cert~mente cspiên~ 
um proJeto que institui o ."monopólio mcdo~reponderante, no desvir .... l!ncru.·ar a questão PC\" outros prismas, didos e .eficientes "serviços de tele~ 
da Uniac em relação aos tronco.s trans- tuamento-e na quali.dade da pre,:;p entendendo até, se fór o caso, restrin~ ccmunicações" até há poucos anos 
Portad e d te] · · - " .,.., te gir ·a opç"o constituci·onal que lhe é serviram para endeusar o falecido ti-. 

· or 5 e ecomumcaçofS · J:.S tação dêsses serviços de utilidade facultada"' Agora' não Sr Preside~nte r~no Joseph Stalin. ·Agora, servem . ~~~1~~~ é 0 da Câmara ora sob nosso pública, já por falta _de p!aneja-. No. atual· conjuritura,' nãO. Um ele~ para destruí-Jo, · com o consequente 
mento racional, já pelo de.saju:;te menta não há, sr. Pre.sidente. salvo cndeusamente dos que ·a êle substitui~ 

Ora, Sr: Presidente, .. tanto o nosso das ·condições inStitucionais, para opiniões, que indiquem a oportunidà~ ram. · 
projeto como o da Cã.maí·a; prevêem a ·isso concorrendo o insuficiente- o~ de, a convéniência;.a necessidade e a Retiro-me episodicamcuit>: a. êste 
criação de· um Conselho Nacional de. inadequado invest.tmento. exigência de pas&ar 0 Estado a "ex- · ctra.ma do poder' soviético apenas 
Telecomunicaçóe.s ao qtial incUmbirá, Por outro lado a_ faita de uma . plors.r direta e priv~tivamente os para dêle inferir· que tenhamos ex~ 
por- .lei, traçar o "Plano n3.eíonal de visão mals larri~ no . equaclon:> ~I tronco? .tr~nsportadores·'. tremo cuidado ao votar o Substitu-
telecomunicações", dit>ciplinando, en- ~ .. tu tivo da Cãmarft. Pode dai' a mono.:. 
fim, com modernidade, 0 problema· das mento da solução elos problema~ De fu.rtiro, Sr. Presidente, logo qüc · po!ização nêle prevista en:.eJo à um~á. 
telecomunicações entre nós. f:.; te con~ dos meiOS _de ·comunica-çõeS e, o 

1
. o qonse. ? Nacio~al de. Teleco.muni- aparente libei·tação, pam uma, iné~ 

selho, que mal existe atrav& de de· descaso quanto a métodos Tàci(!- caçoefi., :}pos os cmdadosos e•aprorun~ - . 'd . 
t d nal·s de e".ploJ·aca·o ·cto custos· ope- dados_ est.udos que fiz_et· da". situ,t::-ão, VIüWel servi ão." Liber"taçáo qu~ os. crc o executivo o govêrno do Sr. - .., ~ - t 1 1 ã · 1 seus- defensores 'dizen~ ser da..o; com.: 

Jânió ·Quadros, e que PltsSaHí a te1· xacionai.s qu-e deveria orientar -~tlgel'~ .. es a .. ou aque a. so~uç 9• sere panhias ·-privad!.ls que exploram os 
cxistênciã legal ~·partir da mómulga- uma cmp:·êsa industl"ial. ~ eptr~ os pnmeiros que estarao nes- . 
ção do Códig-o Brasileiro de Telecó"":" O. órgão estatal das comunica .. t~ tnbuna a_ ~efender o ponto-d~- <iitosEtlt·ondcos, para- ufmta servidão a 
municações, será 0 'órg:ão que, ulterior- ções não acimpanhou 0 ritmo de y1sta do Conselno~ até mes~o se fC!r um s a o que _qe u ·uro ·seja um 

nt d -• -- t 1 . _ . . , . · ... este em favor do monopólio. Pms tirrmo. - ~ 
me e,·po e.<\ nos 01zer se a~a. ua po- Cleilclmenf:o d~ PaiS :_os setvlç~s que. af, Sr. Presidente, nessa oportu- '-

-.lítica ·de telecomunicações, oiz explora- de comun_tcnço~s con.,tltuetn hoJe nidade. tetei diante de rnlm tunda- Prefiro cem mil vezes mais. Senhor· 
ção direta ou de concessões, tJão inte- · . grave ponto de es~l'angulamento mentadas razõeS para que dotemos 0 Presidente, .Pérm'anecer sob .unu~ su-
ressa. ao país ,intere::;sando mais a: do do nosso descnvohnmento.. - ~ }laís de política de telecomun:lcações posta. ameaça de emp!'êsas que ama-

monopólio. t'tl . r t . nl1ã poderei d€'~'3truir, ~e incúnveni~ 
Ademais, cótrto melhor .argtimellto, O Govêrno ntuaJ pretende em~ com sen 1 0 mais rea lS a, entes se tornarem aos interê.ss~ s na-

pr.de~se afirmal.', con1 a. própria yeaH- prestar especial atençãO ·a êsse Sr, Presidente, q~~mdo eStudei esta ciona!s,. que sucumbir ao pê:'lo e ao 
dade brasileira, rtãb estar o nosso Go'- problemtt imprimindo orientaçãÓ .mat.eria para a forniulação do su:OJ:iti~ pode· de um Estado em tórno de cuja 
verno, a União, sob. qualquer aspecto, racional ao equacionamcnto cJas tutivo qUe submeti· à alt.a deliberação . propaganda. eu nad!l poderei faZN' 
habilita<io. a assumir, a enfrentar, co- ·questões. - desta Casa, e -através dos discurso:J contJ.'&, · 
mo· .se quer, o monopólio das tdecomu~ que desta. tribuna pronunciei, fiz de- • o • 
nic':l-Çõés. . . A reYJ.São d~ estatuto leg~l rl'l.'i talhada exposição a respeito "das \H- .I<:Stus são as preliminares. Senhol' 

,A ÚirotatiVa não é nQs.sa. Poderia- telecomumcaçoes enccntJ a;-.se e:n versas solu<:ões -adotadas pclõs pní.:. Presidente, de minha advertêi.cia ao 
mos fa3ê~la sob nesse l·e.sponsl.'bilidadr estudo no Congre~o ~acwnal, e ·ses d~ civilizac.f;o mais adiantad<:. o Senado a respeito da proposiçã0 Snbs-

" . _ t . 1 ,. f . 1 a deffniçfi.o e o delalhamenJo dõ.s monopólio e tuna dentre. outra_ :o. E 11-11,11-va que !reinos vota"._ ,_·•a·_o c•um- _ e 4 emons ra- a. iv~a.s azemo~ a com, a ·d~ · · · · t · 1 t • J ~· • . t .d d d , 11 d prov1 f:UCHls _aamin1strattvã..> a que e.n es de me l.ilr na .radiçao e- p•,·iria-, entret-ant~ •. 0. meu· dever se· a 
proprJa. au Oi.'l ~~e 0 ·'Con.~e 10 I} serem adotadas dependerão, em gislaUva. deste ou. daqUele pais, em 
Ministros", no seu proG:ranla 1e bas€1j d.. d t 1 · · 1 - d te · ~as me restringisse. Devo ü· mais a 
d . N .. ...~ ,·gran e parte, da política que viec vez e ·l'aí uzu· onen aça.o e rmmu- fun· do 01-uda. do·. ·PI'Ob',·e,--,,a, ·ex·•>'"', 1-uan-· 

e governo. e.sse programa, q 1e am .... :~ . a .ser ditada pelo Pnr!amen•o · d!": pela atual importância dó ',f;ctor. ....... .. 
não começou sequer a .ser pmticado, bEm <:omo doS instl·umentos' ~~~ fiá 0 si$temn. ~ Ülglês. ~explorado p_~r .do,. tanto quanto possivc! .. m!nuden-
logo, inicla.lm·ente, como _l,,i'iu aos na~ a~ão que atl'ibuirã. à Administr:-t- um.a cmporaeao. cujos' ~emtn·os ?JO tementó,.alguns dos dispositivos prin-

veganLe.'i incautos; diz-se o se ~unte: C:à::> Pública.~· \ - ele.Itos pelo. _EBt;'-d~. · H a 0 n1«:n1aC, ·cipais da proposição dn Câmara que 
'•Impõe-se, tamhém; num siste- CUJa exploraçao c d1reta pelo·EstD.do. a Co'missão .E:special, sob.minha pre~ 

ma em que' a necessária. ·: mvivên- - A· respo.stà., como Qe vê, nada te\'c Há o. nortet,runerlcano, entre~m~ :'t sidência, houve_ por bem recu.sar. opl~ 
Cia do Estado e da infch1iva·.prí· de positiva. Foi ma.is de ~va~iva. Eis llüdativa ptivada. sob o contrô\~ do wa.11.0o contn~.-riam-e:nte.. · 
vada no campo.·econõmic<· enco.n... que sua Excelência acabou con;;Ór- Estado .. Há o francês. misto .. Há'. o · VeJamos qu~ts São êssês ·. düj"positi- _ 
tra liinite.s mal definidOf,,- demar~ · da~do c:om o resPeit-o às concc.s:;õç . .,. j~ holm1dês misto. E hã eln meia a êst:;:s vos e a razão pela qual êles não po~ 
c3:r as áreas d.e.competênCil e criar obtidas cjo oovêrno, só admitindo 0 Q).te l~tenciQnei, uma ·infinidade de súb- ,dem ser apreeiados separadamente. 
as condições de .seguranç.:. e pre ... cancelamento ou a c<~ssnção elas mes- stste~las, 9ue. atribuenl maior O<t me- .como algtms desejá.nf, na obstinada· 
visibiliàade de C:ilculo eccnômico. mas, respeitados 05 direitos adquiridos; nor mqerenCJa do Esl-ado no camuo! vontc.de de "salvar •, . como dizem . 
O setor privado ·deve traZer ao de~ 0 que 0 Govêrno pode fazer quando das_ teleOOI)ttthicações, ou- da.:~·ádio-di- ,certos aspectos .básicos da· proposiçã-O 

-. senvo1vimento· nacional ·a Conh·f· entendel· conveniente. mesmo sem as íusao particular. -dn·outrn Casa. dolcongTi~~so Nadó-
buição·que. dê!e reelama,·e que em sugestões do_p!·o1·eto da Câmara. A todos êl~s.~ entretanl.o, s·r.· P_ resi- nal. · 
tantas setores se· tem uostradD , I 

altamente útil. 0 estágio :l {'!Ue iá NãQ disse que o monÕpólio, SenUo dente, é, comuin o ·prinCipio do <:ou- 'l'enhn-se em. ·vista, ·Senhor Presi-
ntingiu a econornla. nacion:ií nâeJ C!)mo será, se adotado. trina "tarefa trõlé do Estado sóbrc as aU\idactes, dente. p'ara a apreciaçãO dos mes~ 

- d . od_icional". tllio e«tá _nerll estê,·e 110_5 dado que a-estas se ligam, como fiz ·- d inlc' . - . mais se compa ece com um rcoime t-; .... l'eferência no~ início deste discurso, mo.s, o que e· 10 acentuei nesta.. 
de iJ~:definição· 'que. cntotpecé' as OIJjetivo.s prelimil;~res do programa interêsses ·outros, tais como seiam, 0 oração, a saber: que a proPosição da 
iniciativas. gera o imob~lismo e proposto ao Parlamento pelo Gabinete. do. segu?nnçn, 0 _da ordem pública, 0 Câmara. diferencia:se da. aproVada 

.contribui· para eslmter a nitidez Preferiu ler o· tre~ho· que propositada~ dá educação da. juventude, ó da. vera- pelo Senado,-em 1957, menOs por. suaS 
das con.cepções políticas e JUrídicas n~ente · ·traru;crevf no meu discm.<;o; cidb.de das 1nformaQões. 0 ,da liberda.·:' mclhmias técnica::; e de atualização, 
que informam ·a nossa." estmtura. a.travé.s à() qual não se fiea s"ab-end-o se de de expre-ssão. 0 da 1·esp0115abilida- para o ser mmto màis pela. política. 
constitucional. Não carec~ o Es- á União, se ao Governo." interessa real- rle social e, finalmente 0 da efidên- estatista.. quê- estabelece, trazendo 
tado de tarefas adicioriais c sim mente a absorção de mais êste setor. eiS, das· comunicações. ' PR}'0.-.11:. união-..não .apenas novos en-· 

.-.,.:.,. 
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cargos, como, também; um novo e mara, que JURl esc()nde a intenção 
bem mais forte instrumento de con- de, em curto praZo, ahsorver, para a 
trôle sôbre as atividades sócio~eco~ O.rea do Estado, todos os servicos de 
nômicas e poHticas da Uaçãci, telecomunicações hoje existenfes no 

Encarado o projeto substitutivo da Pais. ~agine rsó, Se:_thor Pr~sidente, 
Câmara sob êste aspecto _ e· na. I que leviandade. É . tao flagrante o 
verdade é sob êste aspecto qu~ 0 ab_u~o e a levin.nc.tfld'~. que o Senhor 
aevemo~ apreciar, para melhor con- Ml?I.Stro e ~bras Puollcas, em' d~­
frontá-lo com 0 no~so, 0 do senado po me_nto f_elto pera1,1te a Co:m..s_sao 

I ......., toma-se evidente, .Senhor Presi- Espec~al, Sitnp!esmente o, r~pu~tou, 
dente, 0 perfeito entrozamento, a in- POis .... u~ Excelencia ~n:-?a1.a mclma­
teira interdependência dos seguintes d.o a vel àspe~tos favoia~eu;_ no dis­
dispositivcs recusados pela Comissão posto. pelo artlgo 10, senhu de pl~no 
Especial: artigos 10, 30, 42. 43 e 52. o a'biSJ?O pata o qual nos deseJam 

Anotemo's bem, .Senhor Prf'sidenle. conduZir. 
artigos 10, 30, 42, 53 e: 52. ~te artigo 42, senhor Presidente, 

Vejamos ~ que cada: um déles dis~ àis:pondo sôbre as condições dos fi· 
põe: ' nanciamentos públicos para as em­

O artigo 10 é aquêle que instituí 
a '.f'Xplqração direta c privativa dos 
trances transportadores p~la União, 
e asslm estfi redigido: 

"Artjgo 10. Compete priva}ivamen­
te à União: 

1 - manter e explorar diretamen-
te: · 

a) os servlços dos troncos qc;e in­
tégram o Sistema Nacional de Te4 

lecomunicacões. inclusive sua~ cone­
xões intern.acionais; 

b) os serviços Ptíbiícos de t-elégra­
fos, de telefones int.~restadua1s e de 
jádio-comunicações, ressalvadas as 
· exce~es constante.<; desta lei, inclu­
sive quanto aos de r~diofusão e ao 

""serviço internacional; 

I! _ físcalizai' os serviços de tele-~ 
comunicações por ela concedidos, au­
torizados ou permitidos". 

O al'tigo 3(), conforme adlRnte ve­
remos, iniciando o Capítulo V, e dis­
pondo sôbre os .,, Serviços de Teleco­
municações". não sà.mente ino"a ::1a 
parte que não monopoHza, como re­
força esta outra, isto é,. a prevista 
TI() artigo 10. O attig·o 30, portanto, 
adiante transcrito, tem inteira liga­
<;ão de dependência com o arHgo 10, 
não sendo por outra razão <tUe u 
Comissão Especial também o recusou. 

Senão Vejamos: 

«Artigo 30. Os serviços de te­
légrafos, radiocomunicaçóes e te­
lefones inte!·e.staduais estão sob 
a jurisdição da União q~·.e ex­
plorará diretamente os tronços 
integrantes do Sistema N.acjonal 
de Telecomunicações e p )derá 
de conressão, nutorização 011 per­
explorar diretamente cu atr?vés 
missão as lihas e camüs subsi­
dlário. 
o.~ lt:'. a·s. troncos que Ct:.nsti­
tuem o Sistéma Nacional de Te­
. comunicacões serão explorados 
pela. União através de. emprêsa 
pública com os direitos, privilé­
gios e prerrogativas do Departa­
mento dos correíos e Telée:ra.fos, 
a qual avocará todos os serviç?s 
proces.sados pelos referidos troD­

prêsa.s que desejem ampliar as· suas 
rêdes de telecomnnicaçeõs, diz o se· 
guinte: 

'·Artigo 42. Quando as. emprê­
.sas concessionárlas de serviço pú­
blico de telecomunicações preci­
sarem recorrer ao financiamento 
público ou dos usuários, para 
assegurar a exp.:tnsão do serviço 
serão observada.-:; as seguintes 
normas: 

I - O Poder concedente emi­
tirá, num total equivalente à so­
mas destinada a assegurar. a ex­
pansão, títulos Públicos que se­
rão adquiridos pelo.:; usuários na 
proporção estabelecida • 

Ir - O poder concedente subs­
creverá ações orclinãrias da· em­
prêsa conce.ssionó,ria num mon­
tante ig·ual . ao valor dos títulos­
emitidos nos têrmos do item an­
t.erJor. 

III - Ao::. títnlos }.)1.1blicos 
emiticlos na forrna do item I, 
será atribuída anualmente uma 
renda igual aos dividendos · das 
ações ordinárias mencionadas no 
item II. deduzida a titulo de des­
pesas de administração, quantia 
não superior a 3 {três) pQr cen­
to. 

§ 19. Nenhuma em'prêsa pode~ 
rá reconer ao financiamento na 
forma do presente anigo sem 
que tenha sido rea1izado o tom~ 
bamento físico e contábil do seu 
patrimônio pelo Conselho Nacio­
nal de Telecomunicações, de mo• 
do ·que o capital novo não s€ 
assocle em condicões desvanta­
josas ao capital anterior da con_­
cessão. 

§ 2Q. Os plan'Js de exoansão 
dos servicos conc~dictos e Õs res­
pectivos Órcamentos serão subme­
tidos pelos~ concessionãrio~ à. pré­
via aprovacão da Conselho Na~ 
cional de 'Í'eleconumicacões. * 39. As ações ou quotas da 
emprêsa concessionária subscri~ 
tas pelo poder concedente não 
podem ser transferidas a parti-
culares''. c. 

cos, à medida que expirarem as Já o artigo 43, senhor Presidente, 
concessões ou nutorizaçõe~ vigen- êste , positivando o ptopósito estatis­
te3 ou que se tarnar conveniente ta, a intenção declarada do liquidar 
n. revo"'acão das autorizações sem a iniic.ativa privada, cria uma em­
prazo det"erminado. · Pl:êsa, a EMBRATIL (Emprêsa Era-

\ 

§ 29. Of:i serviç<H teleC<icos silelra de Teleçomunicações), para 
explorados pelo Estado ou Muni- executar o monopólio estatuído no 
cípio diretamente Gll atr::~Yés de artigo 10. Veja brm, Senhor Pre.si­
concessão ou Autorização a pai'4 dente, uma emprêsa detentora de um 
tir do momento em que se liga- monopólio estatal, o da exploração 
rem direta ou indiretamente a direta e privativa dos •·troncos trans· 

portadore..">", à semelhança da Petro~ 
serviços congêneres existentes em brás. com uma diferenca. imensa, 
outra. un~ad? federativa~ fica~~~ Senlwr. Presidente. Enqua.nto a Pe­
sob flSCallzaçao do C~ms )ho N trobrfis nasceu de amplos, acalora· 
c10nal de Telecomumcaço~s, que dos cívicos e combativos debates pú­
terá poderes para detennmar as . ' . , ·t . . 
condicões de tráfego mútuo e. re- bllcos, ~nquanto a. Pet.r?blás o~nou 
d" t ··b · .- d taxa. daí respl- se poss1vel por set e.~ta a mamfesta 

lS u W(8.o as · :; .. · vontade do povo bra.'Sileíro no setor 
t~ntes, e as normas e especJftea- do petróleo· a pretensa EMBRATEL 
çoes a serem obedecidas na ope-~ ~ , d ' 11 , · -· " ·nstnl<> ~ 0 dêsses ::.ervi- nao e na. a. ou me 1or e a mvençao 
Iaçuo. e 1 

. < .. ça i acã das pura e ·simples de um grupo fana· 
ço~: l~.cluslVe para f x · 0, ' tizado por seus preconceitos contra 
taitfas " · . I os capitais e os i:nvestimentos cana-

O artigo 42, êste. senhor Pl~e.siden- denses no país; como se as emprêsas 
t-e, é. tão abusivo com relação aos pro~ que os 1·epresentam fõssem os culpa­
l>Àsitos est.at.istas do proj:to da Câ- I dos de certas de~iciências da org~-

nização nacional não apenas neste; 
mas em muitos outros setores de 
na:".Sa viela econômica. 

DlzJ então, o artigo 43, o seguin­
te: 

nicJ.r:ões e apro•J:.·tlo p·.)l de,-, t>tt 
cio Ptc·iidt11te da Repúbl!ca. 

a) p-:-r.!rillttJ de arrecuthção <ü 
sobreturlf~·.;:; criados pelo Oon.~"3: 
lho Nac"lonal de Telecomunfuu.:0r>t 
sôore- qualquer servico de telcco­
mun!ca~ões, pre:.tado pelo D:-par 
tamentO dos cm:reios e Te~v~ra 
tos pol' emprêsas concession!!t i:u 
ou 'pzrmi~sionáM,as, inclufit;e 1 r i 
!ego mütuo, taxa:; terminais· e ~~· 
xa."> de I'Í!.dio difusão e rãjto amJ • 
clor::z. não pccbndo, portm, a. "'J· 
bretarifa h alim d~ 3G"~ <tn:-~t~ 
por tentor da ÜH'ifa; 

ti Arfigo 43. Fica o Podr.r Exe­
cutivo autorizado a. const.tuir 
mp.a. entidade autônoma sob a 
forma de emprtwa pública dtl 
cujo capital participe:n éJ~clu.'3i· 
vamente pes:scas jurfdkJ.s de di~ 
reito público inlerno c bancos e ; 
emprêsas goYernamenta~s, com o 
fim de explorar indU!:.trialmente 
.sel"Ytços de telecomunicações pDs· 
tos .. nos têm10s da pres~nte lei, b-' produto da arrecr.dat,.c~.o d~ 
sob o rc3ime de exploração dire- um ~úi"lonal de 20'.0 (vlntc ·{Jm 
ta da União. cento1 ao impôsto de consu.mo Jn-

§ l~'. A entidade a qu •. se re- Cidentc sôbre aparelhns cletrôni· 
fere êo:;te artigo ampliará pro- ~os. <.k produçüo naclonal ou jm · 
gressivamente seus enecrgos d~ P01"1.~dos; 
acôrO.o coin as diretrizes r!la.bo- cJ juros dos depósitos bar..c4.~ 
radas pelo Cons~lho Nacional de rios ·de rectn·~os do .próprio Fun-
Telecomunicaçf1e8, mediante: do e produto de opuaçõcs de cr~· 

a) transferência, por decreto dito por tHe garantidos; 
do P. oder E:xecutivo, de SCl'Viços d) rel'Jdas eventuais, inclusivl3 

donativos". 
hoje executadu;, ~e:o De-parta- Aí est~.o relacionados. Sr. Prcsiden .. 
menta .dos CO~H·l_m; e Telég1~a!os; te, os artigos do projeto da. Câmar"l 

~~ mcor~o:açao ~e selVlÇOS que, a nosso VC'r, nf'o apenas subver-
hOJ~ explmadós. m~dta~te c~- te1n toda uma "polit1ca de telecomu .. 
crssào ou autonzaç~o a medtdn I nicações" que vimo.s adotando atruVP3 
gue estas seJam_ extmta.<.: de urna Iegisl::l"('ão fragmentária, co ... 

?l, desapropriação de serviços 1 mo. também, a pl'ópria inlem.:ão no 
e~ls"~;e~tes, nn forma da legisla~ legislador constituinte, quando prcfe .. 
çao Yigente. riu. etn relaçi\o ao· dito setor, dtoi"I{'J.:i." 

§ 2Q. O Presidente da Rcpú- a União de •·mãos livres" para, em 
blico. no111earã uma comiss~o pa~ cada caso e ·a cada momento, adotar 
ra organizar ·a. nova entidade o a solllção majs consentânea com "o in­
a ela incorporarÁ. os bens móveis terêsse nacional, seja concedendo ou 
e imóveis pertencentes à União autorb:ando a exploração,. seja ela. 
atualmente sob a administracão mesma exPlorando diretamente o ser ... 
do Departamento dos correios· e viço. 
'l"'eíégrafos, apHcndos nos servi- Agem, não. Pelo proje-to da. C:f:.mn-
cos transferidos I ra. a União n&.o apenas se obnga a 
~ . · ; explorar diretu e privf.üivan1ente os 

~ 39. A entidade poderá con- chamados ·'troncos transportadores", 
tratar pessoal de acôrdo corn a como cria umn "emnrésa de C:3piUd 
legislação traba1sist.a. recrutado público'' para êsso fim, institwndo, 
dentro 011 fora do r. ais para cxel'- por outro lado, um •· Fundo Nacional 
cer as funções de natureza téc-~ de Telecomunicacõec;'' e um ··sistet!"l~t 
~lico-esp_ecializadn., l'Clativas a de fil1anciamen~ci" cuia intenc_üo ~ a 
mstalaçao e uso de equipamen- dr: .absorver. mf'..rs. tarde ou mais cedo, 
tos especiais. na. áten. das o tivtrlades estatnis, tod<\3 
. S 4Q. A ent-idade poderá requi- O? empreendimentos ligados ao rcfe .. 

sitr!.r do Depal'tnmento dos Cor- r1do ijetor. 
r.eios e 'Telégrafos o pes:~oal de q certo. Sr. Presidente, ~ qne por 
que necessite para 0 seu funcjo- nHus. que alf'gnem os defensores do 
namento, correndo· 0 . paga!Uento sHbstttut.ivr:. da outra. Casa .do Cor1-
respec.tivo à cont2. de seus re-, grcs~u NacHmnl que d1tos artigos ~ o 
curso.:; próprio~. 10, o ~o. o 42, o 43 n o 52 -podem ~er 
. ~ 5o. Os recnrsos da. nova en- ~xammr:.ctos ~~. votadps separ~dnmen.~e, 

tidade serão consti:uídoR· Isto em .verdade n::1o poder~~ se. (l, r 
· sem prewtzos n~rra a perfeita 1ntc 4 

a) das tnrifas cobradas pela ligência da matéria sôbre a quill àf'~ 
· ptcstar;ão de seus serviç_os· vemo~ Occidir. Eles fazem pr>.rte de 

b) dos xecmsos do .Pund'o Na- , um "corpo de idéias'', de um sist:;:n1a 
cional de Telecamuntca.cõe.r.; cria- J estatista cujo objetivo ceütrnl é o de 
do no artigo 52 desta ·lei cuja, chamar.; pr;ra a área. ogvP.rn2.menta), 
aplicação obedecer:i ao 'Plano ' conforme j6 assinalamos, tõdas a.~ ah­
Nacional de Telecomunicações vidade:~ nacionq..is ~iqada.~. ao u:·obl.-:.'~ 'l 
e"raborado pelo conselho Na cio~ das telecmn:m!cacocs. Nao ~o1:. u!ws 
nal de Telecomunicacões e apro- por. outra ra.o:ao que a Çonuss:-~o E::. .. 
vado por deCt'eto dÓ Presidente uec.tal. ao dar _barecer sobre ~1_to !'~--
da República· · b.stltlltiYO; _adotp1~ con1o crlt!i!l'l? ~~\· 

' - . · s1co a prevta op~ao entr~ os do;s s1s .. 
c) das dotaçoes constgn~~as tema<: em confrJ:mto. 0 do Scnadc 

no Orçamento GeNll tia. !Jmao: que Ilúmtém a queslão. nas estribs Ji .. 
r"f!. do produto de OJ?f!:·açoes àe nhas do principio constitucional; a 

c1:e~uto1 JUros de deposito:; ~an- da Câmara que. subvertendo a ntuu! 
c~r:os,_ rendas de bens_ _Pat.rlmo- política nacional de telecomunicar;õe;;, 
n;m~. venda ~e mater~a1s ~n~er~ marcha diretamente para. a estatiza~ 
V1ve1s ou de oen.:. patnmoma.1s. c;ão total do >,etor, s~nüo' de modo. 

§ G9. A arrecadação das taxas imediato, mas. certamente, a prazo 
de outras fol1tes1" de· receita será mais ou menos curto, tudo a depen­
efetuada diretamente pela enti.. der, apenas, da. :necessidade de expan .. 
da de ou mediante convênios e 1/ úo dn.:; atuais emprêsas ciue ao l'il.lllO 
acôrdos com órgãos do Poder se dedicam. Daí porque. Sr. Presideu~ 
Público''. 1 te. lidos em' conjunto os l'efcridos ur-

0 artigo 52 é um corolário dos até tig-os. não pode::nos jamais entender 
aqlli trall};critos. Através dêle é ins- a existência de urt'J., o 42, por cxem· 
tit.uído wh '·.Fundo N~WJO')a] de Te- pio. sem a existência. dos demais. o 
lecomuniçóes" f:.ste é 0 t~xto do ar... lO. que institui o ~~monopólio dos tron­
tigo 52: ' cos'.'· o 30, que discipli~a .9 ::si&tema-

"Artigo 52. o Fundo Nacional nac1on~l de .. telec~:numcaçoes ... o 13. 
de Telecomtmicacões é constituí- que .cn~ ~ ~:UPte,sa ést~tal '· o 52, 
do dós. 1·ecnrsos · abaixo relacio- que mstltur. o. fundo. de fmanman~en-

d ·· · . to" desta uUuns, p01s que todos eles, 
na os. os q\.U_tts .sernq arrecada- se bem estudados estão inteiramente 
dos ~elo praz_b de. !O (dez) a.nos vinculados no prÔpósito fundamental 
e po:;tos à dtsposJçao da ~nt1da- da absorção prevista através ,da apli 4 

de a . que se re_fere o arttfo 43, cação constante e permanente das 
para :5ercm aplicados n~ forma normas estabelecidas no citado art.tgo 
prescnta ~to ~lano NaCional de 42, que disciplina os "financiamen­
Telecomumcaçoes, elaborado pelo tos públicos às emprêsas que necessl­
Conselh.o .Nacional de Telecomu- tarem de expansãQ''. Como esta ex-
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f)ansão é fatal em país como (I nosso 
mja demanda, em matéria de tele.: 
wmu!J.icaçõ~s, ainda está p:tra ser 
1tend1da ate mesmo nos maior,~s .cen­
:ros populaciona~s, fácil é prever-se 
~ue, nesses próximos anos, cinco ou 
llcz anos, estará o Govêrno no co­
;nando de todas .a~ emprêsas, arcando 
t!Offi tarefas adiCIOnais impn!visívcis 
J>ara a já onerosa, administra:;ão fe-
~eral. · 
, E o resultado final, Sr. Presidente, 
lodos nõs bem o podemos imr:ginar : 
leremos no país um sistema de tele­
mmunicações não apenas restrito mas 
~ecididamente precário, cada Vi!Z-mais 
~reçá'!'Ío. decorrendo dai inimagináveis 
pre]mzos, quer para o Estado, quer 
para os usuários. . 

Para aquele, em virtude dos recur­
sos crescentes que exigirá a manu"teu­
ção e a exploração do sistem3. segllndo 
os processos ·normais da administra. 
ção pública, dos quais mesmo as em­
présas estatais não fogem à regra, 
vessoal em excesso, dejicits ac'l-mula­
dos, etc., etc. <=> 

Onter;t, a Câmara dos Deputados 
aprovou- um projeto de lei q'J.e signifi­
cará sem nenhuma dúvida, a estagna­
ção do nosso Pais no e::;tá~io em que 
hoje êle se encontra. De.sc.J.pitalizado, 
vivendo a tragédia do o;eu r;.ubdesenvol­
vimento, ainda, com as características 
inconfundíveis de colônia não poderá, 
evid<entemente, ultrapassa!· essa fase 
sem se so:::orrer, como os demais paí­
ses, da ajuda e da contrilJ•lição C!.o Ca­
pital estrangeiro. 

:f:: sr. Presidente, o Q.Ue constitui 
um truismo, e eu não me esforçarei 
no sentido de o justificar. 

O-QUe porem me cans•m espanto e 
para is.so chamo a atençào dos Srs. 
senadores_ I_ foi a celei·ictade, o aço­
damento fVf!l que, ontem, na Câmara 
dos D€putados se apro·;ou projetõ de 
lei que significa ato de guerra ao ca­
pital estrangeiro. ltste, como todo ca­
pital, procura retirar dos investimen­
tos a- que .se abalança o mãximo de 

. proveito. E' de índole e da natureza 
de todo capital, quer seja caboclo -
capital jnexi.stente - ou a.lienigena. 

' Para os últimos, isto é, os uwárlos, . . . · 
especialmente 0 comércio a inclústri· ! Cumpre .. ~01 tanto, ~o Estado estab~­
as ~la.sses produtoras e91' geral, e até i ~e~r:: con~1çoes. de ?-C~rd~ ... ~~m as qua~ 
o Cldadão comum, em virtude da in- I e~;,.,. cap~tal. devera e~eL,_, .. ~ suas ah­
ccmpet~ncia, na condução das ativl- . Vldades, porque, na .s~t~açao em (qur. 
dacles ligadas às telecomunicações. n~s ~n~ontramos, d1flcll~1e11t~e ultr~­
Se acrora sr. presidente est . nem p .. ssa1eh10s a ~ase do sub .• ,e:::;envolvl­
semjJ~e sé desenvolvem coln a ~·;ntua- m~nto S8J? a ajuda do capital estran-
lldecl~ e a eficiência que desejaríamos, gelr~. . . .. · . . . 
~im8gmemos qu2.ndo tudo for eotatal. .Paw 1lustlat I}llnhas afl.rmaçoes, so­
::Aí, então, Sr. Pre~idente, uma tele- cor:o-me. do t_es~~~nunh:J n,e um D::!pU-
fcne~~· u~ telegrama, ltma ligação ~ado~ C'-!_Ja autondade no ~~snnto ... é 
"de r!lmo, ha de nos custar n(io apenas mc<J.1tfsc~~el, -\ o Sr. Dame,_ Far ... co 

·o .. dmheit·o, mas, sobretudo, novas· e que dJZ. 
-extremas reservas de paciênch~; a fim "Na verdade, o que realmente 
de aturar serviços mal executados. está em jôgo não :;ão o.s trinta ou 

E', pois, Sr. Pre<>idcnte, com os quarenta milhões Ue C:ólares que 
olhos voltados par?. o futuro dêste anualmente são adquiridos, no 
:p?tlH - e uara o futuTO de seu sis- mercado de Jaxas · livres para as 
tema de telecomunicações - q11e es- reme.ssas, nem mes!no o,:.; oitenta 
pcro venha a predominar o "'bom- ou noventa milhões de :nvestimen-
senw'' na votação.. deste projeto no tos diretos que. em cont:~·apartida, 
Senado. anualmente vêm en!;~·ando no 

Grandes, Sr. Presidente, imensas País mas sim e mais que tudo isso 
são as tarefas governamentais ainda estão em jôgo as ~~ente•1as de rol-
não atendidas nos campos da E!duCa- lhões de que temos [ÜJsduta 

1
lle-

ç::io. da saúde, do transporte, dL pro- cessldade, pa!'a assegurar traba-
dução de energia, de portos e da na- lho à rllassa crescente da nossa 

'vegar,ão, e tanta coisa mais; oara iri- população ativa'. 
gre~sarmos, sem prévia e cuidâda ·pre­
paraqão, em um novo setor como o 
tias telecomunicações. 

Que nele fiquemos, como deierini­
:na a Constituição, t:omo concol'rente 
priv:Y,egiadq, que executa quando quer, 
ou concede quando quer. pois se men­
.te assim, Sr. Presidente, pàde:emos 
-em futuro próximo, sem maiorES ~Sa­
crifícios. mas se$uindo 3.S instt uções 
a serem baiXadas pelo orgão cttmpe­
tente - o Conselho Nacional d·~ Te­
ilecomunicações - vir a ter um siste~ 
tma nacional de telecomunicaçiies à 

, ,.altura de nossas necessidades, sem 
1 '{}lle isto importe ·em maiores ônus 
para o Estado, em prejuizos e dese.s­
,tímulos para os demais. e em det espê­
l'O para os contribuintes. (Muito· bem; 
muito bem! Palmas) . 

Conío se ·vê, absorvemos anualme~­
te, segundo otestemunho do n-ob.e 
Deputado Daniel Faraco, 00 ou 90 mi­
lhões de dólares ~ O.B.Ssa absm·~ão 

saem 40 milhões de dólares. Poi-tanto, 
há um sâldo positivo considerável a 
no.s.so favor. 

Quando êsses do:s · têrmas se altera­
rem profundamente, isto é, quando êx­
portarmos através da teme.ssa" de lu­
cros. soma maior do que a que impor­
támos para investimentos, nesse mo­
mento então, se imporia uma proposi­
ção disciplinando a matéria, em con­
formidade com as reais conveniências 
da' Naçãó brasileira. 

Mas, só nessas condições é que se 
imporia uma pro-vidência óessa natu­
reza-. 

O Sr. Lourival Fontes - Permite 
V. Exfl- um aparte? 

• tidos a titulo de lucro, nesse mesmo 
exer-cício. Portanto, ·a soni.a. em causa 
não se dilui,. como V. Exa acentua, 
através de vãrios exercícios. O Cômpu­
to feito pelo Deputado Daniel Faraco, 
se não estou enganado, se refere, ape­
nas, ao exercício, tanto para capitais 
entrantes como para capitais que 
saem. . 

o Sr. Lourival Fontes - Aceito a 
explicação de V. Exa. Mas V. Exa. 
tem de admitir que é a.lguma coisa de 
absurdo, de um capital de uoventa bi~ 
lhões de cruzeiros que t>nt!·a. sairem 
sob forma de juros, quarenta bilhões! 

O S.R. Sf:RGIO MARINHO - Por 
isso disse eu. de início, Slõl' mdispensá­
v.el uma p:·oposição disciplinadora do 
a . .ssunto, não, porém, '~omo a que on~ 
tem foi aprovada na CA.mara e que 
significa Y€l'dadeira guerra ao capital 
estrangei'i-o. ·Nenhum capita1. estran­
geiro virá" para o Brasil nestas condi~ 

ções Nosso· Pais Se tornará o horror 
guém inverterá grandes capitais, por­
que êles pa~sarão a ser policiados. 

Contra isto me i-nsurjo, PQrque sig­
nifica a parada definitiva do Brasil 
no estágio em que se r:ncontra no mo­
mento. 

O Sr. 1\-Iem..- de Sá - Permite· V. 
EXn um ap'arte? 

O SR. Sf:RGIO :'\IIARINHO - Com 
muito p:azer. 

O Sr. Mein de Sá - A per: as para 
esclarecer ou infOrmar a V. Exa que 
o trabalho do Deputado Daniel Para~ 
co foi baseado nos dados ·aficíáis for­
necidos pela SUMOC B não se refe~ 
rem apenas a um ano determinado e 
escolhido. se êle assim fizesse, poder­
se-ia alegar que êle havia eEcolhido a 
propósito um ano excepcionalmente 
favnrãv€1. Os dados fomecidos pela 
SUMOC - que eu. aliás, tanüSém pos­
suo, porque havia solicitado para o 
mesmo objetivo, mas o Deputado Da­
niel Faraco me ganhou "de mão'', co­
mo .se diz no Rio Grande - os dados 
da SUMO C vão de 1947 a 1960. 

O SR. SÉRGIO MARINHO - Tre­
ze anos, portanto. 

O Sr. Mem de Sá - Absolutamente. 
até. 

O SR. SllRGIO MARINHO - Con­
sideràvelmente favorãvel. Esta, é a 
~rte . subs~~ncial da afirmação por 

1mm -fe1ta allas louvada no depoimen­
to do Deputado Daniel Fa~·.aco. 

O Sr. Mem de Sá- V. Exa me· per­
doe, eu -quis roburar ... 

O SR. SÉRGIO MARJKHO - E 
colaborou de maneira eficiente. 

O Sr. Mem de Sá - Eu não~contra..:: 
riei, a partir de 1953. 

O SR. SÉRGIO MARlNHO - Há 
ou_tra afirmação para a. quaf me per-
1m to chamar ·a atenção do Senado. O 
Deputado Daniel Fa.raco referiu-se ao 
explosivo crescimento demourãfico ·do 
Brasil - que, na opinião d~ iodos os 
entendidos, constitui, um dos mais sé .. 
rios problemas com t}Ue ::;c defronta 
a nação brasileira - e f.:::te aliás foi 
um dos mot-ivos <iue; no d:ze~· do Mi­
nistro San Thiago Da11tas, :evaram o 
Brasil a adOtar no pla!lo f-xterno a 
chamada "política de independência' 
isto é, uma política· que se o:-ienta nÓ 
sentido de obter ou -t·eatar relações 
com ·o mundo inteiro, inC.ependente­
mente üe qualquer co::1ceituação ideo­

. lógica ou de outra natureza. 
Há necessidade premente d-G obter 
ercados pa.ra fazer face a essa enor­

me c assustadora propulsão demográ­
fica. Portanto, o Brasil esta em .ü,t.ua~ 
ção tal que ou lança mão de todos 
os meios possíveis ~ "imagináveis no 
sf:ntido de aumentar o volume de suas 

.exportações, cu então estará condena­
do à estagnação. 

O Deputado·Dani21 !'.J..·.:tco lembra­
nos, a nós brasileiros, a situaçe'.a atu­
alme-nte exis!lente; S. Exa. calcula "em 
5no bilhões dB cruzf.iros a s-ona que 
.seria necessário inverter ~nua.lmente .. 
para assegurar trabalho a L.:o.:; e 
compensar o desgate do capital j~:v-er­
tido no País, por um-modest-o in~re· 
mento do ni·:e1 de Consumo". 

Quinhentos bilhões de cruzeiros ... 
Sr. Presidente! 

O Sr . .Mem de Sá - D2Sde que ela 
pusotl a ter .a estatística perfeita dos Ora, no momento em que nos de­
diversos balanços. O que é sobl'etudo frontamos coro situação d-E!>.:;a g:·3.vi­
interes.sante nesses dados e é devida- dade, com uma subver.E:lo social às 
mente ressaltado pelo Depl,taào Da~ portas, subversão. essa de certo modo 
niel Faraco, é o comportamento da en- deJrontamc.s com situação dessa na~ 
trada e saída de capitais de 1947 a n~ve!s já existentes. !lo Brasil. - d~-
1953 e depois. de 1953 em diante, isto mve1s ~ntre as regwe.s, desmveis en~ 
desde que foi instituido 0 mercado de tre classes; no mo~ento_ em que nos 
câmbio livre e as remessas passaram .defrotnam.os com situaçs.o de~sa na­
a correr por êle. verifica-se, daí, qne tureza,_ ncs .emwt~mos o c:lpltal cs~ 
enquanto houve o contrôle c( câmbio trange_Iro, ~nando-J~e uma atmo.sf:ra 
livre e. através do cont:ôlé cambial, 0 realmente msustentav-cl. 
contrôle de reme.ssas. es~a.s fo-;_am mui- Havia na Càmara dos Deputàdos: 
to maiores do que· quando o contrôie foi su..,rhhido e houve liberdade Q.e do:s substitut:vos· regulando a x=:-:::u<S-

.~- sa de lucros pára o estra::g-eiro: um, 
remessa pelo câmbio livre. f:ss~ dado de autoria do Deputado Daniel Fa .. 
é muito .importante, isto é sempre que 
hã contrôle ou restrição, os. capitais raco e outro, de autoria do De.pu~a:I<l. 
tra.tarii· de fugir e cust:J.m a entrar; Celso Brant. O Substitutivo do nobre 
EEmpre que h~ lil:Jerdade e segurança, D~putado D:miel Faraco. foi elaborado 
os capita'is mais entrom do que satm,. levando em consideração todc; ês~es 
E se vê tt!nda, 0 que é sob~etudo im- fatores e pl'incipa!mente com c.Jhos. 

t t d d postos na .situação l:J_tual do B!'::sil. o 
por an e. que as n7s.sas e3pesas e outro Substitutivo, carr-egad:~ de radi­
turismo são mai~rep do QUG as de re- .calismo, foi 0 que alcanç-::JU on':::J.l -~ 
mes.sa. lucros, nao- sempre, mas em " 
certos nnos. apr-ovação na Câmara dos Dep~Jtados_ DURANTE O D-ISCURSO DO 

SR. CUNHA MELLO. O SR. 
ARGEMIRO DE FIGUEIEEDO 
DEIXA A PRESJD"f:N-GIA. ASSU­
l\.1!NDO-A O SR. GILBERTO 
lVIARINHO. 

O SR. SÉRGIO MARINHO - Com 
muito praze:::. 

O Sr. Louriv·al Fonles - Pa!·ecê-mt: 
que há certa confu.são no juizo que V. 
Exa. expressa. Abs~orvemo.s r: importa­
mos, vamos admitir, ooventa bilhões 
de dólares e fazemos retorpar, dêstes 
noVenta bilhões, quarenta bilhões, co­
mo as cifras atestam. O retôrno, po­
rém, não é feito de Uma .só vez, e sim 
ano ·a ano., Quer dizer, o_ capital é 
logo absorvido. Finaltm,.nt~ .. o. que se 
produz é o Cruzeiro fabrica21do o dó­
lar e não o dólar fabricam1o o cru­
zeiro., 

. . E' para um fato dessa n8.tureza, cujr. 
- ~-O SR. SÉRGIO l\1ARINHO~- Ag·m- grsviciade é í1'J.e.Quívoca, que 1::c pe!·­
deço sobremodo as informações trazi- mito n.e.stc in~~aiite chamar a aten-
das ·pelo eminente Senador Mem de ção do SenadJ. _ 

O Sii. PRESID.ENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador Sér-
gio Marinho. · 
.o SR. S~RGIO MARI;>HO: 

·(Não foi revisto 11elo orador) -· Sr. 
:Fre.sidente, S1:s. Senadores, ê d~sne­

j c~"'sário acentuar a im?Jrr;tncia que 
r :po~suem os slogans, os estereótipos e 
os bias nos dia.s em que vivemos. No 

l-entanto, mergulhado.;; nessa atmo>féra, 
~pem:amn.s, agimos e obrn·nos em fun­
ção d:êsses estereótipos, dé."t:es slogans 
e dêsses bías. 

. Iw não t-eria maior impnrtãncla. se 
, não fôsse por_ fôrça dêsses elementos 
que o Brasil de -lwje na sua rha::cha, 
se· defronta com' os· mais sérios c difí-
ceis ubstá-culos · 
• .. 

0 SR. SAAG IO ).IIARII';IT-IO - Se 
V. Ex.a atentou par~ a leitura que 
acabo de fazer da.S pnfitv~·us êo Depu~ 
tado Daniel Far.aco, V.. E\a verifica 

que. essa ida e volta de capitais 'refere­
se .ao j)Críodo determinado óe um ano. 
S. Exll computou os dados do.s capi­
tais entrantes no exercic:o e o~ dados 
rP.fcrentcs dos capitais que são rerne~ 

Sã. mesb·e incontestável. O Sr. F'ernandes Távora - Permite 
O Sr. Mi:m de Sá - Infonnante, V. Ex". mn· aparte? 

apenas. 0 SR. SJSRGIO MARINHO - Com 
O SR .. SERGIO MARINHO - S. muita hCll1'f\. 

Exa realmente elucida, através dos da- 0"- Sr. Fernan'des Távora - E' Pl'·:>­
dos apre.sentadcs, as vantagens da fun1am~nte l-ament-ável t_tu-2 os clr::ma~ 
política ·cambial seguida peló Sr. J,â- dos nnCicnalistas, em cuja.:s b-oas .in~ 
nio Quadros,. em contraposição à-- po- tenções _nem sempre_ acredito, ·prqcurem 
litica até entã_o seo-uida pelos seus an- PEr.segurr e malsmar o capital e.stran­
tecessôres. o • geiro, única. fonte <J.nde nos <ibebera-

0 Sr. Jlfem de Sá ·_ Desculpe V. mos pa1'a f::_zer alguma coisa e!-- n~tt-· 
Exa: desde que instituído o mercado t.éria de progresso e civilizlJ,ção. Nc-­
de câmbio livre, em 1S53, quando era nhnm País pode progrr:t1::, pode suLr 
Pre.side,nt.e da República o Sr. _c ... .::-tú·· do subdesenvoh·imento soem recorrer 
lia Vargas. . ao cr.pital estrang·2iro. E êsse capital 

O sR. SÉRGIO MARINHO - Re·- CE~rs.ngeiro não pode deixar de recP.­
tifico; desde 1953.' Mas, S. Exa não ber a Sua recompensa transferindo 
invalidou as afirma~ões aqui feitas, p:lra 'o esknngeiro aquilo que l'epre­
isto é, que no cômputo entre remessas senta apenas os j-,:!'OS do cap:·~:!l in­
e entradas, o saldo nos ft_ f:woráyel. vcstidc, cois.:;l muit-o natural. Por que 
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razã.o quei·emoS fazer tudo à cu~::.:t do- da ec{>nomia"; carvão, 'ferro e petró· 
nosso capital que é mínimo, quase ine- leo. jsso é o progresso. 
Jrlstente, quando podemos, con1 auxílJ.v 
õo estrangeiro, sair da miséria do sub­
'desenvolvithento em que vivemos. É 
de justiça, entretanto, que o e::::·:m­
geiro leve para seu país· os jures do 
capital aqUi inveStido, coisa mais na.· 
:tural do mundo. Infelizmente, os bra­
Sileiros têm gôsto para as coisas pa­
radoxais, a mentalidade de muitos de 
nossos políticos é .simplesmente para­
doxal. Que havemos d.z fazer? Apre­
ciemcs os paradoxos cnqt.:.J.nto o Brasil 
continua imerso no .subdesenvolvimen­
to e na miséria. 

O Sr. Pedro Ludovico - Permite o 
nohre orador um_ aparte? 

O SR. SJ!:RGIO MARINHO - Com 
muita honra. 

o Sr. Pedro Ludovico - Não ::stvu 
-absolutamente de acôrdo com o nobrP. 
senador Fernandes Távora. Basta ci­
tar o exemplo da Rú_ssia, que se tor­
nou uma potência de primeira o~·dent 
~ern necessitar de capital estrr.J.1~eno 

O Sr. Fernandes Távora - V. Exa. 
está profundamente enganado. A Rús .. 
sia contou, e muito, com o capital €S­
trangeiro. Começou por roubar, por 
não p.~gar as milhões que devia à 
Fl'ança, à Inglaterra e a muítos ou­
tros pais<>s. 

A União Soviética, por outro lado, 
teril trigo para abastecer talvez a Eu­
ropa ~ô~a; a u.nião Sm'ié-tica, Q\le não 
possm um Ruhr, apanhou na Alema­
nha, d€pois da guerra o de que não 
pr-ecisava; e finalmente a União So­
viética, conforme diz o nobre Sena­
dor Fernandes 'l'ávora, jatÚais pagoÚ 
suas dividas de guerra ... de mo~-... que 
está numa situação excepcional. 

O Sr. Fernandes Távora - Llél~1 
disso possui uma população de du­
zentos milhões de indivíduos que for­
çou a 'um trabalho escravo, L~ndo 
ecOnomia de ·dinheiro para depois vü· 
contar prosas ao mund_?( 

O SR. SÉRGIO MARINHO - E 
isso é o mais lmpnrtante! 

prio povo. ]mos a conveniência ou não das pro-
O SR. ~ltRGIO MARINHO - Es- .Posições sôbre seus lucros. 

t.ou de acordo com as palavras d-o . 
eminente ~J:mador Lourival Fonte.s. O SR. SERGIO MARINHO - Nen: 
Realmente, no mundo de hoje, ctlm- a~ho que devamos nos deter. A opi· 
pre reconhecer, constatar a existên- nião de V. EXa, coincide exatamentf 
cia de dois imperialismos, e V. Exa. a minha. Cito a V. Exa. apenas um 
sabem perfeitamente o que é impe- sintoma, para mostrar que as· coisa: 
rü1Ilsmo. ,1l; um movimento que domi- se passam não como desejamos, mal 
na, e ésse dornin:o pode ser de cará-· como são elas. Ai, a diferença subs· 
ter ecológico, pode ser de caráter po~ tancial entre o que é e o que elevE 
!ítico, pode ser econômico; mas dêsse \ser. ' . _ 
ou daquele modo, imperiallsmo signi- _ so~ favorável.à, ace1taçao do subs· 
fica sempre domínio htut1vo Faraco. 

Ora, o mundo é prêsa, hoje, dos ten- sr. Presidente, estas, as considera· 
táculos ou das . ~meaç~. dos tentá- ções que desejava trazer ao conheci· 
cuJos desses dms Impenall.smos. mento da casa. (Muito bem! Muitc 
· Eu nã.o excu!po o capital existente bem! Palmas). 

no Brasil e em outrps países da ca­
tegoria dq Brasil, dos males, mazelas 
e excessos cometidos. 

AgQra, pergunto ?. v. E:xa. se o subs­
titutivo _ontem ap:ovado na Câmara 
dos Dzp,utadcs possui o mérito de es­
coimar esse capital alienígena das 
mazelas, dos exageros e dos excesEos 
com que porventura elas .se €xercitam 
na nossa economia, ou se o substitu­
tivo ontem apm·vado tem o mérito ex­
clusivo de enxotar -esse capital? · 
.. o Sr. Hertbaldo Vieira - Permite 
V. Exà.. um a?arte? 

Durante o discurso do Sr. Sér· 
gio Marinho, o Sr. Gilberto Mari· 
nho ·deiXa a Presidêricia. nssumin· 
doa-.-; o Sr. Cunha. Mello, ~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora 
Tem a palavra 

Gilberto Marin_ho. 

do Espcdiemc. 
o r.obre Eenado 

O SR. GILBERTO TdAR!rNHO: 

Sr. Presidente, cedo minha vez_,aú 
nobre Senador Lino de :r-,Jattcs. 

O SR. l'RES!!JENTE: 

Submeteu seu povo a êsse tremendo 
sacrifí-ci para depois, por meio de ber­
liques e berlo~~,_;es. estabelecer um re­
gime totalitário de que só há noticia 
nas crônicas dos estados faraônico~. 
E procurando dar r. êsse sacrifício um 
objetivo fantàstico, pretendeu c:·:.:..r 
outro paraiso utópico para o q:~~ ãr .. 
rastou sua enorme população a um 
trabaJho verdadrirmnente escravo. E 
ainda submeteu outros povos es.sc 
regime, transformando-os em sm.:; co ... 
Jônlas, seus satélites. 

o Sr. Pedro LudÓvko _ V. Ex.t. O Sr. Pedro Ludovico - Náo e:qu.~~ O SR. Sl!:RGIO MARINHO - com 
está eng§triado mesmo porqu~j depois ça V. Exa. de que a União soviétl~a prazer ouço o aparte de v. Ex a. 

Tell1 a p'álavra, para e;~pliraçilo P<:-:>­
scal, o noi:;lre Senador Lino de ~:!:)..~ •. 
tos. da Segunda Guerra Mundial, a Rússia foi arrasada pela guerra. Nós n::m O Sr. ReribQldo Vieira ,......., Estou ·de 

tornou-se quase que inimiga d-os pm- ·estivemos nessa guent:-. plmo acôrdo com o aparte prGferido 
s-es ocidentajs e rl.enhum dêle::; lhe of~- O SR. Sf:RGIO MARINHO - Não pelo nobre Senador ..,Lourivr.l pontes, 
receu capital. A Rússia, port.:mtu, .se há de admitir V. Exa. que a União O SR. SÉRGIO MARINHO - Eu 

O SR. LINO llE: :r.ll~'f7DS! 

"ovl·e·t•ca tenh 1· ·d ' t't taln'oe·m. <Para explicac.ão »:eJsoal sem fêz por seu próprio esfôrço. AsSÜ!l, .... · a so n Q re1a • 'amenuJ 1' 
mal. d qu Al h 1 d re•·,·sa·o do orador) - Sr. Prc:5iden~e. 

também o Brasil pode recuper::u·-se · s o e a eman a, mas o s ·ú 'd v· · · "' 
que a Holanda . do Bél t O r. Hcn a. Q lezra - A propu- a ,·ndu'stria automo'Jilf~t.cu. nnclcn31, 

.sem necessitar absolutamente do capi- . ' ,.-~mals que a g.- ., d · t 1 - E t· 
'a maiS do q Jnglate ·a T ~ Sl o a m erpe açao que v. xa. es a ccnfol·mc noticiário com tõclr.!.: ri$ Ui-

tal estran2:eiro. Não sou contrá!·io à , ue a n · ;:_._os f d ct· n ~ e-s.ses pais"S foran1 ctilap1·dados m azen o, posso lzer que, no meu e - racterísticas de matéria pagn, :::e diz 
vinda dos capitais estrangeiros para :.J ~ ' ass:..- tender o substitut!vo não enxota o 
nosso p 01·s, 1nas 0· mister Qtle 1·.<so "'., crados pela guerra. No entanto, !Y-"'3~ 1 gravemente ameaçada, c;,.so· o Con-- ~, d 'd d capit.a estrange.fro. .,.r · 1 · , a· tJ t !'O faça modus in rebus. Como v. Exu. traram gran e capa~1 a de e recupe~ gresso .~.,aCiGna m!.o ap~ov ', , m < -

.sa,be, nos E.stados Unidos e na..Ingh- raçào, O SR. SÉRGIO MARINHO - É corrente ano, o projeto de lei q'le 
t 

'" d d ·1 1 · op,·n,·a-o pe<soal de v 'Exa 1<enta de impo.:;tos de im ... ,...-n t~":i.O e erra a ent>.La a o cap1 a '!S~:E.ngei- O Sr. Pedro Ludovico Mas " ... · ·· ..., " • ct t!d t · d ·t " o Sr He,·,·batdo v,·,,·ra O st!b" ele Consumo, taxas acliclcnais, etc,, os 
l'O e e . amcn e examma a t:: mu, o Brasil prátkamente nem participou da · - .,-
controlada, :.to co·ntrário do que ocorre guerra. Ututivo considera capital estrangeiro, ecrllipamento;:; importados pela r.2fe-
no Brasil. Aqui se organiza uma fh'- o SR. s~.:RGIO MARINHO aquele realmente trazido de fora e in- ri da indústria. 
ma pequena, um Banco ou uma em .. Quanto a it:so não há dúvida. ve.stido no Brasil. Todos os lucros e Estou convencido, Sr. presidente, de-
présa e o capital estrangeiro ape-n,.'\5 o Sr. LOurival Fontes _ Pe:.'mite- transformações desses capitais são con- aue não existe um único p:ulAm::n:nr, 
corresponde a um décimo c:1 talvez a me v. E.xa. um aparte? siderados capitais nacional S. Aquí llem mesmo p~ssc.:t :üguma da ·.ln· 
uma quinta parte do total investido. _o .SR. Sla:RGIO MARINHO __ !?Jfs cont'nuam as empresas a progredir. prensa brasiieira, capacií2.do a in~ 
o resto, é constituído de capital brasi- nao. e seus lucros não são tomados para o formar, com exatidão, 0 montante ct::~s 
lciro, que vai, assim, conconer par~-t o Sr. Lourival Fontes _ Nós nao B.ra~il .m~s apenas consi~forados. ca- isenções pleiteadas pela jndúotrw. ~~u­
que se desenvolva o dinheiro e se gc5 tamos apenas da,! coisas p~··ada- p1ta1s . nacJOnais, que aqUl nasceram, tomobilistica. 
transforme em dólares ou €-Ih outn.s xais, como diz o nobre Senador Fe1·- que _pw~redn·a.m p~ra o b~m do_ Pais 1 Na conformidade do cit.:1dc notici{t4 
moedas estnmgeiras que a.:abam re- nandes Távora. Nós gostamos tam~ e nao sao :etirado.:. para mcvst1men-, rio, .e~sa. isenção, que ameaça até .de 
tornando aos seus países de cigem. bém das coisas reais e objetivas. De- to nas Na<:;oes de OrJ?em. falência, a indústria automobilístico, 
O :J.ssunto é meio complexo, é muito fendemos o capital estrangeiro e não O Sr. Pedro Ludomco - :É: o que na hipôtese de que não tr]a conc~~rii­
delicado e precisa ser estudado com recusamos sua penetração no Pals, acontece atuaimente. da, é da ordem de alguns bilhões lie 
mais vagar. · desde que ela se faça de modo racio- o Sr. Heribaido Vieira _ :f: obra cruzeiros. 

O. Sr. Fernandes TáVÕra - Nesse nal. Só combatemos o capital :· :ran- pat.,.iótica que executamos sem cn 
I 

· · · • geir.o quando e'le se tor·na un1 ccp,·tal · · · , _ '· . ~ Esta, a razão, Sr. Presidmtr, pell'l. caso, porém, a cu pa Jamais sera ao -- v xotar o capital esttanuelro antel' 
t 

· · colonizador, um cap1"tal r;-:~,.·,-;,v1·"':r:do". 1 . ;o~ • 'I qual en.treguei a Mesa, e íoi lido no es range1ro e s~m do nosso Pais, cu~o --~ -- , dando he cllma e condlçoes de de~ · O que condenamos é 0 capit?l es.. -.. . . ~ Exoediente, reouerimento dirü:;too 
desorganização dá ma:rge~ a que se tramreiro qu.' asfr·x,·a 

0 
açu· car de senvol~Imento,. porq~e aqm ~ que. ele ao~ Ministro da Fazendn, prdlndo · m-

façam negócios dessa especie. Lei!l- ~ deve f car e pr ogredu Em lmhas ge 
bre-se v. Exa. de que a União so- Cuba: que absorve as bananas das · ' ' . . ~ ~ 'fcnnações que, espero, 'iElÜlam c:om 
"t· 6 · Caraibas,· e· o que t•1n sob seu dc'.-•.n1·0 rais, a. ch.o bom 0 ~u~shtutrvo d3: .ca~ urgência, a fim de que o Stnac!o, VIe .Jca, ap s a guerra, nao pagou um - ' mara talvez ne e<=sltc d modifiCa 

tostão das suas antigas dívldas! Assim exclusivo o :Petróleo do Chile é o e.s~ - ' d . c ~ . e. . 1 ,_- lego que aqui esteja o projeto de !ei 
·t · d' ·ct - tanho da Bol,.,,,·a. o que 11a-a que1·e- çoes, .~a~ e ~nado gelai e e}.ce en~e em t.ramitação na ca·mara dos Depu-

é mm .o fáciJ; o m lVl uo nao paga e patnot1c0 
0 que d<>cve e, depois, ve;.ü dizer que mos no Brasil ê um -capital pr:1·asitá· · · kdos, fique em condições de votRr a. 
.seu progresso foi feito po'l' êl·e próprio, rio e improdutivo; o que n?o (_i.lere.. O SR .. SÉRGIO 1\IARINHO. - 1t matéria com conhecimento ele C'~t·Jsa. 
às suas custas.A. Não! Foi r7do .::s mos no ]3rasil é um capital que ve- opinião pessoal de V. E.xa .. EU, no A ser verdade, Sr. Presidente, que 
custas dos credores! nha para cá e, dentro de dois ou t~·ês entant.o, com o me.smo propõsito de as isenções uting·em a alguns btlhões 

O Sr. Pedro Ludovico - A União anos volte tO-do pari a sua origem e V. EXa. e do nobre senador Lourival de cruzeiros, necessário .se tom~L nne 
soviética. estava. arrasadat 

1
fique funcionando no País a tf~ulo de Fontes, n1e inclino pelo r.ubstitut{vo esta. Casa examine, com o .naicr :ui-

O Sr. Fernandes Távom' _Isso não !'capital estra.ngeiro;. o que n~ J que- d Deputado Daniel Faraco. Acho que .dade, aquela solicita~ão, a íir.1 '1(' se 
justifica que não tenha pago. suas di· !'~J~os é captta_l que absorva, que <ts- êsse substitutivo contém tôdas as pos~ saber se efetivamente e~tamcs ctancto 
vidas. lfl.XIe, que aomme o povo, cxpkranct-3 síveis vantagens do substitutivo on-~isenção de impostos de imp.::::·~a.:-.o ..... ~ 

o SR. S:f:RGIO MARINHO_ Aç;ra- :,.<;eu suor, sua fadiga. tem aprovado na Câma.ra, e não en~ de c:mwmo, de taxas adicionm:>. t'~c. 
deço os ~parte-s dos ~~~tntes ,Se- i 0 Sr. Fernqndes Tdvora _ .A culpa cen-a os inconvenientes evidentes des- para equipamentos que servirão _;~:l!"H 
nunde? Tavora me sens1lnhzam pro~ ]e dos bmsileiros, porque se s .. ::: l'Cct· ... sa última proposição. I a construçi'i.o ·das indüst:-i.Js de aPtc • 
Ludov1co. bados é porque :ão desleixados. In. t 1.• móvei.s, ou .se estamos c;;P. ... 'ft'f'n.rt:> 

r
voco, r1_~e.s e mom:1~to, :11as s~~n isenção_ para peças compleme11 t 3 : r f, 

As palavras do nobre SenJ.d'Jr Fer­
nandes· Távora ·~'le sensibiliz:un !;):'~­
fundamente, porque reforçam os ar~u­
mentos que tenho expendido desta tri· 
buna. 

Quanto ao aparte do nobre Senad0I 
Pedro Ludovi.:::o, lamen~o dis~o!·.~ar df!s 
afirmativas de s. Exa. quando estabe~ 
Jece um símile entre o Brasil e a 
União Soviética. · 

, Como V. Exa. não de\'P ignorar, .. 
União Soviêtica talvez seja no ~nun­
do um dOs poucos Estados auto sufi­
cientes. Basta·se a si própri:l. Tem 
i.s.so· a. que se ·chama ric "a eyuação 

O Sr. Lourival Fontes - Sôbre ês.se e
1
s
1
.ta autor .za.do>,l? p:ue ... er de um te .. - GU suplementares, Çle automó'.'fJ<; ,:r.­

auxílio de capital estrangeiro, lli o ~ co d:J ~1msteno da Fazenda, com portadcs que estão senclo venclJàos ::r•­
exemplo da Unlão Soviética. Nir.~ ·· ~m qu~m, f!C!dentalmente, me enc.ontrei mo veículos nacionais, 
~empreende que um País qu~ .sofreu hOJe. Disse-me s. 8:}. que o simples 
a maior crise se tenha refeito e trans4 fato da discusSão dessa proposição já Daí, Sr. Presidente, a razúo do Rt:­
formado em potência industrial de é elemento suficiente para afastar to- querimento, já lido no EYpcdlt~nre, 
primeiro ou segundo p1ano, transtor- do e qualauer caoitn-1 de inve.stimellto que entrego à TaquigT:Jfi:1 !J'Ha q1:f' 
mação que conseguiu à custa C::~ pró- no BI~asil. .. A simPles discussão da. pro- se incorpore às t:·1lavrus qne --:.s._Oil 
prio povo, dos ombros ou dos pés à~ise p_?Srçao. rsso me disse um homem que proferindo a propó.~ito do w·,nntv. 
mesmo :povo; não o fêz ~om capitaic; nao tem mtetêsses pnvados vmcula-

1 
Era, Sr .. Presidente, o que clc~r):l\fJ 

estrangeJros. Vemos tambem a .Al~ma- dos ao cap1tal estrangell'o, po1s é tec- I d1zer. (Multo bem') 
nh_a._ Enquanto a França constnu a. mco do M1msterio da Fazend:l 
L_in}?a Magino~ com o .auxílio de ca- o Sr. Henbaldo Vietra _ Não po-~ DOCUME....':rTO A ~DE SE RJ""F::::nF; 
p~ta1s es.tran~eiros,_ a Alemanh.a fêz a demos deter os no.soss e.st'ud-cs nessa O ORADOR E:\1 SEU DJ:~suer.o: 
Lmha SiegfrJed, nao com a aJUda ·de sens1bilidade exagerada dos estrangei- "Requei41J à douta Mesa do ~3cn:l.-
omras N_ações, ma.o; a custa de fieU Pr6- ros, que não admitem sequer discuta- do sejam soheltada.s, ao Exmo. se-
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l•c: :-.::;n:.-,Lro dá Iõ>azenda, Emb::~.í:,a­
·~.-- T:r.1:~:-~· Mnrei.:u S:1lles, .:1; seguin­
e,. iu.~r::'rnr:çõe.s: 

Pa.::;;:a-se à 

ORDEM DO ÍJIA 

·.Vai ·à cssão. 

_E' o sCg1Jinte. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
- N(> 150, DE 1961 

dade de sailar aquela. tel'i-íVel ferida 
no c~n·ação de Salv:t.dor. 

l 
tú !lel2ri'.;> dcs débitos de c.:via / 
.'1::.o~.m qêe""terJ1a asúnado ··termos . 

'4- c:-r;~t...,;rot?it.<!OS'·, p:ii.'a. oportuna Ji­
~:...::aç;>:;:., do;; illfpC<;tos qe 1rilporfal'i10, 

..i' t.:JL.'\UIJ.>Q, adic~nna'!.$ e taxns deVi­
•n. p"!a importaçh.o de eqrti.Pamentos 
:::~~n2.dr..s f! indús1ria. auto!ilobili'>ti-

continuacfio . da votacáP, em 
discussão úÍ'lica, do ReqUerimento 
número 482, de lSSl, pelo_ quetl o .. 
Sr. Fausto Cabral (COmo Líder do 
PTBf e outros srs. ·senadores so~ 

(W 395-B, NA ·oAMARA 
Autoriza o- Poder Executivo a 

abrir, peltJ 1J1inistério da Viação e 

Estendo os meus agradecimentos a 
todo o. Senado, multo sensibilizado 
porque, em verdade. o~ projeto, ora 
aprovado, atenderâ ao saneamenw 
daquele local. 

Era Q que tinhâ a dizer. (Muito 
bem!) 

.. ~ r..•ci.c11al; · ·- . _ , . 
· lic1 tam · uigência, nos têrmos do 

arl. 330, letra c. dÔ Regimento In­
temw. ·para o Projeto de ResDlu­
cãl• no 41., d.e 19<51, que a~tera o 
QtwdrÕ da secretaria do Senado 

·a •1Ue .se reíere o art. 81? da. Re­
SOlução n~mero 6, de 1960. 

bl . FSJriciüc!!;çâo, Eii1p~.·~a pGr ".P.:m- i 
n,}:a, do péw totnl, ~- migen"l !1e I 
~-:blic~ção c d·:l finulidsde específi.-. 
:a· do equipamento Hhportado· e en­
! e:;.ne peh Alfànct·ega, com .a garln­
ia do re.G'2rido "t:êmw~ de comr>ro- · · o s~~: PRESIDENTE: 
uhs-o·• .. 1 ~ -! . . 

SJÍâ das·~ sessões, 30 de- ··novemhro i. Na sessão anteridr, dado co~ô .apro: 
Je 1SD1. _ Lino tle fl!attos··~· . ./ ·· .. v.ado c•st.e. requerill}ento, o S1. Sena 

lllíJ,r..SR PRESIDENTE: 
X 

• t dor Aloy.s1o de Ca}'valho sohc1tou ve­
- , rlficaçllo de \'otaçao,- que apusou i al-

ta. de número. • o ~nbre a mesa· requerimento, 
vaLser lido. que Em votação o· Requerimento. 

I . 
1 o3 :3rs. Senadores que o aprovam, 

E' )ido e aprov{ldo "O .seguinte: quslta:n permanecer sentados. (Pau~ 
_ .. t sa) .. - • · --, 

Rcr,uef·imento ·n9 495, de 1961 Aprovaao. · 

~~ 'têrmo.s do art. 211, _letra n, ~o o p"ojeto a que se refere o l'eque­
Regtm~nto .Interno, requeiro dispe:q,-. rimenio· ora aprovado ficará na. Or­
;a de mterstlcio e prévia.· distribuição.: dem elo Dia. da tercei:a sessão ardi­
i~ avulsos para 9 Projet() dc .. Re.Solu.:. "·nária que se se"'Uir à present_e. 
;ao 11° €fi, de 1961 ~· .fim de· figure na' "' · 
~rdtm do Dia da sessão seguinte. ·1 Discussão única do Projeto de 

Salas <ias Sessõe..o;, em 30 de novem- Ui da Câmara•n!J 150, de 1951 (1lg 
H·o de 1961 -AlOysio d-:: Carvalho -! 89 5, de 1959, na Câmara), que 
Sima Teixe-irç. ~ Olliido -Teixeira. aZJtoriza 0 Poder -Executivo. a 

O_ SR. _PRESIDENTE: atrir,: pelo Ministério da Viação 

0 projeto figumrá na Ordem do Dia . 
:'la próxima sessão, de acôrdo com a i 
:leliberação do Plenário~. 

va-L ser lido outro requerimento. 

i.' lido e aprova,do o sef!U;nte 

R~querimento, n9 496, de 1961 
·~··:.f.:_. l . • 

Nos têrmos.dos arts. 211, letra p, e 
315, ·do Regiment Interno, requeiro 
dispensa· de p!.tblicação para.. a i me­
dia ta discussão e votação dà redação 
final do Projeto de Resolu~ão n9 51; 
de 196L que concedf' licença ao Re­
dat~r. PL-4, Luiz .Fernando de Oliyei­
ra Freire, para integrar a Delegãção 
do Brasil à XVI Assembléia Geral 
<ias Ns.ções Unidas. 

Sala das se.ssões, em 30 de novem­
bt·o de 1~61. -. Mathias O-lympio. 

O SR. PRESIDENTE: . 

Em virtude da< aProvação dó reque­
rime!).to a redação final entrs. em ime­
diata d:scu~são e votaçü.o .... 

Náo· havendo <Jlieni peça a palavra, 
encerrarei a discussão. · 

oS- srs. Senadores que aprovam n 
-nda-cão fir.al, constante do Pa:·ecer n·' 
'141, ·qheiram permanecer sentàdos. 
.. (Pausa). 

Está aprovada. vai à i)rqmulgnção. 
~i sei' Ldo outro requerimento, 

e Obras Públicas, o crédito espe~ 
cial" de Cr$ 60.0Cé'.OOQ,OO desti­

.• 1Hi do ao âtêrro e recuperação dos 
al1lgados, existentes na Çidade d_~ 
Sc:.lVador, Estado· da Bahia (em 
regime de urgência, nos têrm~s 
de· -artigo 330, letra c, do Regl­
m :mto Interno, em virtude do re· 
qL",érimento n<? 462-61, do Sr .. S.e· 
nLdor Lima Teixeira, aprovado na 
seg:tn~da sessão extraordinária deJ 
"2 do conente) tendo - Pare­
te~·e-s (nQs 729, 730 ê 731, de. 1~6!) 
das Comissões - de Conshtmçao 
e Justiça, pela constitucionali~­
d(~; _ de Transpm·tes, Comun~~ 
cs cões e Obras Públicas, javora­

. vd, com a· emenâa que . oferece 
scb no 1-CTCOP; - de Fmanças, 
javorã.iel ao projeto e a emenda. 

1Vai ser 1ido requerimento 
nhadc· à Mesa .. 

encami-

E' lido e aprova·do o! seguinte: 

Reqt erimento ·nQ 498, de 1961 
·De-..idaniente autoriza,do pela m.aio­

ria _Ços. membros da Com~ão de. 
'Tran:;.portes, Comunicações e~ Obras 
Públi·~as e nos tê~·ffios .do a.rtigO 263, 
b do Regimento~ InternO, requeiro~ a 
.JOssa Excelência n retirada da emen­
da oferecida pela mt.r:rna · comissão 
ao Projeto de ,~i da Câmara nl? 150, 

Ê lido e aprovado o seguinte 
de 1961. '-, 

Sala das Sessões, em 30 de novem· 
bro de 1961. - Jorge 1\:!aynurd, Pre­

."Requ~rimento 119. 497~ de 1961 sident.e da comissão ~ Transportes. 

Nos 'tênues do art.' 211, letra n, do 
Regimento Interho, requeiro dispens:1 
de interstici6 e prévia distribuiçào Ce 
avulsos para o Projeto cte Decreto Lew 
gislativo n" 15,. àe 1001, a. fim d·e Ql}e 
rigure ~m ordem do Dia da sessao 
seguinte. 

Sa1a das Ses.sões, em 30 de novem­
bro de 1961, - Daniel Krieger. 

.O SR. PRESIDENTE: 

De acôrdo ·com a deliberação ·do 
Plenário, o projeto entrará, lll!. qr?~~­
Q.Q. Dia da próxim9. se.sslQ •. 

o 5R. r-RESIDENTE: 

Err. discuSsão o. ·projeto. 

NãJ havendo quem faça us.o da pa­
lavra, encerro a di.sC.!.lS?ão. 

Em votação. 

Os Srs. Senado~·es que' aprovam o 
. _projdo. queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa-). 

< . 

i Obras PúblicaS: o crédito especial 
de Cr$ 60.Mú.OOO,(IO, destinado ao 
atêrro e recU'J1eração dós alaga­
dos-, e.tistentes na Cidade de Sal­
vador, Estad-O da Bahia. 

· 0: Congrfisso Naciollal decreta: 

Art.. 111 Fica· aberto ao Ministério 
da Viacão e OOra5 Públicas. através 
o Dep:i.rtan1e.nt.o Naoional de. Obras 
e Saneamento, o crédito especial de 
Cr$· 60.000.'!KIO",OQ, (sessenta milhões 
de cruzeiros)' de.stina.do a atender às 
despes·as éom as obras: de atêno, sa­
neamento, .. recuperações .é out.ms dos 
alagados e_Xistentes em Lobato, Banta 
r,uzi'a, U.:·ugay, Jardim, Castro Al­
ves, Vila Ruy Barbosa, MaS.sa.ran­
duba, Baixa do· Petrólfio, Mangueira 
e Pórto dOs Mastros, na Cidade do 
Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 29 Anualmente, e durante cinco 
exerCícios consecutivos, o orçamento 
do D.N.O.S. consignará dotação 
nUnca inferior a Cr$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de cruzeiros) i)ara 
prosseguimento e conclusão das obras 
a que .. se refere o n.rt. 1'? desta lei. 

Art. 311 As dotações a-- que se refe­
rem os arts. 19 e~:t:9 ·desta lei, pode­
rão ser Rp1icadas através de cónv~ 
nio com a Prefeitura Municipal de 
salvador. 

Art. 49 Esta lei €nh.-ará em vigor 
na data de sua .publicação, revogadas 
as. disposições em contrário. 

Projeto·de ~i publicado· no· 4';Diá.rio 
do Congresso Nacional", de 21 de no-
vemh~·o de 1961. · 

o SR. Li.,iA TEJXEI.RA: 

(Para declaracão -de ~voto ---: Se.m 
revisão dq orador) ..;.. sr. Presidente, 
quero, neste instante,_ tra.zer aos m~u_:; 
nobrés coleo·a5 e especmlmente, a 
Comissão d~ Tta'ilspo!·tes, Ccfmunic~­
ções ·e Obras PúQlicas, os agra.decl­
rnentos da representacão da 'Bahia, 
porque· se imp1mha a~ ~prqvação ur­
gente do Projeto de Lei que concede 
crMito de sessenta. milhões de crJ.!.­
zeiros parn. o al.~rro do local denoml­
nadq Alagado..<::. 

O SR. l'RESIDENTE: 

A declaração d.~ Y. Ex a. Constará 
da ata. 

Discussá_o· ií.nica do Pjojeto de .. 
Câmara nll 151, de 1961 (nl? 3.22t 
ãe- 1961, na Câmara) que organi~a 
o Quadro ·do· Pesoal da Secreta~· 
ria do Tribu.niil RegionaL Eleito~ 
rat de Brasilià .. e di:í autrag pro 4 ~ 
vidê1icias~ (em regime de urg@n~ 

. cia, nos têrm-os do art •. 330, letra 
c," do Regimento Interno. em Vir­
tude do Requerimeizto . n9 475-61 
do Sr. Senador· Heribalda·· Vieira 
e outros. srs .- senadores aprova­
do ·na. sessão· de 27 do corrente).· 
dependendo de ~areceres das CD· 
misSões _._ de Constituição e Jus-

-tiça; - de Serviço Público Civil 
e de Finanç:as. 

Vão .s~r lidos. os parece1·es. 

São lidos- os segnin_tes par·ecere.: 

Pareceres ns. 744, 745. e 746,. · 
, de 1961 · • . 

N? 744, DE 1961 

Da Comissão de Constitúição •. 
Justtça sôbre. a Projeto #e Lei de 
Câmara número 151, de 1961, qw 
organiza o Quadro ·ae Pesspal do 

-Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral de Brasília e dá .outra! 
providênCias. 

Relato~: Senador Heribaldo V~ei· 
ra. 

Através .da Mensagem nt> 16-GP, dê·~ 
1961, o Tribunal- Regional Eleitoral, do 
Distrito Federal, de acôrdo com o at·~ 
tigo 97, II da Constituição Fed_eral. 

.propôs à. Çâmara dos Deputares .que 
fôsse, nos têrmos do anteprojeto que 
ófereceU, orgariizq-d_o. o quadro de fUn­
cionários de- sua Sé:cretnria e fixarl.@ 
os respectivos vencimentos .. 

A Câmara dbS Deputados refundiu 
o anteprojeto de maneira a fa~:er re~ 
clu.ção no quadro de pes•oal e n esta­
belecer níveis de- vencimentos ·idênti­
cos. aos dos Quaáros d'os demais Tri-­
bunais, já. aprovados pelo Congresso 
Nacional. _ 

Verificamos que há procedência no 
critério de eaüidade esposado pela ou­
tra Casa do 'congresso e ·que deve se< 
mantido. 

A cónvite dos maritimos daque~a 
região que fica na penfnsula mat.an­

_pana em Salvador. pude :verífi~r a 
necessidade de ajuda.. federal para se . No que diz 1espeito a salário-fami­
promovtr o ·quanto antes, o ·referido lia, grahflCações a ocupantes ge car· 
nt.êrfo. Não era. mais possivel a ·per- gos em" que é ex1g1do nível nniversltá­
n1an:'mcia. daquele quadro triste, de, ri"o e gratificaçõeS adicionais, o Pro­
tão precãrias condiçõs higiénica_3, no jeto acompanhou o que jfi.- foi ç.stabe­
·coracão ·da Capital baiana. Quem ·de lecido para funcionários do Ex:ect.:t:· 
Jongê avista. a3 habitações de_ntro vo, do LegÍslativ'o c dó Judiciário .. 
dágua. tem ·a.-impre.5são de pala~Itas. 
A situM:ão do3 seus mol'adore.s e do­
lorosa: P,éSsoas doenteS, .algumas co;.1~ 
taminadas, sem t).Ue houvesse qualque1 
providência, umn. vez que o Estado 
não dispunha de recursos ,pa.ra aten­
der aos necessit:J.dos de socorro mals 
urgente: 
~elizmente, ·dL;põe agora .o Govêr­

no de crédito,_ ntravés do Projeto, q;.;e 
acabamos 'de votar, apresentando pe,o 
eminente Depnt.J.do Hélio Ramos e 
apoiado por tôda a bancada. 
· Sr Presidente, dirijo os meus agra­

deciiDentos'" ao r.obre Senador Jor~e 
Maynard, autor de uma emenda q'.te 
estendia o benGfí::io ao Estado de 
Ser<>"ipe c ao ilustre Senador Victorl­
no Freii·e, que .também ofereceu emen: 
da ao Proj~to. Não Utu?earam u~ so 
instunte, quando para eles a.pele1, .no 
sentido de que facilitassem a a.prv'­
cão rãpidl:t- do projeto . 
· Tôda. a c~:n~s~~o. aten~end_?" a? 
meu apêlo, dmgm comumcaçao • a 
Mesa., retirando a em~nd~. ú~se 

imodo,_~ç_iÇA.,Q!:! ª'-:&~h_l.a, qportum• 

Nos § § 2D e 3\1 do artigo 10,. o Pra .. 
jeto determi:b.a que os cargos de Au~ 
xiliar Judiciário e Oficial Judiciári-c 
constituem uma éa·rréira no Quadro 
dos -funcionários do Tribunal ~e que a. 
primeira investidura no cargo de Au­
xiliar-Judiciãrio efetuar-se-á median· 
te concUrso público àe títulos e pro­
vas, precedendo inspeção de saúde. 
!fá, como se vê, rigoroso respeito ao 
artigo 186 da Constituição FederaL 
Entretanto, no § 59 do mesmo art.igo, 
tendo-se em vista a presente neces­
sidade do imediato funcionamento. re~ . 
gular de:;. Serviços da Secretaria do 
Ti·ibuna1 com a organização do Qua­
dro do seu. Pessoal, o projeto estabe­
lece, em caráter excepcional ~ sOmen­
te nas primeii·as nomeações, para os 
cargos de Auxiliar-hudiciário, que c 
concurso público seja apenas de títu .. 
los. 

O artigo 1&5 da ·Constituiçã? F_'e­
deral exige. concurso .para a J?l'tmel!_'.'l 
investidun em. cargo de carre1ra, nao 
especificando o tiJ2_o de <;_onc1,1.rso, ~ 
<lev~ •IT li~ :prqvi\,s,' QU <I~ tiltll<lS(@ 

·• 

. ,o. 
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de títUlos e provas. Dest_a forma não sa, isto é, a chainatla '·diária de Bra~ \ O SR. MEl\l DE S:\; · \ so de títui~s. se nomeie a quém quer 
.!J·gura "Ue a exc~>çao aberta no sília", calculada sóbre os vencimen- cam<·nha. vot -0 .,.0 1 que se queira. 

J10S •:. ~ · tos anteriores ~parágrafo único). ~Par~. en 1 . a aça · j\U • : Embora isto se vá torn~ndo cm·~·e~-
Projeto ,ap€nas pnra es.sas P!iO:eiras . jot rev1sto pelo oraaar) - Senhor jt na. ad..-ninistração pilbllca. brasile1-
nomeações e atendendo a urgei:lCJ.a da y. Outros ~rtig_os- do pro)eto,deter- 1 Pr~siderite, o_ projeto ef!l ~ebate é te- ri. inclusive nas casas do congr'es.so, 
organ.ização dos serviços e.-do ~u~dro mmam a aplicaçao das Leis numeras· labvo ao Tribunal Ele1to1al de Bra-~ eu r:empre me manifes. tei contrário. 
de Pessoal, •possa despertar mawres 3.780, de 12 de julbo de 1960, e ..... sílla. · Entendo aue 0 concurso deve ser ãe 
censunts. . 3.82? •. de 23. de ~ovembro de 1S6"J, ao;:, Nào entrarei na preliminar de in- l titulo.s e de provas como U:nlc:t forma 

Ainda o ProJet? abre crédi~o espc- servwo!·es. co ~}bunal_ · . dagar se há razão de set para a con$- de se~eç;l~ correta e ~nterwsa. _ -!t 
ci::1l de dez mllhoes de cruzetros . . . . 8. As di.SpOsiçoe_s ex1st~ntçs no pr~- Utuição imediata do Quadl'O dêsse ( constltmçao, ao. ~segmar o ace::.;o 
'(C i'$ 1Q. on-o .QOO,Q'!}), para. a_tender a J_~to. n'? que t~c~ à .co~1ss~o d<_: Set- 1'Tribunal, uma vez que no ano de 62, 1 a . todos os b~aslle1ros a . c_argos pu­
àe:.:pesas no corre~te exercicro, resul-1 VlÇO P~bltco C1vll ex~mmm, e:'~~o el:n 1 nos têrmos ~a legislação vigente, não 1 bhcos, só. admite um.a r-..s:l)eCl_e de .<;ele­
.tantes da aprovaçao do presente Pm- bOa . 01dem~ (!~ta~~Ie...,e__ndo m~-~Is ue 1 haverá eleição em Brasília, nem pa- 1 ção q~te e ~os valere:;, atr~ves de con-
jeto. . . ( v;:_nclm;~!:?~· gtatlfrc~çoEs! ~r?,~~I?ento 

1 
ra vereador. deputado ··ou senador, ·curso de t1tulos e de provas. 

, f d d.... cm.,.o.s, vantageLs fm .. n"euas c porque a lei assim ainda não fixou \ 
Nada há, C'?mo_ '>e ive, i~u{ ·i~een n~ i equipa!·~ções )á a_datada~ e àp~ovad~.·~ 1 E nem para Pre;idente da Repúbli: l S assim' dispõe o § -4", do Art. 10 

norma_s cop.s~ttuca~o~~i~'iativ;, U~0 Pro- , para. :ts Sec~eta,:1as. ~o:", ~emats Tu- ca e Vlce-Pn~sic!ente da Repúblle:t, , enq~anto nã_o .se~ realizar ê~;se c~m. 
que dlZ respeito • l pu.ryats_ do Pode- Jud!cmuo. POJ'que nos tt>rmcs do Ato Ad1c.ionaJ I cm·~o ns nomeaçoe.s devem 5"r .feltns jeto peio que somos pe as sua apro~~a- • -- . • 1 ~ • ' • d . • . 

. ' 9. Assim, tendo em vista nada exis- esta elelção na o se ;çeüflcará no an'J ·em caráter 1nte1lllo·, e, epOJ'i, o <:O :.I-
çao. _ tir que possa ser nrgüido contra o. de 1962, nem se deverá verifir:ar em 1/ cnrso de títulos e provas. E' a :=;ol:l-

Sala das Comissões, em_23 de_ no- projeto, opinamos pela sua aprova~ )outros anos, porque o· Presidente da <;áo do probl-ama. ~sta n. forma co~·-
vembro. de 1961. .- Dan~e~ Kneger, ção. RepúbUca, no regime pa\·lamcntar, é/ reta. Entendo, ~or 1sso, qut;~ a sun:e_·. 
Presidente -. nenbalda _vanra, Rel.'l- _ ~ eleito peio Congre~so. são do ~ so dá o. reméd1o certo Íl 

- tor _ Ary Vianna _ Mtlton Ca'Y-pos sala das Com!.s.soes, em 29 de n_o-r . . . justo e é 0 que mats se eoaduna. cQ:> •. 
lAma Teixeira _ LOurital Fonte.; vem~to de 1001. - ;Jarbas Maranhao, Abstraind~:Hne. dc;:s_a prelimtn::t~·. qu::: ; 0 êsPfrito senão· cem a Letra, c':: 
Aloysio de carvalho. pre:ildent-e - _J_oaqw;n Parente, ~ela- 1 a me~ ver e .:t:reJUdlctal. ~hamou me a 1 Cnnstituicãcr. ... 

tor - Sebastwo Archer - Mrguel atençao o dlsposto no ~ 5Q do ~rt!~ t Dai .a 1:~zão de ser do destt!oüc ,;z:.J: 
N•? 745, DE 1961 cauto. go 1Q, l requ..:ri. tltfulto omn). · 

Da Com.issão de Serviço Pú_blico .N9 746, DE 19,61 A Comissão de -Constituiça-o e .Jus-~1 
0 SR. COintBRA B~JENO: 

Civil sôbre o Projeto de Lct ~a 
Câmara: número 151, de 1901 (nn- Da com._issão de ~inançfl~, sô- 1 U~a. n~? considera inconstituci:m.'l.C o (Para encanz.inhar __ a vota~ú/J. J.'ii.( 
mero· 3 _ 221_B~6 1 na Câmara,. que br.e _o Pro7eto de l.et da C amara d:spos~tivo. ~eaimen~€, numa Hltcr- foi . to pela ·orador) _ Sr. P:·e-
o;ganiza 0 QuadrC! do Pessoa_l da munero 151, de lS{jl (n9 3,221-B, p:etaçao restnta e n~ol'osa do; têr- I .d rrvts . ·eto Ol'a em d.i·n 1 ,.~ãc 
Secretar-ia do ·Tnb•mal l?,cywnal de 1961, na Càm.ara), que organi- mos da Constituição, e possível assi:n ~~1- en e, .-.~sfi.~?~a 110 tl"esente ~e~e~:~i-
Elettona de Brasília e dá outras za o QlU!.dro do Pessoal da secre- afirmar. Entretanto. penso e!-1. no= _ao se J I t d • d ,.i· ""r 

taria. do Tribunal Regional Eleito~ t~rmos ào próprio 4rt. 10 o § 5'.l não , c1o. No m_e~ _en den e;: pc. ei.:i ~~-
providências. ral de Brasília e dá outras provi- pode prevalecer. 1 '1otado no InlCI0 ~ p .. oxun,t .€,.,"'1 • 
Rel:ator: senador Joa~uim Pa·- ciências. i·ura, uma. lei esJJe_cml 11ando ntrJJul-

rente. O art. 10 diz que "cabe ao Presl- eões à Justiça Eleito-:·al, de m.xlo oue 

L Tr8.ta-se de projeto de lei origi­
nãrio de Mensagem do Presidente do 
Tribunal Regitmal Eleitoml de Bra-­
sília encaminhada à Câmara dos 
DepÚtados em cortcord~nc.ia. com o 
díspo.sto no artigo 97 ,mctso H. da 
Constituição e l~tra "c'' do artigo 17, 
do Código Eleitoral (Lei n'! 1.164, de 
24 de julho ·de 1950) ,organizaJ?-dO o 
Quadro do Pessoal da Secretaria ~o 
Tri!Junal Re,.ional Eleitoral de Bra.si~ 
lia. " · 

2 Se"'tllldo afirma o Presido;nte do 
'Tdbuna'f Eleitoral, a providência im· 
oõe-se ,;face o vertiginoso crescimen .. 
to foPulacional do Distrito Federal e 
o mtenso al!stu.mento. eleitoral em 
curso", a f!m de permitir que o· Tri'­
bunal possa atingir p~ena_mente a suq 
alta finalida--de ~onstltucwnal. 

3. -A Câmara d{JS Deputados ,entre­
tant;:,, houve por bem emendar o an­
teprojeto apres~ntr:.::'0,_ !'eduzin~o a 
quadro de pr:Ss.oa1 c e~talJeleccnco ní::.­
veis de \'lmelmentos <le a(;Q:do c:nn o.s 
já adoto.dos nos Quadro;. ans demais 
Tribunais do Poder Judiciário, por 
entender que o Tribunal Rt;gional de 
Brasília ainàa não possui, nem pos-· 
suil'á. tão cêdo, neCe'iSidade de um 

- Quadro de Pessoal tão vasto como o 
proposto, face ao seu peque-no elei­
tm·acJo e à falta de eleiçõ::s locais. 

RBlator: St:Jlador Joaquim Pa- dente cto Tribunal prover os cargos D.ão onerasse tremendamente a n.ni.b· 
rente. . da Secretaria". 

1. O presente projeto de lei. que· O ~ 2Q, diz expressamente que "os Temo~ certeza de que não haver§ 
organiza. o Quadro do Pessoal da Se- cargos de Auxiliar Judiciário e Oficial eleição "para presidente da. 'f~~j,ílJ!i· 
cretaria do Tribunal Regional Eleito- Judiciário constitwun uma carreira ca Vice~P:esídente <la R:>JUlJJJ.LJ. 
ral de Brasíl.ía, é oriundo de Mensa. no Quadro do Tribunal".· vei:~adores, cuja. data para re~iiZ'l 
gem do Pre.sidente daqueíe Tribunal. <>áo cab-e ao c-ongresso deter!1Y,'l~t· 
endereçada à Câmara dos D~putados 0 ~ 4~• muito criteriosa e justamen- A' ntes dg, a-:iocão do Regimentc PJ.:· 

· - d • te determina, "que a primeira investi-di adc~r o COJ:? o ,-aispo.sio no 'att. 97, dur.a no cal·go de Auxiliar Judiciâno 1am~~tn.r~ta, êste projeto en:;onlrav 
1 • Consbtufçao. efet~mr~se-á mediante concurso púbU- jusb!~cativa.. . · , .· t 

2. O anteprojeto apresentado pelJ 'eo de títulos e provas, preccden(jo ifts~·~ AssJm, 1!1-~:S. acc:ns~lhfi;vel .<;.., 11.~. i 
Tribunal foi alterado na Câmal'a dos \l peção de s:~.úde". -~ Poder J~dlCiarw, no. 1~fc10 da p,nx 
Deputados, que o reduziu a nível mais o § t/', porém, abi.'e uma e.xceção ma. LegL~atura. enca.mifl:har ao c_on 
compatível com as condições e neces- odiosa e sem razão de sel' ao delA:!~-- gresso.um p~·ojeto de lei qu~ onews 
sida~e.s de _Br.:lsília no que tang-el:à I minar que ·'as nrimeiras 'nomeaçõe'i >e menc3, cr1:mdo menos crug.Js. ;­
JustJça Ele~to.-al. . · . para os .cargos de Auxiliar-Judici:\l'io, L . "l1''a. 0 senado o ~ 5Q do pm 

3 . .O l~l'?J':tal ~l~m da_s prov1dêncius neccssá~iHs ao ir~çdiato funcionamen~ jeto ere~ep é~:ntraria fronta'J;::nentc tô.:'i: 
~cla~Ivas a adm~p1straçao de_ :pc~s~ml, to. regnjar _do 'lnbunal, poderão .ser a Ie'g.qla,.ão federal relativa a. m-:.scf\ 
a mvets de_ ~enc1m~ntos, gra~1flcaçoe.s, f~1ta.s mediante concur.so púbHco de Js ~ ecísamos corrigir a fim t-1 
yan.tn.gen.:; . fmanc~nras, eq_uiparações, tttu!cs". e- qude pr t' 111 ·r a tcdos m s 21·vit~3 . 
etc., auto~·1za o Podet· Executivo :\ . , ~ na:> eses t.l!l a . ·-,;, .. 
ab~ü· ao Poder Judiciário _ Justiç~ A.douta Com!S.Sl:to. _de Cohstituição e r€~. da Untao, que .c;eJam c11,;J> cpe. 
Eleit.vm! _ 'l'ribunal Regional Elei..: Jusüça n~hou que tsto s_e ~~mpadece zmlttares. 
toral d~ D~stl'ito. F~deral ,O créd_Jto es· 1 ;~r1 qor. ~~~~~;~~ Consl "tJAtutiçao186Fed,o- 0 parãgrafo a que· me refiro <i;z 1-
pecial c.e dez mllhoes de cruzen·os · , • ':Je . • •. ne o r · . q,1c . . . 
(Crs :a.O-DO.COO,OOJ para atender. ~Õ ·a ~~1?1eira. mv;stldura em c~rgo de ;egwnte. . ~ • , 
corrente exercício, às dp.spe.sa!:l <iecol'- ca_nel.lfl, e em O!ltros que a lei deter- "~ 5o As primeiras nom~a.c_u~ p .... r, 
rentes d(( aplicação desta leL . mi,-1,1ai, efet_ua:~.c:;:-á me~i~nte concur~ ns cargos de Auxiliar~Judl~tano nc· 

4. O mérito do projeto já..foi obje- S? . sem drzei s ... de piavas ou se lle cessárias ao imedla.to funstcnlmc;1t.t 
to de estudos por parte das Comis~ tltulos. , regülar do Tribunal, poderao s~-r ,e·· 
sões de C_on.~titutç:lo e Justiça. e de E?tendo eu que a bÔa ex,egese de- tas meQiante concurso público tlt~ tí· 
serviço Publico CWJ1, tendo t·ecebido vena levar a que o concurso a QlJe tulos. ,, 
p-a1·ece~es fa.vorJ.,.·-=i.;. _ se .refere o Att. 186 da ConsÚtuícão sr. Presidente. peço a atencli.o de 

5. No que !a:1~c ?. . cOmL~são de Fi- é o concl!-r~o .de títulos ~ proVas.' s-enado par3 êste ponto. pois d;mif~c~ 
nanças exammar, .nu~a ha q~e po.s- Mas no silenCIO da Constituição, que que nem 0 processo ~as ncmc::J.co~:o 

4. A Comissão d~ Const-ituição c sa ser ~posto a.J ;:;roJeto. razao pela fala apenas em concurso, não é de.s- iPterinas serã necessário. Pol' exr:11· 
Justiça desta Casa, apre.ciando )t ma- qual opmnm~s pcl~ sua aprovação. cabido a~h·J~.1!F como f~z a bomk~t1o oÍo: 
téria, opinou pela sua aprovaçao, {:Or Sala das v0!1!1'>Sut!-', em 29 de no- de ConstltUiçao e ,Jusür;a. Entretan- · 
ser cortstitucional, inclusive no que vembro de 1961. - Daniel Krieger, to, o própl'io Projeto ,dê I.ei dctermi- n1o: o titulo de· datilógrafn on ~::-~ 
diz respeito às determinações conU- presid~nte - Joaquim Parente, Re- na, no ~ 4Q, do Art. 10, que a prl- inelhanti:l', a juí7o das int~rn~:<:~::~-::. 
das nos ~ ~ 49 e t/f do art. 10, refc~ Ia!or - Fau~to Cabral - Fe~nandes ~eira il?-v.est_idma. no cargo de Aux1- levatla 3. cfetiva.ção funcim1a-rlcs rlll~ 
rentes i admi.~ão de Oficiai· Judícfá- T,avora -:- Nelson Maculan - Vfcto- Iutr-Jud1ciáno, por se tratar de ini- i:· iam ganhar ve~cill,?.tmto'5 d:. m·d~;' 
l'io mediante concurso . n~w Fr.etre -:- _r.obão da Silveira - cio de carrei~a, será feita mediante tl~ sessenta. e tres l+lll cruzeu(Js H-

5. Os súnbolos e ní;·eis de venci- Dzx-Hwt Rosaao - Saulo J1.amos. coneurso de titulas e provas. E logo ze.:; dc~s: cinqUenta e três r:Jl c-t·-
mcntos (art. 3Q). bem como os valo- o SR. PRESIDESTE: o * 29, esta~,elece que, para primeira zei~·cs vêzes dots: 9uarenta ê <;~tt>_ ·ml 
:res da. gratificagão mensal da runçã'? nom~açoo, esse concurso ,sem apenas [:::rwe:ros vêzf's _dms, em suma. o.~ ·~ 
gratificada. s:fo os adotados pela Lei Em discussão o prr ~eto. de tttulos. . _ . . • . última. classe, vinte e um mil (·~:·;r -
número 3.730-60 (Classificação de Não havendo quem ffl.ça uso d o. ~orreto .sena nao extstn· esse d1::;- •!'GS véz~.z clois. venc!menf.(l::, í'J~11J to-
Cargos) para os funcionários l.:> Po- Javra, encerr-o a· discussão. a pa- positivo. 110 sabemc3 d{lbrad-os. E 'lEste :n?-
der Executivo. ! Sõbl'e a mesa, requerimento de des- Dlz o § 5° que é para se poàer f.I- /menta em que scb-;·eca1·:-rgaH;-:: 0 c:;-

6. o art. 59 concede aos iuncioná-ltaque. zer o imediato provimento do cargo. 1 ~io ct1.· Nação, cc!lvém OU\' to1<'c:; {'"-
ríos da secretai'ia do Tribunal a gr:1- · Não procede a alegação. laborem em favor da nm:.>.:a. e::f·:•'-

E' Lido o seguinte 1 
tlficação adi:~ional por tempo de set·~ !'\o silêncio da lei, ·e de acôrdo com !:n:a. 
vlço nas mesmas bases da. conferida Req1 'er1·nleJJ!O o 499 d 1 9h' · · · , d · l r> ~OR servidores do Tribunal Super.ior .I n. \_ ' e '-'I o .P!lflCJ~lO geral . 11. sistemática a.d-- I Ainda agorn:. ol Cc:n!<-<;:JO : [' .·• ;~·-
Eleitoral pelo art. 1? da Lei n9 1.814, NQ..<; têrmos dos arts. 212, letl·a t, nupt_str~uva braslleira, quando J:!á !m~nto. de f>Cé:od:> crm .:.lc:; ,.._Jj:· ·r;; t :-r. 
de 14 de fevereiro de 1953, ou seja, c 310,_ letra b, do Hegimento Interno, exig-encia de COI~'!ut'so _para prov_imen- i Câmara. de.; Dê·putr.dc--::, ae::~.l:a ,[~ r•··­
!1a forma adotada nas Secretarias da requeiro destaque, para reJeição, da to de c~rgos,_até. gue ele se real!Ze, as lduzir E·"l> quarenta por C'211:o ~~ r. l­
Câmara dos Deput.<idos c do Senado segtllnte parte do p1·o1eta: éi 5~, do 110,l!Ie~çoes S!3-0 !elta.s em car~ter in .. 12çõe.s j8. rots..da<; pa:~. o ~.;;,r .. :;:·' 
Federal: I art. lO, do Projeto de Lei da Câmara teJ:mo, e assim e que se devena fazer. Rcdc:Jiál·io Na-cJ .. ~nnl e ó<> C.')~·~ 'I.-.' 1''''-

Pelo art. 7C? dâ-'se aos funcionários· nC? 151, de 1961. No silêncio da Iei, prevalecendo o . me·as verbas que intel'f;s 3~ n~ 
dG Tribunal as mesmas vantage-ns fi~ Sala das Sessões, em 30 de novem- ~ 4Q, as primeira nomeaçóe.s são in- !ahJ.steci~nt:nto e a~ C1lsfo. d?. v::11. f· 
nanceiras atribuidru: aos funcionários bro de 1961. - Jl!'em de Sá. terinas. f'l iruediatnmente se~ deve abrir fBl'asilla. e;.n vista da f'it;J~~l,.. t·:n rf'~"-
da Secretaria ~a Câmara dos Depu- 0 SR PflESID""NTE··. o concurso de t-itulo.:; e de provas. [se encontra o e'.·àr:·J na~:·J!'l:ll. 
tados pelo art.. 1Q, letras a, b, e c. da ' "· ~ G· •• 

.Rc.'l-olu'!ão número- 31 _60 .. daquela C"'- ..,.,_ f • Fel'mitir~se a,. exceção aqui estalJe~ I sahêmos que, em vJrtt<dc f!t' d"t:!--
" "' ::.•11 vo~açao o requerimenh. lecida, leva. a. quP, através do· concur~ são ,·ecente do suo:-2mo Trlt:.::-J li F~-
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era.I, há' proposiçfi.o do Con"Selho de do às dificuldades financeiras do erá· podem concorrer e quando poderáo 'A t o 
1:ini&t.rcs eleVan<lG os impostoo para rio e evitando ê:se ônus tremendo p.ara o provimento dos cal'go.s. M:as ~ ~~.; :..-.~·'Poderão ser feitas 
oh1·Lr o dejicft orç.g_.mentário do pró- par~ a Nação brasileira. (Muito bem. ai é _que há uma ·questão: é sôbre mediante concurso público de u .. 
Lmo ano, que alguns Deputad'}s es- Mmto bem. Palmas). . a inconstit.ucionalidade no unico pon- tulos". 
lmam em duzentoo bilhões de cru- o Sltt. HERIBALD_O VIEIRA_: to que parece vulnerável. no projeto. ' 
eiros. Essa proposição, porém, não Sr. Presidente, diz 0 noBre senador Ora, sabe v .. Ex:J. o que vem ocDr· 
oderá ser vetada em tempo e n~o (Para encaminhar a votação)· Coimbra Bueno, com a aprovação de rendo no~ três Podêres da Repúblie!a., 
enllio agrega·da· no Orçamento,· nã,o (N<io foi revisto pelo orador) .:...._ se- outros ilustres C;)legus; qut: ·êst~ pro· em relaçao ao pmb!ema de ·pes.;oal,. 
igorará em 1962. Isso s!gnific·n. que nho~ l?residente, fui o relator dêste je_to é des~ecessário. Afirma'-se,.. qué de;. tal· maneira q_ue a NaçáO já se 
1ovoo co-rtes serão0 feitos no orça- Pl'OJeto Ra Comissão de constituição nao há eleições em Brasílía, e por encontra verdadeiramente asfixiada 
ento que acabamos de votar. e Justi_ça. Depois de detido estudo, nã.o haver eleicõe.s em Brasília nfto por causa_ do empreguismo. Entretun· 
Assim, b.a.sfa apenaS o argume-nto verifiq11ei que não o molestava ne- h:i necessi_dade ·de orgahizaÇão do to,_ gostar:a de c~amar a atençfto d~ 

ta econcr.ula para justificar qne nhum víc-io de~ inconstitucionalidade, I QUadro da Secretaria dO· Trib.'lZlal V.;- EX~l- amda pata outro aspect:o: a 
lguardemcs o p1'áximo ano, quahrtG~ no_ me;mo tempo em que ressaltei a I E_ leitoral. Mas há um equívoco n•JSsa 1 aç.a.o do Sen~do, qu_e ct:~e funcwr .... ::~.t· 

t
erá envJa,do ao C-o-ngresso NaciDmü exrgênc:ia consubstanciada no meu afirmação. I mars como Camara ReviSora. 
ovo Projeto em substituição a êste, Parece:, o § 5.'-' do Art. 10 segundo 0 · ,· ' . Ora, com'? estamos ..-sob o regime 

, pelo qual as novas funções serfto qual as prifneira nomeações para os O_ Tu,bm:al Eleltor~l é un:ta segun- Parlamen!:..nsta, _agora só nos resta 
:•riadas em c6ndiçõ-iis ·mais ecêmotin- cargos d" Auxiliar Judiciário n ~ce~- da r~.t~ncm da J'!-5hça Eleitoral cto_,s esta funça~ de camara Revisora, vts­
·as par-a atender aos Tcrritórics. sários ao" imediato-funcionam~nt;.r~- Te~·~·ltoncs. Há tt:n;.t~ e tantos ~nl to como nao podemos mais emen<hlr. 

O Sr. Mem· de Sá .:..:. Permi-te V. gUlar ljo Tribunal, deverão ser ieibs eleLores no_s 'I'erntonos, ~ os_ recLJr- q S.R. HERIBALDO VIEIR-c'\. 
;!!xa um al)arte".· mediante concurso público de títu- sos_ ~dos ::h.stament?s. ~lertoEaJs das Poo.emos! 

los. c1e1çoes desse;:; Ter-ntonos sao forço-
~~-sR. COIMBR.A BUENO _ Pob . 1 samente, por disposição de lei, enca- o Sr. Coimbra Bueno _ Não acha. 
1~ . pês~~~ disPositivo; Sr. Pre.sidente, minhados para o Tribunal Regioiw.l V. &:::J. que seria mais prudente que 

O Sr. Mem ac· Sá _ v. Ext1. htl deduzi h:wer motivação premente pa- do Distrito Federal. discutíssemos esta lei sOmente no pr-1-
X>Uco se refer!u _ e também ma.nt- ra o t:!:·eenchirnento dos c::trg03 da S~- O Sr. Mem de Sá - Permite V. Ex? ximo ano'? Mesmo porque até lloie-
~esto minha estranheza __ 20 clm· cretru·I:t do Tribunal Eleitoral RO!gro- um aparte?· ninguém morreu por causa da lei qÜe 
nado_ vencimento dupl? ou, camn nal do Distrito Fede,.;:-1. 0 SR. HERIBALDO VIEIRA estamos discutindo. Dai minha pro-
JUlga .. e !-lcpu!J.rment.e e. de~?"mlnado, o Ptojeto foi mmto cauteloso quan-~ com mmta honra. posta, pois além de ser justa, ·evitariD, 
). dobradm;u~,- Ela. se. JU.strfica. para do declarou que _o provrmento desses o sr. Mem de Sá _ Es.sa dtficul- que onerássemos mais amda esta Nr..-
15 funclonancs que ttveram que s<: cargos na primeira mvestrdum 8,. fa- dade podena ser sanada com facr- ção. O fato é que eleição para Verea-
1_eslocar. do Rio de ~ane.U·o para Bra--

1
• ria pot· concurso de títulos e de "pro- !idade, porque realmente um 'Trilll~- dores não existe; eleição para Presi­

nlia e esse deslc·cJ:\me:;tto sempre "fol va?, a_t rindo exceção para 0 caso das nal só para atender recursos de um-3. dente da República e Vice-Presidente 
1-presenf:.ad~ c.c-mo raza? pa~a o fa· pnmeu·as nOmeações em que se exi- zona de trinta e poucos rnil elei~o- também não, cargos que o Parlamen­
mr excepClona1· da, Tetnbuiçao dupla. ge ape.:ms 0 concurso pUblico 'doe títu- res. como v. Ex:j. disse, parece mais tarlsmo aboliu; eleição para Sen-arlot• 
;.gora, pcrém, também os Integrantes los. . . um luxo. Haveria a. forma da .Lei e_ Deputado está dependente da dcci-
i-e quadres novos. nessoa-s que alnd9. Eleitoral dispor sôbre 0 · encaminh·l- sa~ ~o C~ngress~. Em~ suma, ~ua'!;ro 
nã.eo eram funcicnãrfa~. usufruem '0 Reconheço, como o nobre Senador menta dês.ses recursos para os trib~I-Ido::; cmco 1t~ns na!l serao atendtd~ e,. 
ne..,mo favor sem qualquer justlilca- Me~ c_te Sá, que não é êste o critério nais eleitm·ais próximos dos 'I'erri.tó- port::~to, na o seria apenas um. 1t.-em. 
Giv.a. rs~o. a· meu ver. deveria ft:rtr mais -louváveL Entre~anto, admiti rios. >- que l~Ia onerar, ~ Nação. 
Jrofundamente os mndancista.s e os que_ SS3im pudes.se ser feito por duas Entao, no prox1mo ano, já. em plena 
defensores de Brasília pois há uma razoes: primeiro porque o Art. 186 O SR. HERIBALDO VIEIRA vigên~ia. .do regime Púlamentari.sl.a, 
lnslnuação de que a 'vida nesta c!- da C?Ollstituição Federal ~exige para o Respondo· a V. EX[_\ que não são só exammar1amos, uma MensaO'em ,re­
dade é intc-lerável e só mediante pa- prov1mento de primeira investidura. ê.::ses trinta e fantos mil... .sidencialista,-inas uma Men.sa~'J'em Par_, 
~.amento em_ dóbro é que se encon- dos cargos de carreira o concurso e o Sr. Mem de Sã - FOi o que V. iamentarista. Aí, deci-dirí~o.s com 
t.r.a alguém que quelra fiCaT aquL 3. insp~ção de saúde, não explicando E;.;;~ disse. mais cert-eza, sem gasto.s supérfluos 
C-empreende-.:: e o !avor para. o fun- se o m,ncurso 'deve ser de provas e ti- O na HEniBALDO VIEIRA pa.ra a Nação. 

I 
. . 

1 1 
·t.ulo.s cu sOmente de proHS ou de tí- ~"· ~~ -. · · 

~ :ana.no que setvla no Rio (e Janr. .. tú~os._ s_êgundo, porque rne pareCeu eleitores dos 'Territórios que têm Si.la 
ro e foi transferido para cá., mas o haver?um critério elevado no ProJ'eto instância obrigatófia para recursos 
fato de os 5ervidores novos.. equl Q~andc, ·determinava que 0 concu..,~o no Tribunal Regional do Distrito Fe-
n·om•ad•- receberem """"" doA·h:ro da· - .... dera!. Há tambe"m os eleitores que 

v ""'• • """ x · fosse I1úbliéo. A um concUrso- públi"-a imores-ão de que em outros Mr est<io Sendo alistados em wassa. ~ .. ·ui _......,..._ · ~ · • - co de· títulos todos podem concbtrer .. •""! 
mos; não se cc:nsegue o colabm:a.dor. e_ se b!rá de examinar quais 03 can- no Distrito Federal. 
Assim, repito não vejo Tazão qUe jus- didat~ portadores dos melhores títu- O Sr. Mem de Sá - Mesmo assim 
tiJ'lqu.e e;;;.sa vantagem para os novos los paJ·a- provimento dêsses cargos. é pouco. 
funcionárlCS, Ah ' • .l:ll!Srra, não há no Projet.o atentado ~ u-

0 S1R. COIMBRA BUENO - Agra- a C~n1:tituição - há respeito porque O SR. HERIBALDo VIEIRA 

O SR. HER.lBALDO VIEllRA f) 

~esponderei a V. Exa., sente permi­
trrem dar enca-deamento a.o- disnur.<;o 
que venh-o pronunciando. ' 

O ·Sr. Lino de Mattos - Dentro do 
encadeamento dessas respostas. gosta­
ria que V. Exa. informa.s.s.e ao Se~ 
nado e à Nação qual o total da df!s­
pesa anuâl que representa o -proiet() 
~~c~ão. ~ 

deço o ~ .. pMt-e de V. Exn que ve-m ao é extgido o concurso público de ti tu- Então, a instância ainda é êste ·rri-
encontro da tese que defendo: êste los. Entretanto, como o nobre. Sena- bunal ;RegiQnal Eleitoral. o SR. HERIBALDO VIEmA _ Le-

p ro,.eto deveria ser pronosto no início dor M1~m de Sá, verificamos não ha- · '""''. 0 artt·go 12 .. ' ' " ver n id d d a ês E não é só. o nobre Senador Mem • .... 
da nróxtma v~gi3latur.a. quando\, na.o C:!ess. a e e envere ar por -

C 
• h · · d · de Sá quer a rei arma do código Elei- "Art. 12 - E' o Poder Ex-ecuti­

vo autorizado a abrir, no Pod3r 
Judiciário - Justiça Ele.ita.r.al -
Tribunal Regional Eleitoral doe 
Brasília, o crédito especial de .... 
Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
-cruzeiros), par-a atend~1·, no cor­
rente exercício, à.s despesas resul­
tanées desta lei." 

prejudlca.ria tão fundamente n. noss:\ se arr!ln o Jft que se po enam pro-
economia corn a criacão de• ca-=gos ver interinamente êsse3 cs.rgos, den- toral. · · · · 
cuJ'a:<; ocunantes, como· V. Exa acaba tro da. melhor té-cnica administrati- O Sr. Mem de Sá - Não precil:a 

a reforma... . 
de dizer, farão jus à dobradnha. v · 

·Aliá3, essa é uma das djstorções de 
Bra.sília, rm:.·que há fum:i<mários fe­
derais que servem a duzentos qU:ilÕ·· 

. O S:;. Mem ~ Sá _ Podia e de O SR. HERIBALDo VIEIRA -; .. 
v1a. · - para que se corrija ê.SSe suspeitado 

metros desta clda-de, em Goiâ'nía., por O SR. MERIBALDO VIEIRA 

defeito da legislação eleitoral; mas 
muita água correrá por debaixo da 
ponte sem . se alCançar a solução do 
problema. exempl-o-. que não t.êm dobradinha e Estou de pleno acôrdo corn o_ nobrê­

vivem muito !J.2rn. Entret-anto, slto Senadhr Mem de Sá, mas nao há 
tâu funciõÚá::-los quanto os demai-s. qualquer implicação constitucional na .O Sr. Jl.lem de Sá - póis eu vou 
Há duas classes de funcionárioo ne5te maneira como ·está determinado no dizer a v. Ex~ que a água que vai 
País: un-s estão peTto õ.o braço curt-O Pr<Jjeto, de forma que eu nãó o con- correr por debaixo da ponte é a in­
do GovêTno e outr.;:J3 da bnço lonb'Q- síderei inconstitucional. fiação que. vai dinamitar a própria 
du Gov&rno. I~so r--orém., é outro ~s- . Admito, entretanto: que a melhor ponte e o resto do rio ... 
sunto. técnica administrativa seria o provi- O SR. HERIBALDO VIEIRA. 

o sr Fernand~ Táliora - Per- menta interino desses cargos para, Chegarei a êsse ponto. 
mlt.e v_ Ex.~ um nparte? depois, quando se realizasse o con- Mas, estou ct.ando método aos escla-

0 SR. COIMBR-A TI-U'..:~NO - Pois curso, fazer-se o provimento em ca- recimentos que procuro trazer à Casa, 
M:..f~- ráter detivo. Mas não lembrei que e chegarei ao ponto focalizado pelo 

O Sr. Fern!lnie.-:: Tóvora - Pelú se cor;:igisse êsse parágrafo do artigo nobre senador Coimbra Bueno. 
que V. Ex.~ scaba de dizer. muito ra· lo- para se encontrar melhor forma o sr. Coimbra Bueno _,permite V. 
cimnlmente, ê3te Projeto já não t~m c_:m melhor técnica administrativa, &x~ um aparte'? 
razão de ser. Po~· co:;1seguinte, se êle par-a Evitar que ê.sse projeto pudesse 
fô.sse agol'a aprovado. teria apena:=~ voltar a Câmara por questões de 50_ O SR. HEJRIBALDo VIEIRA 
como objetivo a criação Je um exér- menos, que em última análise não Com muito prazer. 
Cito de funcionários ql\e iria onerar iriam llterar 0 espírito d9. proposição. O Sr. Coimbra Bueno --Inicial-
o Ci'árlo pl1blis"~, 1:'~ t~~o .snbtecarrega- mente, gostaria de pedir a atenç.ão 
do. e as nossas financrrs _já .tão· ava- AchE-i, assim, que se poderia . dis ... da Ca.sa para o argumento que V. 
!'i::>.d::.s. Vcxnos. H-s.sim: eliminar êste pensat· o dispositivo, sem qualquet· Ex~ traz, que considero razoáveis, mas 
Projeto, que não t2m razão de ser e prejuíw para o corpo geral do Pro- niio se trata de '"--um por cem, nE\m de 
quô! pmduziria resultado deletÉ-rio sô- jeto. tun por mil. NOs 'Territórios, essa pro­
brí! a;; nr.amas nac.icnnis. Entendo que não devemos aceitar posição é 'da ordem de um por cinco 

O Sr. Lino de Mattos - Essa a 
resposta que V. Exa. dá à minha in­
dagação? 

O SR. HERIBALDO VJJEJ]R,A 
perfeito! 

O Sr. Lino de Mattos - Devo in­
formar a V. Ex:a. que o cá-lculo está 
errado, na conformidade do quadro 
que acompanha o projeto de lei, po\5 
para at-end~r aos compromissos tlo 
pessoal serao necessários recursos da 
ordem de vinte milhxes de Cl'Uzeiros 
e~taffiento o dôbro do que propõe ~ 
lel! E em se trat-ando de Brasília, onde 
os funcionárlos percebem vencimento 
dobrado, serão necessários quarenta 
milhões! Vê V. Ex.a. desde lo,.o que 
há um êrro gravissirÚo! , "' ' 

O SH. HEJR.IBALDO ~VliElliRA 
Anoto a objeção de V. Exa., sem ~on­
testá-la nem endoss-á;-la, porque êstes 
cálculos foram feitos pela. Câmara dru 
Srs. Deputados, no substitutivo que 
apresentou ao projeto, e que llvs man· 
ctou. 

o Sr. coiml1ro. Raeno - Eo:;t.ou de o deshque para .sua rejeição. neve mil. E' um nú:q1ero quase insignifi­
pleno acôrdo -com V. EX.~ quando diZ ficar o projeto como está, com ê&Se cante em relação aos quinze milhões 
que, aprov3.ndo êste Projeto, apenas parãg·rafo, que em última análise niio de eleitores do país .. Logo, não acho 
cc:rrõmc::: o rif=.Cü õ.e ;::~ün· um exército trará maiores consequéncias danosa.c; iazoável criar-se, .desdé logo, se.rvi-
.il? f·ln,~!C:n·'~:ic~.. para a orgarlização do Quadro da. se- çà tão onero.s:o para atender ·a elei- Não me deth·e no exame para sa-ber 

1\ prcpcsiçilo. repito. poderia ser netar a do Tnbunal porque, como tore.s na proporção de wn em cinco se o cálculo cotrespondia ou não é ver­
IH'v-p~sb. no pró:-'..'i.mo ,,_r;o, ~á dentro acabei de dtZer, far-se-3. um con-::ur- mil. Chamo a atenção do Senado, po- dade. Ma.s, como V. EXa.. diz, 'sem 
do· regime parla.mentarbb, atensJ.en- -so P~~li,co d~ ~.í~u.~~~ __ ~.- q~~ ~ ..... <>§._, ·!,1~!!!.-t .:P-~~-9.._ t§9 çlo ~rt,. ~.!il f'~!._in~·-~-L~~. ~~-~t~~sL -~.~_.g__~!1~l!!_Q; - . ... . . . 
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é de vinte bilhões de cruzeiros e nã~-~êz.es dois; Cr$ 30. 000,00 vezes dolr:ã I organização ão quadro de sua Secre- ção dêsses se:rviç.os nos cartórios clei­
Oe dez, aceito a informação sem en- Cr$ 28.000,00 vêzes dois; Cr$ 2-6.000,00 taria. · t.orai~, serviços êsses que atualmcnf!! 
'dos.'i'á-la. A Câmara do.s DeputaD.o.s vêzes dois; Cr$ 30.000,()0 Vêzes dóis; Por isso, não entrei no exanie dês- sãa executa-ct-o5 por fum:ionáüo5 do 
diz que é de dez bilhões e não de v in- porque todos perceberão em dõbro, · se detaJhe, em que pese reconhecer Poder Exe.cutivo, sugere a lei a rc­
'te bilhões, baseada em cálculos do uma vez que vai -ser aplicada a "do- i que V. Ex.\1 tem razão em .sua obje- qui:sição de pessoal da secret.arja do 
quadro do pessoal. Ignoro de qúe ~<JU- bra.dinha' · ~ste e sOmente êste o sen-1 ção. E,scuso-se poi'ém de examinar Tripunal Re3ion,al Eleitoral, isto é, 
.te colheu V. Exa. êsses conheci- tido do meu.apar~e. Lev~ndo e~ .con-1 êsse aspect.o dO projeto, por entender. p2'S:s·..::al mais a.feito ao!S a::;suntos elei­
mentos. Todavia, creio que é de so- ta OS poucos eleitores de Bras~ha, e que é da competência privativa do t·o-ra'is. A refel'ência posterior a r€-
menos importância para a discu...c;;são calculados aos preços dos maJs do Tribunal quisiç'ã-o de funci·o·ná.rics por ·;ntermé-

País, que são quinze milhões - a des- · . 
dü proj-eto. pesa. com a Justiça Eleitoral da nova diC'I do Pcder Executivo, visa ~' deixai' 

Sr. Presidente; como acabo de dize!', Capital à base da Ieí de B:rasílía seria ;\liás, V. Ex.\1, ~1estre meu ~m Di- cl~ro que não est.amos denogam:lo a 
o Tribunal é órgão de segunda ins~ de cem bilhões de cruzeiros. Está aqui relto, sabe 9ue nao est:m ~o nesse

1 
dispo,siçãõ do Código Eleitoral que 

tã.nci.a dos Territórios e do próprio 0 cálc'ltlo. PC?nto de vtsta, ~spo~ado. por grande ~dmite requisiçé::s. Não há C'hOQuc e 
Distritõ Federal, onde se faz alista- numero de _cons~itucwnal:stas. minha impre.ssãoQ é a de que até fa-
mento em massa. A organização elei- .. o SR. HERIBALDO V1EIRA A O. Sr. JOf!O Vtllasboas - V. EXC2- cilitr~ e normaliza a Tequisiçáo de 
toral do Pais, consubstancia'Cla no Có- Nobre Senador, os cálculos de V· Exa lencia permite outro ap:nte? funcicnári-os dos ca,rtório:S eleitc:~:als. 
digo Eleitoral, defin-e competênci~s e não têm qualquer correlação coro o O S~. HERIBALDo VIEffiA. na é.poca..em.q.ue-o tra.ba.lho intênso, 
a Lei da organi·zação judiciária de projeto em debate. Pols na{). à proximidade das eleições. C;mside-

0 Sr. Coimbra Bue 110 - sã o cáJ-Brasília, votada pelo·congresso Nacio- cuias aritméticos. o Br. João víllasboas _ Pergun- ra.:V.. -~·-a.~L~-coroo. . .o-nollre S~~ 
nal, criou o Tribunal Regional Eleito- 0 SR. HERIBALDO VI:SlRA _Não taria a v. Ex.!) ainda com referênci?. n~dor Jo~o. V1llasbo-as. r_nestr€5, nao 
ral de Brasília. Nós criamos êss,e Tl:i- é po.ssfvel que V. Exa quein:. que 05 ao art. 11., se cabe ao Tribunal in- so ll~- Dlrelto_. ~ons;ti-tuctona.l, ... n1:a.s 
bunal, nós elaboramos a Lei nll 3.754, funcionários do Trib:mal Regional tervir na justiça inferior, isto é, nos tarr:bem especmllzadüs~ em , :Uueit~ 
de 14 de abril de WSO, que criou um Eleitoral da Capital do Estado de v. Cartórios Eleitorais. Não lhe cabe a EJ;ei.toral. • ..&..orn>ervaç.a.o rl.g 'J. Ex 
Cjuadro provisório de funcionários pa- Exa. gm1hem mais do que cs do Tribu- não ser. nos . serviços de . cornç2.o.' o calou n-t? ?,;eU espírito ~ p(}: i.::~.o do_u 
ra que o Trib'unal funcionasse. nal Eleitoral de Brasilia. projeto de lei, no art. n, estabelece es.t~. D.tllmau. Pl\.1'.& m.eln::-:.- c~~lD.~·eci-

'tste projeto vem complementar a gue os serviços administrativos dos ment<O da, assunto. 
Lei, dando ao Tribunal um quadro per- Sr. Presidente, posso concluir mi- Cartórios das· Zonas Eleitorais sejam1 --···-······-··--- -····· .... 
Inanente 'acabando portanto o quadro nhas considerações -pois todos os pon- executados par funcionários da Se- 1 O &R. HE1RIBALiDO VIEIRA -
.vrovisório, para que o Tribunal Re- tos ventilados neste Plenãrio, a propó- cretaria do Tribunal. Parece que c.~- O. apru:.te .. de .. V,, .Ex.''. ~nriqu~ce m!-

sito do p:·ojeto em debute, mereceram · d - · 1 gional Eleit-oral do Distrito Fede.t'al. 0 devido esclarecimento. capa à ação do Tnbunal e, pD!'tanta, nnaG cwrui r:raçoes e so ten.1o que 
funcione nas mesmas condicões d•.ls 0 SI. João Vlllasboas _Permite v. à acão dos func10núrios daquela Se- lh.e .agr-a::iE-cer. ter pree.ncbido tJv brl-

de~aj~~jeitarmos o Projeto sumària- Exa um aparte? ~·?~~;tira~tt~~x~~~íc~~rr?;et~:ç~~s es~rtj ~~~~~me.~~e ,ess.a .:ac~~-a .. do ~~n dis-

mente estaremoo votando cqntra ~-iS O SR. HERIBALDO VIkiRA - vão eleitoral, que está subordmado aC} S P . . ~ d f , 
nessas' próprias conviccões: co:ltra Com muito p:·azer. Juiz Eleitoral e não r:o Tribunal. I _.r ... :-eswenle:. e:ss~ .~1·ma _c;:;_w;_-. 
aquilo que fizemos primeirament.e; O Sr. Joâ.o Villas~oas - V. :g!xa n~o O SR. HERIBALDO VIEIRA - d"elo o assu~~o ~ aebatido e suttrien-
contra a constituição de um TribUn'ã'J.·.O..c.h~ excesslV? o nume~ro de 10 _!)fi- A organiza9ão à~S<;> quadzo"-não inva-1 t~mente escla.ec.c>;lo. . . 
que nós me.smos constituímos: contra Cl~l'l~s,_ ou SeJa, t~m tolal ~~. ~8 .1.:un·; lida as disposições de ordem gern.1

1 

Encerro mlnilas consit!eraçõ~s. na 
a organização -de um· pesGsa· ldeflntivo· .~lOllanos .n~ _servl~f? .a,~mt!~:st.rat.I~o: contidas no _Cód!~o FJeibral. . expectativa de qu-e o pt·oj~to se]~ 
em substituição a um quadro pr-:w:. Sobr ... am ~ssn~, .f~n,_,w~~~ •0~ Pr.a ~t]n I O Sr._ J0:10 tJ_tl~slnas - D.Bpenso aprovado sem nenhum de-st.a·que l.JCl'­
sório que nós, em caráter·de·cm.er~ê!'!l-•. d~r .. .,.? ddspo_Jt~\·O ~ "':.,~·.~. 11 1u:. JUgo a questao do Codigo Eleitmal. Refi-i que só procedend:o des-sa mai)~lra ~·C-
da c_riamos através da L{d qU::! a~aiJei ~1~r u~ :a~:~·~ê.sse .•. ~.t,i66·~q~.i~a ê~~~ ro-me à jurt~djcjdade do art. 11. rt;mm. ca·e::entes c~m o Legislativo, 
de c;tar. 

1
, ... , , •• • _ " Q ~m. HERIBALDO VIEIRA :lcJ"aves ~e p:o~ostçôes q~e ~provou 

O Sr. Co-imbra Bueno_ Provisório ~em p.eJmz.o c.as .a.tl:bmço~~ O Codigo Eleitoral determina que os Em cutrco, mcm ... ntos da ... ua ;ida. 

por mais três ou quatro trieses, sem ~~~:~~ c~~~~s~B~e~~i:~~f~;~:ke~: Cdartório~ rEleit.o~~is,·. sob" a . ..-direção Era o que tinha a dizer, Sr. Pre-
prejuí:.m para a Nação. cretaria. do Tribunal a execução os .esc~1~aes ele~-?tm.s, p ... dew:? ter si-dente. ·(Muito bem! Multo b:?m.') 

O S,n_ H=rBALD·O VIPTR. ·A _ 
0 

dos .'iervio;os administrativos dos funclonano.s requ:slta~os. Se ~~o ffi3 . d 
;n.. J.:J"'" l>!s.!. · ··--·Cartórios ãas zonas Ele~torais'. enga~~· decl~,ra que es.se auxll1o aos Durante o dtscurso o Sr. 1-le-

projeto não é n-ovidade-,· Sr: • Presitteno~ Cartonos Eleltorms sera prestado por ribaldo Vieira, .por falta de encr-
t-e. mas uma decorrênci~ das próprias l!:s.se servíço é executado p~Io Escri- funcionários da sec!'etarfa do Tribu- gia elétrica, os trabalhos J;tio m-
disposi.ções ~egislativas- ·que· o· ·Conl' --v·ílo Eleitoral mn.s o dispo.sit.ivo diz, nal Eleitoral. terrompidos. 
gresw Nacional votou em lS1ao; uma que, "sem prejuízo das fu;Jções" cabe 
dccGrrência da Lei de Organ1z.ação 'iJ"J.: ·<~a·!nm:ion'ários ·da Secretaria do Tri- Ora, uma lei que se limita a orga­
cli~Vujn do Distrito Federal que 0 Par- bunal a execução dos serYiços adminis- nizar o quadro da Secretaria do Trl­
l~u-.:~nto votou;· uma ·deoorrênci"a.·tru ·tra.ttve.s·d{)fj Cartórios das Zonas Elei- bunal não pode alterar disposições de 
lAü n9 3. 'i' 54 que criou 0 quadro pro- torais'. Daí,- talvez, o -;xces.so de fun- um ç_ódigo, que é lei de caráter geral. 
visório que, oportunamente, ·geria reest.· cionários na Secretaria do Tribunal. O projeto apenas faz aceitar, como 
truturado para tornâ-Io permanente. O SR. HERIB.4.LDO VIEIRA - funcionáriOs dos Cartórios, e .em ca-

.Respondo .. a..~V. Exa cem muito agra- so de emergência, os da Secretaria do 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votaçno o requerimento. 
Os Srs. Soenado.res que o np:ovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sal. 

Aprova-<lü' . 
Oom .a aprovação do destaque, flca 

excluído do projet·o o § 5° do a.rt.. 10. 
o pr,ojeto será votado em e-t;~Tuti­

n!o secreto, nos tênnos regimentais 
Va1-s,e proceder à chamada. 

Acresce ainda, Sr. Presidente; 'q{Jê-é-' do nobre Senador .João Villa.s.boas. Tribunal. Não proíbe, de maneira al­
Câmarã dos Deputados verificando q)..le Col).fe~so que, no exame da constitu- guma, que os Cart.ópos requisitem 
não iríamos ter, pelo menos por al- cionalidade do projeto e mef,no que fi- funClonárws de outras repartições 
gum t.empo, eleiçGés em Bra.iília, ;eTi- zessé parte da Comissão do Serviço quando seus servicos f1" intensifica­
ficando que o Tribunal Regional Ele i- Público, eu não entraria ne::-ses deta- rem. Mesmo porqÜe tião~ pode alterar 
toral qe Brasília' não teria, portan .. ~h~; l?orque se .t,rata. cte n;:atéria d~ o Código Eleit{Jral. Não vejo, portan- (Procede-se à chamada)~ 
t>O, ne~eEsidade de wn corpo maior de In.iCl~tr~a do~ Tr.::Ounms, Rn.~ndo, e e/ to, nenhuma co1isâQ entre as dispo~ 
funcionários, reduziu-o diminuindo .conviCçao mm!la ~om? cstw:':]o.s.o. ,de sitivos do projeto e O:s do Código O SR. PRESIDENTE:· 
inclusive,' os ca.rgos de vencimentO assuntos constituc1onms, que a IlllCla- Eleitoral. Votaram 35 Srs. Senad<Jores, mime-
mais elevado. E' 0 substitutivo que tiva atribuída aos Tnb,nnis, de erga-i o Sr. João VtllasboM Muito·ro que coincide com o de esferas eu-
nos é remetido, já com êsses cortes· mzar a ~ua Secretana,'n~o nos auto-~ grato a v. Ex.:t centradas na urna .. 
com essa redução no próprio orça~ nza, a .r:os. Congressistas, penetrar nas O Sr. Filmto Mitller - V. Exce~ Vai-se pre-ceder à apuração. (Pau-
mente do Tribunal que vamos votar. conveme~cms ~do . s~rvlço aer..ses ?:n-llência permite um .aparte? ) 

'Sr. Pre.<;idente, não entendo, sen:-tv b;unais. 8les s~? JUizes da. conveme~- sa ... 
como uma negação a . ~ ~ c.a e da mane.na como de\ em orgam- O SR. HERIBAI..DO VIEIRA - FOJ'am encontiadas na urna 10 es-

. - nos me':..~ os, 4 zar seu.s servrços. Com mmto prazer. ' f b 25 f r as negr"" 
reJeiçao do substitutivo da uamaJ a . - . . - O Sr. Filinto Jl.fuller - Tenho eras r ancas e es e ·~· 
dos Deputados; estamos em cheque O legislativo nao deve entrar em lmpi·essa"o de qu ct• 'd t dn o p1·or'eto ,,.tá reJ'e1tado. 
C 'J f · n · estudo a ·a ltera- 1 e a uv1 a susc1 a a "" om aqm o qu_e Izemos antenorme':'l .. gia nes s P I . a I aqm o pelo nobre Senado Jo- VIlla b , 
te e ern contradita com as nossas pró- que o Presidente do Tnbunal e os Srs não te cab t r A ao 5 0~5 

P!'i.as idéias. Juízes, através de uma resolução, esta- ência m b m~en ~- d noss~ e,;v1~ ... 
o Sr. Cozmbra Bueno _ Perm1té v beleceram para a orga:mzaçáo de sua do • c 11 ~ 6 ~ Sei~fç~o . os t r~ a os 

Exa um pequenQ aparte't · secretana. E' assunto da exclusiva s ai nos ei orais, .. an o em 
o SR. HERIBALDO VIEIRA _ competêncm "dos Tnbunais. n<Js.so E_stado _como em vru·1os outro:; 

Será arquivado 
E' <J segumte 

PROJETO DE LB! DA CAMARA 
N° 151, DE 19>61 

Com mmto piãzer A no.ssa mtc::ventão dr;ve SCl' de ma- da ~niao, no., dem~nstrou que,. na 
o Sr. Coimbra Bueno _ No. 0 inião I neira gei:crallzada. 0 ocas1.ao_ em 9ue o alistame:z:to eleito- ri? 3, 221-B, NA cJ.MARA 

de V Exa todo êsse uua ~ O ctl PJ 1 Meu ponto de vista, como estudi0-1 ral e mtensiflcado, nos meses ante~ Orgamza o Quadro der Pessoal 
a Cr$ 63.()00,00, PJ-2 â. c~$ 53.000,0-0,Iso de_ assun~os co~stüucwna_,Is, C de, ;~m;i~ rs ileiç?es,_o Tnbunal Eleitoral da Secretaria do Tribunal Regia-

etc ' Vai custar pouco à Nação? que nao me e permitido IPenecrar nes- i qt· . a - un~IOnarf<>:s ~o ~~der Ex~~ nal Eleitoral de Brasflw e da 
. ses detalhes e eu não penetraria, mes~, cu IVO. Sa<J c!5S~s funcwnanos reqm- _ ; ' 

O SR: HERI~ALDO VIEI~A . -:- mo que fizesse parte da Comissão de sttaclns que .vao tt;abalhar nos c~rtó-. outras provzdenc.as. 
Como ~l.!se,_fOl, 1edumdo o prOJeto zmi Servrço Púbhco. nos eleitorms,_ a f1m de dar vazao a o Co!Jgresso Nacwnai decreta.: 
cml. Nao ha duv1da de que vm custar, Ainda que aqm, entendamos haver gr~nde quanhdn.Pe de trabalho neles Art. 1o. 0 Quadro do Pessoal d<~ 
P~~ ~a da !J.oJe se faz de graça, o fua~ um desacêrto na organização do qua- • exi.stim~e · Quando. termm~ ess~ fase I Secretana do Tribunal Regional Elei· 
~~ á~ ioE nao ~ode VIVe! sem remu.ne- dro da secretana de um tnbunal, es-1 pre-~leltoral, os funcwná~Jos sao Cie-

1 
tora! do Distnto Federal, crmdo €':11 

sui · 0 Tr jJunal nao pode ~xetcer thmos fora do problema. Por exem- volvidos ao Poder Executiv<J. 1 c.arátEt provis{mo pela Lel número 
s atividades sem fu!lcJOnárws. plo: ninguém melhor conhece dos in- O SR. HERIBALDO VIEIRA - 3.754, de 14 de abril de HMO, artlgo 

- O Sr. Coimbra Bue?to- O objetivo terêsses domésticos Jlo Senado do que Tôdas as· requisições são feitas pelo f!ll, parágrafo 19, fica organizado G.!O 
do meu a.parte. é assinalar que todos a Comissão Diretoi·a, especi-almente, Tribunal Eleitoral. acôrdo com a presente Lei e a tabela 
os cargos de que t.rata o Projeto serão e nOO, Senadores, em segundo piano. p Sr. Filinlo Müller - Exatamen- que o acompanha.· 
da ordem de C~$ 63.090,00 vêzes dois: 

1 

Assim, também ninguém conhece da t.e. Tenho a impressão doe que, cem Parágra.fo único. No enquadrame.n~ 
s_:·s 5'3.~,0<0 vezes dQIS; Cr~ 47.000,00 maneira com? devem ser distribui- a disposição que vamos votar, ficarã to à nova situação decorrente da pre­
~~e.s dOis; Cr~ 40.000,?0 vezes dots: dos seus se.ry1ços, . ~enão ç 'l):ibunal r~trito a.o .pessoal da secretaria. do sente Lei, do pessoal admitido nos 
... r$ 34.0_~,00 v~~- ~o!~· C~$ 3~~~,2~00 que· teve a ·lJ?.lcJatlva :ao projeto de Tribunal Regi·opal Eldtoral a ~sta.- têrmos da Lei número 3.'164, de ~.960, 

• • • • - -.... ·~ ~,_,...; • - '~· 1>,_ ' "" • 
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O Tribunal levar{'!. em conta o. tempc /a. orgapizaçã.o e atribuições definidas 
de se1·viço no cargo, a especialização no R.egimento do Tribunal. ~- · 
e o merecimento do funcionário. I AJ.·t. 3-9, Os símbolos e níveis de 
- Art. 29. Os serviços da Secretaria vencimentos dos catgos da Secrf"t.a!"ia 
serão cons.t-ituidcs das Seções JudiM <ro Tribunal t-erão os seguintes -valo~ 
ciária, Administtãtiva e protocolo com res mensais: ~ 

';I Referéncia-Ba.?e :1 :Razão- Horizontnl 

da ona sob sua jurisdição .dentro do 
horário fixado pelo Cotregedor. · · 

S 5'? O Jiliz Eleitoral, tendo ·em vis~ 
ta a con:veniência e o interê.::se dos 
serviços, poderá;_ a qualquer tenlpo, 
solicitar a substituição dos fUncioná~ 
rios requisitados à secretaria dos Tri_w 
bunal ou devolver às respectivas re· 
partições 'de crigem os do Poder ExeM 
cutivo, co:m_unicando a ocorrência ao 
Presidente do ·Tribunal e ao Correg.~~ 

â '~"· DOs atos que pra~icar no e:{er~ 
cicio das atribuições que lhe são ocm_, 
feridas ncs parágrafos anteriores, i 

Coregeáor dará conhecimento ao Tri· 
bunal, por intel-médio de seu Presi· 
dente, " 

'I Cr$ I 

i I 
Cr$ ,·dor, para oS devidos fin.S. 

Art. 12. E' o Pô-der "Executivo au­
toriM . .do a abrir ao Poder Judiciárit: 
- Jusliça Eleitoral - Tribunal Rc· 
giona1 Eleitoral e Distrito Federlll, Cl 
Créditó especial de Cr$ lO.OOO.OOO,~il 
(dez milhões de cruzeiros); para- aten­
der, no corrente exercício, às ·desPesru 

PJ-1 

PJ-3 

PJ-5 

-,1. I. f., 
............................... J. 63.{)30,00 11 

§ 6Q. · O Coqegedo.r inspecionara 
mensalmente os "\ServiÇos eleite.ra.is das 
Zonas do Distrito Federal e pelo J.Úew 
nos uma· vez. por ano, os dos ':'erri­
tóri'as Federais . 

resultantes d~sta. lei. -

Art. 13. A presente lei entrará em 
vigor na data de sua plblicação, re .... 
vogadas as disposições em coutráriQ, 

:::::·.::·.:::::::::::::::::::::: 11 -::.::::: \,\ 
,.., f 

~·- PJ-6 

. PJ-s' 

. PJ-9 

fJ-Hi 

1.450,00 

:::::::::::::::::::::::::::::::l ::.::::: r 1150.00 

.. , . , ..... '·; .......... · .......... I - 32 .ooo,oo I 1.000,00 

PJ-1! 

PJ-12 

....... : .............. , .......... ·1 30.000.00 ~~; 900.00 

.. ·.·" ....................... ". l ZS.~OD,OO 85Ó,OO 

....... ·.···· ................... I 26.0CO,OO I 800.00 

- P-!-14 ...... '.". " ......... " ... ' .... 1\ 21.000,~0 ~:· 100,00 ,. 

·' ~------='-.,---C--.,.,....-- . 
Art. 4~-. Oi valeres da g-raiificação 74 letras <~a•', "b"' e :•c'', da Lei nú· • 

mensaJ da. função\ gratifica-da, menos rnero 3.-'i·BO, de 12 de julho de 19ô0. 
o vencimento, da.· Secretaria do Tri· Art. 10. Cabe ao Tribu..-J.à-1, median· 
tunal Regional Eleitdra"l_ do Distrilio te -prÜpo.sta- de seu Presidente, Pro-
Federál, ·serão cs segUint-es: ver ós cargos .da Secretaria e .Sf~l'Vi· 

1 F- 44.0C'O,OO ços auxiliares, nos t:ê:mos dest:1- Lei. 
2 F- 42.(}{)1JC0 ~ 19, NÓ provimento do ca1•go de 

rParãgra-fo único. Se a fu_nçã_o-. fôr_. Dire-tor da Secretaria do .Tribunal se· 
exercida _por funcionário do prÓpl·~o rã exigido o diploma de ·D<>utor ou 
Quadro do Pessoal, .a gratificação se- Bachal'el em Ciências Jurídicà.S e-~so.= 
iá igual à difel:ença ent.re o venci- ciais. 

_ ~ento 'do~ _cargo efetivo e <~ valor do § 4"'. os _cargOs de Auxiliar Judiw 
~ sim~clõ !1xado par~ a· f~tnçao. e ciário e Oficial Judiciário constituem 

' ~1 t. 5-. C:s funcmn~ws de. S_ecr -- 1 uma carreira no Quadro do Tribrmal. 
tal'la _do. Tribunal Regwnal _Elerto~~lt 'k 'l\\, As yagas de Oficial Judlclàrlo 
d.o D. _1str1to ~ederal percebera o gra:.J.-.·1 serão providas por AUxiliares~Judicia.·­
f~caçao adiciOnal por tempo lie s~r-- riõs, observados, altÚnadamente, os 
VIÇO nas. m€sma.s. base_s da concedi~a critérios de· merecimento e de anti~ 
zos· serv1d~res do Tnbunal Superw!· güidade . _ 
Elleit.oral pelo art. 71! da !ei número · 
·1.1?114 de ;14 de fevereiro çié 19'53, § 4tJ, A primeira investidura no t.:ar~ 

Art. 6º. As vantagens d!l •·razão go de Auxiliar-Judiciário efetuar-se-á 
horizontal' a que se refere, ·o· art.i-;o mediante concu'rso público de títulos 
39 desta_ Lei, .serão po-r triênio, na e provas, prccedeildo inspeção de 

·rcrma estabelecida pela lei n9 3.78-D, saúde. · 
de 12 de julho --de 19-5D até que o. :;e:- § 59. As primeiras llomeaçõés para· 

. vidor c-omece· a fazer jus à graliifica- os ,cargo.:; de Auxiliares-Judiciário, ne~ 
ção adicional. · ce.s.sárias ao imediato funcionamento 

ArL 7'?. Os funcionários do Tl"ibtl- re,1Ul::u· do Tribunal, poderão ~er fei­
nal, inclusive os· nomeados de acôrdo tas midiaiüe concmso püblic_o de t.í~ 
cDm a lei·n~ 3.'i54,~de 14·de abril rie tulos. · 
19:00, terão direiJ·o. desde .a re.::p-ectl.ya 
pc,::;~e-, ·às vantagens financeiras atri­
buídas aos funcionários da Secreta­
ria da Câmara do.; Deputados pelo 
al'tigo 1º letras. "a'', "b'' e "c", da 
Re.solu::!ão nr;o 31 de· W3ü, da mesma 
Gà"mar3.., enquanto perdurarem se1:s 
efeitc~ em rela-ç-ão r..ns referidcs "ser­
vid-c·res. 

§ {19. E''ve'dado, em quaiqUe~· hipó .. 
t-e~e, admissão de pessoal além do nu­
met-o e das categorias funcionais cons~ 
to.ntes da tabela anexa. 

Art. "11. Sém prejuizo das atri~ 
'ouições legais do resi)ecti'.-o Escrivão 
Eleitoral, caberá a funcicnário·<; do1 
secretaria do Tribunal. a execução dos 

._,. ·Parágrafo u'nico. As. vantagens a .>erviçq_s administrativos dos Cartóri-os 
~que se refel"e êste ~1·tigo serão cal-- :ias" Zonas Eleii-nrais. 

cu1adas sôbre os vencimentos fixados I . § 1"o C t ,., c , . "' d t d 
. pelo. lei n9 0.754, de 19-SO, -ou sôbre N , ~- ompe-e <>.·:>. oue.,e or, e~"l: o 

v!gentes na rtata da citada ;Resoluçi"l ::J I ~:m ; n_ta as nec~sSldades ~os ~se.rvl~ü~ 
nº-3Lpara os cargo.s da. secretaril?. da : 

0
d ~?IS de . 0~:ndo o .~u1 .. _,_J~I~o.a.,_ 

, C:imara de:; Deputados corre.sponden- .)f p a? Tnbu.1al, pm_ mterme!]lO _de 
'tes .àqueles que; cria::ic.s por esta Lei, I:>~. Prendente, a 1ot.aç}lo cto;. func!ü~ 
núo. sejam• idênticos- ac.s cor.stantes -~~~n~~-· a_ qu_: se refere est~ artigo .. 
do Quadro atual da. ~ec"retaria 'à'JI_ ~ ~. A~.~va.~a a lot~çao o.Cmre­
Tribunal _. • :~_edor reqm.slt~ra cs servidores ao P!'C-

Art. 8~. 'Os funcicnárics da Secre- ~adente do Tnbunal.·' 

'I'AB-Ea.·A QUE SE REFERJ:;;- A PR.ESENTE i...EI 

---..,~---,'---------'-·------~·::,,:----

:KdtN~ro 1\ 1 , 
r r 

àe-- 1· CARGOS ·\Simho1o:t 
r r r 

cargos· ! I i 
r ·~ 
I ! . 

1 

1 

i 
I 
I 

' Cftrgos isolados fle provimentos em comissão 

Diretor de Secretaria .. ~ .. ·-· .................... .. 
i ·Chefe cl.e Serviço ........... o••···········.·•••••oo• 

Chefe ele Serviço 

~ 
t 
I 
i 
I PJ-1 

.I 
~ PJ~J 

1 

I 
t 
I 
' í 

I PJ-5 
t 

Chefe de se viço de ZOna Elêitoral ............. o o• 11 ·PJ-3 
' _r. 

Hl 

18 

1. 

2 

·; 
I . 
i: 
I 

Cargos ~solados de· provimento etetivõ 

! Ofic.ial~Jizdiclãrio 

I 

', f 
. t· 

I 
'f 

I PJ-6 
t 

·~ A::u.:'llnr-Judiciário ................. ; ............. . I . PJ-9 
I 
t Porteiro 
I 
! ~·Ictor;.:;ta 

................. _ ..... -.... ·-: ............ ••: 
•• ~ ••• '. ,(.-~.--•••• : ·-·. ~ ., ................ o •• o •. 

't 
I PJ-3 
I 

I . . . . , . - . . . . : 1'- Cua~·da-Judkiário 0 ,, ............ , ... • •••• ~: •••• ~··!•. 

·I· PJ-U 
I 

~ Continue. ••• ~· .••••• -r<-·• •••••• ~ •••••••• , ••••••• o. •; 

I PJ-12 
I 
I PJ-J~ 

t ' .4 !1 Servt;nte 
i -·········.··········~···············-········· J ,i" PJ-1;1 

r 
·~ 
I 

Funções Gratificadas ' l 
l ,'~ 

~e-cretat'w uo Pre.sidente -··· ••• o; ••••• _.! ••••..•• - ·.• 

SecretãJ'io do Corregedot ••.••. '; •• ·- •.. • .• .-o .• _ ...... 

ti 

. I 
I 
t 

l-P 1 

1 

1 

I 
I 
I· 
I 
I 

I Secn::t.ãri~ do Procuràdor Regional 

li 2·P 

I 
1 

2-F 

I 

· VotaçãQ, em disêussão ·única~ tto 
.llequerimento n\1 4_83, de 1961, pela 
qual o Sr.· Fausto Calíral -(como 
Líd.er do PTB) e outros senhores 
Senadores solicitam urgbwia nos 
têrinos do art. 33{) letra" c, d~ Re­
gim'e-ntd" Interno, pafa o Projeto 
Lei da Câmara n9 167, de 1961 
que <ttiloriza o Poder Executi1:0 
a abrir, pelo Ministério da.. Viação 
e obras Públicas o crédito espe~ 
cial de C[$ 120.000.0.00,00, parrt 
atender às. obra.s de defesa das 
praias de Olinda, no Estado ·de 
Pernambuco. 

O SU. PRESIDEN'l'E 

~m -votação o reliu~rimfmto. 

~ 

Or~e~l. do Dia. d.a _ terceira ses.sãt 
ordmana que se scg:Uir à presente. . 

Votação,· em discussão única rl; 
Pf!-rccer nv 7~7, fi<=:. 1961 da Comts. 
~ao de -Cf!_nst~tuzçao e Justiça, pel.tJ 
re-mes_sa a Camartt dos Deputado,· 

-- e?n vzr~ude de se tratar de maté~ 
n_a CUJa tramitação deve ser inf .. 
ctada_ ~:wq~e~a Casa, da 1J.-1ens!l~ 
ge1n n 1 \n- de origemtS) de .·e 
de f?Utubro de 1961: do, Senh~r· 
Pr~mdente do ÇonseDw de Minis. 
t~os •. que encaminha ao Congresso 
A_a~wnal, aéompanhado de expo .. 
stçao de motivos do Sr. MinistrfJ 
~~ Aero'!-áutica~ anteprojeto tU 
Zet_ que dlsPôe sobre Zona's de Prr 
teçtj-o de Aervportos. 

Os St·s. Scnadore~ que a.provam c .: 

taria do 'Tl'ibunal ·terão direito ao .se- ~ .3?. A. requisição de funcionfu:ins 
lário-família nas bases "fixadas pela ;1us órgãos do Poder. Executivo- (Có­
Lei número 3.&2-5., de 23 de novembro digo Eleitonü, artig.Ô 17, letra. "n'') 
de 1S1&0, art. 11: . de~ençlerá sémpre de proposta do Jn!z Os Srs. Senador€-s que o apro\> ... ,n, 

·Art. 9'1.· Aplicam.,.se ac'\S funcionã- J!!leitoral e autorização do Tribunal. QUEiram conser~•ar·se sent-ados. (Pauw 
rios da Secretaria do-mencionado Tri- ~ 49. Cabe ao Juiz Eleit-Oral ;to- dire~ sa). Aprovado, _ ' . . t 
bllnal, no que couber, as dispo.siÇõe,.o;; ~~o .e ~istribuiçã_o 0.~ serviços ~~11_li- o _pl·ojeto de QUe trata 0 'requeri­
dos artigos 14, § § 1~. 2?, Jt;l, 4!J e 7~, e .:us.Ç-latiyos e el<':.ÜOl'RlS <1..-Gs ~.rtónoo m~to .'!e- ur!lência. S~l'4 lnclillruLAA 

Pdarecer queira!U conservar-se senl;'!-
~. . 
Aprovado: 1\~~;--.... 

A Mesa éncruuinhará a, mªrert!l a 
C!\mo.ra \12$ De~i•' . · 
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Votação, em discttssão única do 
Ptrrecer n'? 728, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela re~ 
messa à Câmara dos Deputado.<:, 
em virtude de se tratar de maté­
ria c1tja tramitação deve se.r ini·­
cíada naquela Casa, a Mensagem 
n9 2 (n9- de origem 9), de 16 de 
outubrO de i 961, pela. qual O. Sn. 
Presiden-te do COn$elho de Mm~3~ 
tros submet;; à consideração do 
Congresso Nacional anteprojeto da 
lei que e.r.ctuí a expressão ''"Pelo 
:menos com. doze (12) meses de 
antecedência", constante da letra 
c' do art. 6? da Lei hü1ilero 36, 
de 1947 na jorma como !oi modi­
ficada pela a1inea c do art. 15 

, da LCí númaro I. rM, de 1950. 
Em VO:t.;,ção. 
Os Srs. senadores que aprovapt o 

:&Parecer, queiram pe1·manecer· senta­
·dos. !l?ausa). 

Ap!'OVado. 

.... Discus-são única do projeto ael dade capaz de receber na'Ylo.s de grau--~4.'?88,00- para Cr$· 8.123,00 e em ~r::­
Resolueãa no oo de 1001 àe au- de calado, dez e doze metros. Por ls- gmda para Cr$ 10.447,(]0. 
t~ria da Com!sdo Direto; a, que- ~o, logo que n.a.. r_egi~o se instailu·am A econoffiia planejada, resultante d~:: 
nomeia severmo Estevão llama- 1 rmportantes mdu.stnas, contum;?a.f um trâfecro rcdo.viãsio mais emto e 
lho para cargo isolado de Guarda VI.J.ltosas quant~d~~e.t de í com us . 1~~' econõmic~. partindo da grande csb­
de segurança, do QUadro da se- ocorreu-ncs a ldera ele al ~e~eber t ção cUstribuidora -de Cabo F1·to, com 
ereta ria do senado Federal. retamente OS grand~s pdetro eJr~s ~~- _1e um oleoduto muito econômico, deve 

Em disc~ão, 
Não h:wendo quem faça uso da pa­

!.avra, encerro a discussão. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto. queiram permanecer senta~ 
dos . . (Pausa). 

Aprovad:J. 

instalar u:na.. estaçao .c c~m U<> l~t:., atin<Yir a cifras de .5:30 a 6{)0 cruz~iros 
para. d!stnbtur o fuel~ml .. nao sbmtn- P'·t· 't neJ· d 

•"a d rabo pno mas uz.ra v 
0 a a· te na re"' 1 o e --: ' . ~ , o Gavêrno fluminense, que dentro 

tcdo o norte f1ummen.~7· türaves a.,: em breve terá funcionando a sua 
r?dov!as que meu gove.tno e es~av~e;~- g1'ande u.sina tetmelétrlca de cam­
v_Imentando par~ can:pos ·l e 1 pos, será um forte copsumidor de com .. 
rlam prosseguir pa1 a rtaperuna · e , • , . b. . . d 
f . ~ 1 , d E.spilltr, santü 1 I)US:IYel e assim tam em benef1c1"' o. 

o projeto volta à comissão 
.tora, par·a a 1·ectação final. 

10nte ras 0 · . ) Sr. Preslàcnte, é, motlva de grande 
Dire- Encontrando-me na chefm do qo- 1 júbilo para ntim ver agora concreti~ 

vfrno do Estado do Rio de Janeiro zado, no operoso· Govêrno Celso Pe~ 
tinha eu o dever de pl'omover as m_e- ç"cmha, êsse grande empreendimento 
didas necessárias a êsse programa tao econômico, em prol do parque indus­É o segit.in te 
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N? 60 útil à econom~a. do meu .Estado, _Fe- trial do Estado do Rio, que poderá 
', lismente este ·plano ii.cou concretl'z:a- economizar em cêrca de Cr$ 600;00 pm· 

1 do. LO:lg_c_ ent"endil:lento~ ent~·e Go- tonelada· no preço do seu combu.stf .. 
Nomeia para o cargo de Guar-i vêtno do Estado, Petrobrus, Cm. dO.S vel, ou sejam, na estimativa. de con .. 

da de Segurança, Severino Este- Alcales e companhias dis~ribuidoras .sumo de 2D-D mll toneladas por ano, 

será encaminhada 
Deputados a matéria 
e Parecer. 

vão Ramalho. ._ Essa e snell - pron:ov1dos com a. vultosa soma de cento, e vinte 1n1~ 
à Câmara dos alto e.spirito de colaboraçao, acertal'U?t lhões de cruzeiros, ficando assim ame .. 
a que se refere 0 O Senado Federal resolve:·. todo o necessário para ~ l~tal~çao 11izada a. catastrófioo ::;Ita dos preços, 

Di.s.cttssão única do PrOjeto de 
Resulução n9 58, de 196-1, de auto­
ria da Comissão Diretora, que 
nomeia o Oficia! da Ata,· PL-3, 
Ivan Ponte, e SoUZlf Palmeira 
para o cargo de ·Dtreior, PL-1, 
do Quadro da secretaria do Se­
nado Federal, 

E..'m dlscu.ssão. 
Não havendo quem faça uso d9. 

palavra, encerrt1 &. discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. {Pau­
<al • 

~<\provado. 

V:1! à comissao DiretO!'a, para re-­
dação final. 

E' o seg~J!Ut.e 

. PROJETO J},; !ii;:-:50LUÇAO 
N? 58, D.J<.. 1961 

Nó meia narct o cargo de Dire{o1, 
PL-1, o Oficial da Ata~. PL-3, Ivan 
Ponte e Sou:;·a PaWteira. 

o Senado l',ederal resolve: 
Artigo único. E'. nomea-do, de acôr­

do com o art. 85, letra "c", item 2, 
€o Regimento Interno, para exercer 
g cargo de ·o!rctor, PL-1, do ~~adro 
da Secretaria. do senado. o Oflcml da 
Ata, PL-3, Ivan Ponte e Souza. Pal­
meira. 

Discussão llnicc: do Projeto de 
.Resolução n" 59, de 19t)l, de au­
toria. da comissão Diretora, que 
nomeia Antenor Ferreira Gomes 
para cargo vago de Guarda de ~:~·~ 
gurança, PL-9, do QUadro da Se­
cretaria do senado Federal 

Em discussão. 

definitiva da grande e5ta9ao lttoranea motivada pela Resoluçoes 204 e 203. 
Artigo único. E' nomeg,do, de acÔ!"- de ft<el-oll em cabo Frw, trabalhos 

do com o art. 85, letra c, item 2, do d Sr. P.-e~l"dente, dentro de poucos 
Regimento Interno, para o cargo iso~ prontamente micia os ·dias deverâ ser inaugurada a Estação 
lado de Guarda. de Segmança, PL-9, Os grandes ,petroleiros, an~or~ndo Distribuidora de Fuel~oil de Cabo 
do Quadro d.a Secretana do senado 110 fõrto do Cab~. decarreg;artam ° Frio, e diante dêsse feliz ensejo, da­
Federal; Severino Estevão Ramalho óleo para um termwal oceâDlCo- de um qui do senado Federal, enviamos nos~ 

· ~ 1 d to da Petrobrâs que lcvarla 0 sa vivas c sinceras congratulações ao 
Du;cussao 4nica clp Projeto . de 0 to .U 0 bustível diretamente à Govêrno e aos industr,iais fluminen~ 

Resolução no {i.l de 1961 de au~ precroso c m . . 
toria ii. C missão n· to· Cia dos Alc'ale~ e tambem para _dos ses, pelo auspicioso .-acontecimento. 
nomeia ~Ma0ria Judt~'i: _;gdrig1~~ tanQ.ues ·das comletfhias distribm o- (Muito bem! Muito _bem!) 
para _cargO vago de Oficial Arqui- ras - ~CJ e d S Ésiado pTontificou- I Dur.-znte o discurso do Senhor 
notogl~ta, PL~3, do Quadro da se~ O Gover~ot 0 raação rodoviária Miguel cauto, o Sr. Cunha Mello 
cretana ·do Senado Federal. se a co~p p.a~ a d~o cabo pelo seu se ausenta dct presidência, assu-

0 SR. PRESIDE:NTE: g~~~:r~ ~~1~0 e econõiTüco, e s~u mindo-a o Sr. Gilberto Marinho. 
· ·· asr!uamento foi contratado, tudo fl- O SR. PRESID~NTE: 

SôQre à Mesa requerimento do nobre 'd assim providenciado para que 
Senador Lino de Mattos. can ot ,.'de rodoviária asfaltada pu- . Tem a palavra 0: nobre Senador Re-

I!: i ido e aprorado o seguinte ~e::es '~a~~litar 0 transport~ c a di~- '
1
. gma!do Fernandes. ---

. ' - tribuíç::lo de óleo combus~lvel p~Ia O 8&. HEGINALDO FEltNANDES: 
Requerimento n? 500, de 1961 t d · norte do Estado do Rio. nte o, · 

&cs .. êrmos dos arts. 212 letra l, e Espll'lto Santo. . . Presidente, em face do grave 1·ecn1~ 
0 ~ .O I (Lê o .<;eguinte discurso)· - Senhor 

274, letra b, do Regiment~ Interno, sennor Preaid~ate - ·0. -n~ccssano de.scimento da . endemia malária, :t 
requeiro adiament-o da disct;ssão do está aú'or·a t:nalme.l1te conClmdo para Academia Nacional de Medícinu com 
Projeto de Resolução n? 61, de 1961, que as"' indústria<> fluminenses possam o objetivo de resguardar os resulta­
a fim de ser feita na .ses.são de 6 de u~ufruh· dêssc plano em prvl do bara- dos de uma das mais brilhantes cam-
dezelnb:'o de 1951. t~amento do combustível, e é grande .panhas _do nosso sanitarismo e evita:· 

s 1 d s - a minha satisfação em t.r.~r colabora~ o descredito em gue a mesma pode-
a a as e.ssoe:'õ, em 3D de llOVem:-. ·cto n-"c:sa iniciativa, :para. a qual con-1 ria resvalar perante a opinião públi-

bro de í9SI. - Lmo de Mattos. trib'Jr pessoalmente, oferecendo gra~ C~·· ~ecidiu retinir .o.s mais reputt,dos 
O SR. PRESIDENTE: tuitamente à Petrobrás ~ faixa . de ~ecn.\cos ~alariolo~pstas do pafs_ e CO_!ll 

terreno~"1ecessârios para a pas~a~em eles exam:nar detidamente a sltuaçao 
do seu· olecduto, Dllma e.xtensao de para, e~ta~, de posse d~ dados r-.m-Apr?vado o pre.seme requertrnento, 

o ProJeto de. Resolução volüná à Or­
dem do Dia na sessão de 6 de de­
zembro. 

Esgotada a. nmtkria em pauta. 
Há oradores Inscritos para esta opor­

tunidade, 
Tem a palavra o nobre s.::daaor Mi­

guel C?uto, por cessã-o do Senador Li­
ma Te1xetra. 

O SR. ~HGUEf, COVTO: 

cêrca de doi3 quilômetro:;, cr~tos. ;nct1car ao qoverno qual a 
. ' onentaçao que devera. adotar na ::'l-

O cust~ dês~e -~leo~t:to, .~ue ;e~ lução do problema. 
pouco ma.1s de dois Qu.lomctlOS e '.P Os relatórios apresentados confir-,, ol gadas de '1i·\rn"t'l'a j1cou - • · 
na~ se!.') 1? e- '·. . \..!.<,;..- -· ~ • ro- maram a exacerbação da endemia em 
a.ss_1m mm~o ecpnom1CO p ..... a rt Pe~el- vários pontos do país, particularme;~.~~ 
bras. A c_~tnnat~.va. .~c co~sumo de .f te nos Estados do Amazonas, do Para, 
oil em t.oda a reguto no~·t~ fl~um?en- onde só na colônia japonêsa de Ta­
se a abastecer-se d_a estaçao htonu:_ea mé-A.ssu. teriam ocorrido 300 casos 

.do pôrto do Cabo, e calculada em cer- fatais, nestes últimos três meses. 
ca de !.WO mil toneladas por aho. Tô~ · A discussão da matéria revelou que 

(Lê o seg!llnte discurso} - Senhor das essas condições permite:n estabe- ns causas mnis responsáveis por essa. 
Presidente, quando estava no Gover~ Iecer ·uma tarifa módica e JUsta pam .c;ituacão estariam ligadas a escasses 
no do E-stado do Rio, um problema pag·amento do uso dêste oleoduto da ce rEcnr.sos orçamenlárjos.. · 
e~onômlc'? it;-du~trial preocupav~ a Petrobrás, que g~ralmentc tom_a como Segundo 0 autorizado depoiment() 
todas as mdustrif·'> - o encare.cJ_men- tempo de amortização do_ caplta! in- 1 prestado a Academia Nacional de :vre~ 

Não havendo quem faça llSO da pa- to cresc~nte, 9 u:; s ~ ve1·t1gmoso vertido, o PI:azo de 20 a 2;, an.os. 1 dicina pelo· ch-efe da. campanha de 
la.Vl·a. encerro a discussão. \ do fuel~Oll. As mdustnas eram for~ Sr. Presidente, tudo ag01a estâ, c[mtrô\e c Erradicacão da Malária df) 

Os Srs. Senadores que aprovam o çadas a rever _periO?icm?ente o. c.t!Sto pronto a funcionar, com óleo_ ~á de,- Minist~rio d~ Saúdê, nada menos de 
projeto, queiram conservar-se senta- de sua prcduçao, hu a mfluêncHl.. que positado nos grandes reservatonos da 6o<;;) das verbas dcstínadas uo com~ 
dos. <Pausa). o fator combustível pesava na compo- Alcales e da Esso, resta, apenas, para bate :-da doenca ou foram desviadas 

sição dos preços, que 0 norte fluminense possa começar ou forani retidas no plano de econo-
Apr-ovado. 

Vai à Comissão 
dação final. 

Para conseguir ba.ratear esse com- a receber fu~l-oil diretamente da. ~s- mia do Govêmo .. Nem mesmo os 
Diretora. para re- bustive! e amc.nizar a situação da.s in~ tacão de Cabo Frio e usufnür de me~ compromissos assumidos com os or~ 

dústrias,- oocorreu-nos juntar o inte- lhÜres preços, alguns do ole~duto pelo ganismos internacionais incum!Jidos 
rêsse da Cia. Nacional de Alcales, lo- Conselho Nacional de Petroleo, ~~ue de fornecer o'~material necessáno :o~. 
calizada no Arraial do cabo aos das esperamos possa adotar uma tanta ex;_ccuc;ão da cam~anha foram cum­
demais indtistrfas da regHio' e a.o de pequena, à tarHa. de CrS 46,70 por to- pddC?s. 

.t: o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 59, todo o norte Fluminense, promoveu~ nelada, apontada pol' técmcos com~ .F~1, pOl tanto, S.:;z;):lor Presidente, 
DE 1961 do no litoral fluminense, no põrto do pctentes. co~l.?~'me as co~clusaes çhegada~, a. 

Cabo, uma grande estação ·receptora e:x:gu~dade dos recursos ,fmancehos a. 
Nomeia para o cargo de Guar- d' t · Senhor Presidente .- Terminando prmc1pal causa re"ponsavel pelo re~ 

. e re 1s nbuidora de óleo combustível, essas considerações quero, desta trr~ ;:; · ·1 
da de Sc_qurança Antenor F~rrez- com as vanttlgens dos preços fixados buna cto Senado, fazer um calorOso laxamento das medxdas ~ d~ c

1
ont;o : 

ra Gomes, para as estações no litoral, uniformes da d~nça_ e o seu CO!l~e.que!l, e r c~ ... 
e sempre mais baixos. apêlo em nome dos industriais do pareClmento em ã:r:eas Já mtenal:llen;··-

o senado Federal resolve: 
_.1\rt.igc único. ~I!: nomeadp, de acõr~ 

cio com o art. Bo, letra c, ltem 2, do 
Regimento ;:1terno. para o cargo !so-
1ado de Guarda de, Segurança. PL-9, 
do Qtmdro da sec1·etaria do senado 
Federal, Antenor Ferreira Gomes. 

meu Estado, para que os dirigentes da :mneadas. o serv1ço de detetlzaçao 
Senhor Presidente - como pioneiro Pettobrás examinem com a. mãxima .domiciliar foi grandemente sacrifica­

na exploração do Pôl"to do cabo, cujos Blmp.atla, mteresse àe rapidez, êste do. A distribuição de medicamentos 
estudos batimêtricos realizamos em Problema do fornecimento e custo do específicos foi igualmente prejudf-
1930, conheciamos as excelentes con- óJto. para as· suas usinas, fortemente I cada. . . 
dições naturais dêsse Põrto, inteira- atino-idas pelns Resoluções 204 e 208, Mas de tôdas as provJdências to­
mente protegido e de uma profundi- cgie "'elevaram -o fuel~oil de Cr$ . , .. maàas, em face da escassês dos re-

>--..--· 
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cursos a que me Parece mais grave 
foi a 'abrupta suspensão do emprêg :> 
do sal cloroquinado na região ama· 
zõnica. Como não ignora V. Exa., 
Senhor Presidente, a região amazôni1

• 

ca apre3enta con~içõe~ fisJo_gráfica:; 
que a tornam infensa a pratrca dos 
inseticidas de ação residual ou d·~ 
~feito retardado. 

A adicão da cloroquina ao sal pam 
o ccmsu"ino das populações da regiá1> 
amazônica, dado o alto índice da en­
demia malárica ali prevalente com a; 
peculiares condiçÕes da área, foi um1~ 
medida das mais acertadas e opor tu· 
nas, a meu ver. Aproveito _a oportu · 
nidade para solicitar do Ministn 
Souto Maior~ que tanta sensibilidad.~ 
tem demonstrado ao problema da ma. 
lã.ria, para reexaminar a medida pos. 
ta em eXecução p·elo seu ant-ecessor, 
Doutor Cattete Pinheiro. 

Essas rápidas considerações, Senho-~ 
Presidente, tem por fim congratular·­
me com a Academia Nacional de-Me· 
dicina pela patriótica iniciativa qu~ 
acaba de tomar em face do- grave re·­
crudescimento da endemia malárica ~~ 
ao mesmo tempo deixar transcrito'"n05 
Anais do Senado a moção que aquela 
sábia e nobre instituição enviou a-J 
Govêrno da República. 

Passo. a ler o têxto da moção: 
A Academia Nacional de Medi­

cina, ao ensejo do encerrament-J 
'<lo Segundo Colóquio sôbre a. 

Malária, ava-liando dev:dament= 
a grave incidência e o atual sur­
to de recrudescimento da ende­
mia, como os 'YmoS decorrentes 
de u~_a incoi_~P~~g. ~q!,eg~fÇ~ d~ 

--
I 
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vrohlema no quadro geral da ad­
ministração sanitária. do Pais e 
julgando ser de seu devér hipo­

tecar todo o seu apôio á luta. cC'n­
tra essa doença que iné~p~cita 
social e econômicamente tantas 
comunida-des e individuas em nos· 
"sas áreas rurais, no justo mo~ 
menta em que as mais ptest1gio­
sas organizações internacionais de 
saúde em estreita cooperação com 
os Governos e Nações interessados 
no programr da malária se em-

penham tenazmente na sua to­
tal eliminação da face da tena, 
vém trazer~ ao conhecimento do 
Govêrno da Répública a. ameaç[l. 
a que a doença. ainda- representa 
para muitos mil~ões de brasüeí­
ros. 

Associando-se ·ao sentimento 
ge~·al dos té::nicos mala.r_iolo~is­
tas clínicos e sanitaristas que 
Acádemia Nacional de- Medicma 
trouxeram o seUs depoimentos, a 

espontânea e patrióticamente nos 
manifesta o desejo de que se am­
pliem e se aprofundem os progra-

deritro dos prazos t;;e'visWs, vi­
sando:.se não apenas resgilat.d.ar 
o bom nome do Brasil em face de 
compromissos internacionais, co .. 
mo, muito partJcularmente, res­
peitar e fazer a cumprir o.s nos­
sos próprios compromissos assu­
midos com· as nossas sofridas po~ 
pulações rurais, · 

Era o que tinha a dizer. 
bem, muüo bem) 

(llfuito 

· Durante o ·discurso do Sr. Re.y­
naldo ·Fernahdes, o Sr, Gilberto 
Marinho se ausenta .da presidbt­
·cia, assUmindo-a o Sr ... ~li~ltllias 
olympio, 

O SR. PRESIDENTE: 

Teffi a palavra Q nobre senJ.dOl' 
Gilberto Marinho. 

O SENHOR SENADOR GIL­
BERTO MARINHO PRONUN­
CIA DISCURSO QUE, '"ENTPoE• 
GUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTE-
RIÇ>J!-1riE-NTE. • 

O SR. PRESIDENTE: 
mas necessários a pesquisas. e er- ~em a palavra n nohre Senador 
~:adicação ··da . poença e encarece, saulo Ramos. (Pausâ) 

~ .ainda, aos órgãos responsáveis que 
meditem nas graves atribuiçocs Está ausente S. Exa. 
que lhes cabem na distrii:J\üção Não há mais oradores ih3Crlt.os. 
dos recursos necessários á rotina (Pausa) " 
dos trabalhos de controle e erra- Amanhã às 15 h01·as, comparece-
dicação da endemia. rã.o. pe:i-ante o Senado, atendendo a 

Nala mais havendo que tratar, voU: 
encerrar a sessão. Designo prua. a de 
amanhã a seguinte :: 

oRDEM DO DIA 

Sessão de 29 de novembro de 1961 ': 

1 - Discussão únrea. do Projeto de_ 
Re.3olução nll 66'· de 1961. que autorr ... 
za o Govêrno d·3. Bahia a. -assumir. 
-perante o Banco Interamericano de, 
Desenvolvimento, as o!:trigações e- res .. 
ponsabilidades necessárias à efetiva~ 
ção e· res-gate de ·um empréstimo á tê 
o limite de Cr$ 1.200.000.QQO,OD (Pro ... 
jeto oferecido pela Comissão de Fi .. 
nanças em seu parecer nQ 739) , tenda: 
Parecer favoráVel; sob nll 740, da co ... 
missão ~e ConstituiçãO e .. JUStiça. 

2 - Discussão única do, Projeto· de 
Decreto Legislativo n~;~ 15. de 1961 
(nl' _59, de 1961, na Casa de origem); 
que autoriaz o registro do têrmo adi'~ 
tiv_o _celebrado entre o Departamen~ 
to Nacional de Estradas de Ferro e-· 
a firma Carvalho Ho.skem & Cia-~ 

. Ltc!.:t., relativo à construção de uma. 
ponte na ligação ferroviária PassG 
Guaporé-Barra. de Jacaré, no RiiJ 
Grande do Sul (incluído em ordem." 
do Dia em vjrtude de di.~pensa. de, 
interstício concedida na sesSão an;.· 
teríor a requerimento do Sr. Sena­
dor Daniel Krieger) tendo Parece­
res Favoráveis, sol) ns. 742 e 743, de 
1961, das comissões de constituição ª 
Justiça'( de Finanças. · 

Está encerrada a sessão. 

A Academia Nacional de Me- convocação cs Srs. Ministros da 
dicina está certa de que os diri~ Guerra, Marinha e Aeronáutica, a 
gente.:r. da Nação torna-se-ão cre- fim· de manifesta-rem o ponto de 
dores do reconhecimento público vista.. de seus Ministérios sô!Jre o 
se essas dotações· forem não só su- pmjet.o que .institui o Código Bra.si~ 
fi~~~~t~cT c_o_!I_!o t<l!HP, ~ ~~_mxeg1l&r .• J~il-o. H~ !.fl~c~mun!C:"a~õ~.!._.(i>.ªrt.~)-L ... 

Levanta-se a sessãQ às dezes$e~· 
--"-~~ ,~ çinqüe.t!f!l!_ ___ m!nyfqs. /;'~ 

• 

' 

' 


